
EXEMPLAR ÚNICO
 

República Federativa do Brasil: 

DO CONGRESSO NACIONALDIÁRIO 
SEÇÃO" 

ANO XLVI - N° 02-N91 BRAStuA DF 

,---CONGRESSO NACIONAL------.
 
(*) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N~ 68, DE 1990 

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Educacional e de Radiodifusão 
Catedral São Sebastião d9 Rio de Janeiro, para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de São 
Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 1~ É aprovado o ato que outorga permissão àFundação Cultural Edueaciopal e de Radio­
difusão Catedral São Sebastião do Rio de Janeiro, para explorar, pelo prazo de dez 'l"OS, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade d~ ,São Gonçalo, 
Estado do Rio de Janeiro, ato a que se refere 11 Portaria n~ 40, de 20 de fevereiro de 1990, do Ministro 
das Comunicações. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1990. - Senador Nelson Carneiro, Presidente.
 

(*) Este Decreto Legislativo, por lapso, deixou'de ser enviado à publicação no Diário Oficial de 21-12-90, 

- (*) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte ' 

DECRETO LEGISLATIVO N~ 69, DE 1990 

Aprova o ato que outorga concessão à Televisão Capital de Fortaleza Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Fortaleza, Estado 
do Ceará. 

Art. 19 É aprovada a outorga de concessão à Televisão Capital de Fortaleza, Ltda., para explorar, 
pelo prazo de quinze anos, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), a que se refere o Decreto n9 98.142, de 14 de setembro 
de 1989. 

Art. 29 Este decreto legislativo entre em vigor na data de sua publicação.
 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1990. - Senador Nelson Carneiro, Presidente.
 

(*) Este Decreto Legislativo, por lapso deixou de ser enviado à publicação no Diário Oficial da União de 21-12-90, 
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EXPEDIENTE'
 
CINTIlO "'FlCO DO "NADO ".IIA&.
 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CeSAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BÃ5TOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

DIA.-o DO COIICIMUO IIAaOIML 
Impresso lob a ,esponUblhcNde da Meu do SenMo Fede,., 

ASSINATURAS 

Semestral Cr$ 3.519,65 

Tiragem 2.200...emplares. 

SENADO FEDERAL
 
SUMÁRIO 

4 - PORTARIAS DO DIRETOR DAmericano, que ora se realiza em Curaçao,1- ATA DA 3~ SESSÃO, EM 29 DE
 
Antilhas Holandesas. Aprovada.
 SUBSECRETARIA DE SERVIÇOS GE­

JANEIRO DE 1991 RAIS
 
1.1-ABERTURA N~s 1 e 2, de 1991.
 

- Inexistência de oradores inscritos e 
de matéria constante em Ordem do Dia. 

1.2 - EXPEDIENTE 1.3 - ENCERRAMENTO 5 - ATAS DE COMISSÕES 
1.2.1- Comunicações da Presidência 2 - ATOS DA COMISSÃO DIRETO­ 6 - MESA DIRETORA 
- Designação dos Senadores Severo RA 7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

Gomes e Marcondes Gadelha para inte­ N9s 17 e 18, de 1990. PARTIDOS 

grarem a Delegação Parlamentar Brasi­ 3 - ATOS DO PRESIDENTE 8 - COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 

leira à Reunião do P.arlamentoL~tino-A- . N9s 1 a 30, de 1991~ PERMANENTES 

Ata da 3~ Sessão, em 29 de janeiro de 1991 
4~ Sessão Legislativa, da 48~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA ­
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Carlos De' 
Carli - Antonio Luiz Maya - João Castelo 
- Alexandre Costa - João Lobo -- Chagas 
Rodrigues - Mauro Benevides - Marco 
Maciel - Albano Franco - Lourival Bap­
tista - José Ignacio Ferreira - Gerson Ca­
mata - Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
- Ronan Tito - Maurício Corrêa - Mário 
Covas - Mauro Borges - Iram Saraivà ­
Antônio Alves - Pompeu de Sousa - Meira 
Filho - Louretnberg Nunes Rocha - Men­
des Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wil­
son Martins - Leite Chaves - Affonso Ca­
margo - Jorge Bornhausen - José Paulo 
Bisol. 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 32 Srs. Senadores. Havendo núme­
JO regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) , 
- A Presidência, nos termos do disposto no 
art. 40, § 19,b,1, do Regimento Interno, pro­
põe ao Plenário sejam autorizados os Senho­
res Senadores Severo Gomes e Marcondes 
Gadelha a integrarem a Delegação Parlamen­
tar Brasileira à reunião do Parlamento Lati­
no-Americano, que ora se realiza em Cura­
çao, -t\ntilhas Holandesas. 

Os Senhores Senadores favoráveis à autori­
zação permaneçam como se encontram. 
(Pausa. ) 

Aprovado.
 
-Fica. concedida a autorização proposta.
 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há oradores inscritos nem matéria 
constante em Ordem do Dia. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 35 
minutos) 

ATO DA COMISSÃO DIRÉTORA 
N~ 17, DE 1990 

Altera dispositivos do Ato n~ 

40/88, da Comissão Diretora. 

Art. 1~ O art. 49 do Ato n9 40/88, da Comis­
são Diretora do Senado Federal, passa a vigo­
rar com a seguinte rédação; 

"Art. 49 As propostas e seus anexo~, 
acompanhadas do currículo do corpo 
médico, do corpo de enfermagem e do 
corpo técnico, serão examinados pela 
Comissão de Controle e Fiscalização, 
que verificará a qualidade das instala­
ções e a capacitação técnica das institui­
ções proponentes, observando o nível 
qualitativo 'e o desempenho das facili­

.i ; f.}) 
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dades declaradas nos fotmulários cadas­
trais e de especificação. 

§ 19 A comissão de que trata este artigo 
será composta por 3 (três) servidores 
qualificados designados pelo Diretor da 
Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social. 

§ 29 No caso das entidades de que trata 
o art. 11, poderá ser dispensada, me­
diante parecer específico da Comissão 
de Controle e Fiscalização, atestando a 
qualidade dos equipamentos e a capaci­
tação técnica da entidade, a apresenta­
ção dos seguintes elementos: 

1 - currículos dó corpo médico, do 
corpo de enfermagem e do corpo técni­
co, referidos nocaputdeste artigo; 

2 - previstos na "ficha de dados ca­
dastrais e relação de documentos" (art. 
20): 

a)- relação dos "principais aparelhos 
e equipamentos (indicar quantidade, ti­
po, marca, potência, etc.)"; 

b)- "currículum vitae dos profissio­
nais (instituição de diagnóstico e trata­
mento)". 

Art. 29 Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 27 de dezem­
bro de 1990. - Nelson Carn~iro - Alexadre 
Costa - Mendes Canale - Pompeu de Sousa 
- Nabor Júnior. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORIA
 
N9 18, DE 1990
 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, re­
solve: ' 

Art. 19 O artigo 39 do Ato ,da Comissão 
Diretora n9 12, de 1987, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 39 Os Senhores Senadores .que 
não dispuserem de apartamento funcio­
nal e enquanto isto não ocorrer, poderão 
receber um auxílio-moradia no valor de 
130 (cento e trinta) MVR. 

§ 19 Aos Suplentes de Senadores, em 
exercício, quando não ocupantes de 
apartamentos do Senado Federal, será 
concedido o auxílio-moradia. 

§ 29 Perde o direito ao auxílio-moradia 
o senador que não aceitar o apartamento 
funcional que lhe for oferecido. " 

Art. 29 Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 27 de dezem­
bro de 1990. - Nelson Carneiro - Alexandre 
'Costa - Mendes Canale - Pompeu de Sousa 
- Nabor Júnior.: 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 1, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a del~8ação de 

competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nl? 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro.. 
cesso n9 001.732/91-9, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Haig Baghdassarian, Analista 
Legislativo, da Área de Processo Legislativo, 

, Classe "Especial", Padrão 111,. do Quadro 
Permanente do S~ºªd_o Federal, nos termos 

(Ia -~!ti~o 4O,jnciso li!, alínea c, da CoIlsti­
'tulçaõ'oa República Federativa dó ífi'âsil, 
combinado com os artigos 490, 492, 520 e 
488, § 49, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim as vantagens 
da Resolução SF n'? 21, de 1980, e corri o 
artigo 11 da Resolução SF n9 87, de 1989, 
com proventos I2roporcionais ao tempo de 
serviço, correspondentes à razão, de 34/35 
(trinta e quatro trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal, 

Senado Federal, 11 de janeiro de 1991. -
SenadorNelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
Nc.» 2, DE 19~1 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições regimentais e regulamenta­
res, enl conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta no Processo n 9 

000.453/91-9, resolve nomear o senhor Tal­
vani Guedes da Fonseca para o cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do·Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no·Ga-. 
binete do Senador Amir Lando, a partir de 
11 de janeiro de 1991. 

Senado Federal;, 11 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson CarneirorPresidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
Nc.» 3, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regiment~l e regu~amen­
tar, em conformidade, com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril' de 
1973, e tendo em vista o que consta no Pro­
cesso n9 014.374/90-0, resolve alterar o. Ato 
desta Presidência n9 139, de 1985, publicadq 
no DCN, Seção 11, de 21-8-85, para manter 
aposentado o servidor Ubaldo Gonçalves, no 
cargo de Analista Legislativo, Área de Pro­
cesso Legislativo, Classe "Especial", Padrão 
111, no Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos ternlOS do art. 521, inciso I, combi­
nado com os arts. 515, inciso 11, 516~inciso 
I, e 488, § 49 , do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem como o disposto na 
Resolução SF n9 21, de 1980, a partir de 19 
de novembro de -1990, com proventos inte­
grais, ,observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de janeiro de 1991. ~ 

Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 4, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
d~ sua competência regimental regulamen­

tar, em conformidade com a delegação, de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vistao que consta no Pro­
cesso n9 013.573/90-:0, resolve alterar o Ato 
desta Presidência n9 139, de 1989, publicado 

. no DCN, Seção 11, de 9-5-89, para manter 
__ ~p.osentado o servidor Cláudio Vital, Rebou­
. ças Lacerda, no cargo de Analista Legisla­
tivo, Área de Processo Legislativo, Classe 
"Especial", Padrão 111, no Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do art. 
521, inciso I, combinado com os arts. 520 
e 488, § 49 , do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem como o disposto na 
Resolução SF n9 21, de' 1980, a partir de 19 

de novembro de 1990, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, observado o dis­
posto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 14 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneir~! Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
Nc.» 5, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta no Pro­
cesso n9 014.237/90-3, resolve alterar o Ato 
desta Presidência n9 76, de 1980, publicado 
no DCN, Seção 11, de 6-12-80, para manter 
aposentado o servidor Odenegus Gonç,!lves 
Leite, no cargo de Analista Legislativo, Area 
de Processo Legislativo, Classe "Especial", 
Padrão 111, no Quadro Permanente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 521, inciso 
I, combinado com os arts. 515, inci~o 11, 516, 
inciso I, e 488, § 49 , do Regulamento Admi­
nistrativo do SenadO: Federal, bem como o 
disposto na Resolução SF n9 21, de 1980, a 
partir de 14 de novembro de 1990, com pro­
ventos integrais, observado o disposto no art. 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

N
ATO DO PRESIDENTE 

9 6, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen-' 
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato. 
da Comissão· Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo.em vista o que consta no Pro­
cesso n9 014.201190-9, resolve alterar o Ato 

_desta Presidência n9 49, de 1982, publicado 
'no DCN, Seção 11, de 2-2-83, para manter 
aposentado o servidor Gilson Mendonça 
ffenriques, no cargo de AnalistaLegislativo, 
Area de Processo Legislativo, Classe "Espe­
cial" , Padrão 111, no Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do art. 521, inci­
so I, combinado com os arts. 515, inciso I; 
e 488, § 49, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal,'pem como o disposto na 
Resolução SF n9 21, de 1980; a partir de 14 
de novembro de 1990, c0!'1 proventos Ínte­
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grais, observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 7, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta no Processo n 9 

000.301/91-4, resolve designar Manoel Men­
des Rocha, Analista Legislativo, Área de 
Processo Legislat-ivo, Classe "Especial", Pa­
drão IH, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, para responder pelo expediente da 
Subsecretaria de Ata, no período de 31 de 
janeiro a 19 de março de 1991, durante o 
impedimento do titular. 

Senado Federal, 18 de janeiro de 1991. ­
- Senador Nelson Carneiro, Presidente.' 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 8, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta no Processo n9 

018.555/90-0, resolve designar Adilson Rosa 
de Oliveira, Analista Legislativo, Área de 
Taquigrafia, Classe "Especial", Padrão IH, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federàl, 
para responder pelo expediente da Subsecre­
taria de Taquigrafia, no período de 1° a 30 
de janeiro de 1991, durante o impedimento 
do titular. 

Senado Federal, 18 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 9, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2. de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 003.599/80-9, resolve alterar o Ato 
desta Presidência n9 58, de 1989, publicado 
no DCN, Seção 11, de 11-10-80, para incluir 
o § 39 , do art. 29 , da Resolução SF n9 21, 
de 1980, e o Ato desta Presidência de n9 85, 
de 1988, pulJlicado no DCN, Seção 11, de 
17-6-88, para excluir os arts. 101, inciso I, 
e 102, inciso I, alínea b, da Constituição Fede­
ral, e ainda os arts. 515, inciso 111, 516, inciso 
111, do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, bem assim para incluir o art. 
521, inciso I, do mesmo Regulamento (Edi­
ção de 1989), para manter aposentada, por 
invalidez, Adélia Leite Coelho, ocupante do 
cargo isolado de provimento efetivo de Dire­
tora, Código SF-DAS-101.4, no exercício do 
cargo em comissão de Diretora da Subsecre-­
taria de Biblioteca, Código SF-DAS-101.3, 

com proveI1;tos do cargo efetivo, a partir de 
19 de junho de 1988. 

Senado Federal, 22 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 10, DE 1991
 

O Presidente do Senado Fêderal, no uso 
de sua conpetência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação dç 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta no Pro­
cesso n° 015.151/90-5, resolve alterar o Ato 
desta Presidência n9 254, de 1989, publicado 
no DCN, Seção 11, de 31-10-89, para manter 
aposentada a servidora Helena Brown Hadji­
nicolaou, no cargo de Analista Legislativo, 
Área de Processo Legislativo, Classe "Espe­
cial" ,Padrão 111, no Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do art. 521, inci­
,so I,combinado com os arts. 515, inciso 11, 
516,inciso I, e 488, § 4\>, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem co­
mo o disposto na Resolução SF n9 21, de 
1980, a partir de 30 de novembro de 1990, 
com proventos integrais, observado o dispos­
to no art. 37, inciso XI, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 11, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 015.898/90-3, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Adilson Vianna, Analista Le­
gislativo, da Área de Processo Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão 111, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso 111, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os arts. 520, 490, 492 e 488, § 49 , 

do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, bem assim com o art. 11 da Reso­
lução n9 87, de 1989, e as vantagens da Reso­
lução n9 21, de 1980, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, à razão de 34/35 
(trinta e quatro trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, observado o disposto no art. 39, 
inciso XI, da Constituição Federal. ' 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 12, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 015.954/90-9, resolve aposentar, vo­
luntariamente) Moisés Júlio Pereira, Analista 
Legislativo, Area de Processo Legislativo, 

Classe "Especial", Padrão HI, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, que, tendo 
exercido, por mais de 10 (dez) anos consecu­
tivos o cargo, em comissão, de Diretor da 
Subsecretaria de Serviços Gerais, Código SF­
DAS-101.3, deverá ser apos~ntado nos ter­
mos do artigo 40; inciso IH, alínea a, da Cons­
tituição da 'República Federativa do Brasil, 
combinado com· os arts. 515, inciso 11-,. 516, 
inciso 1,517, inciso 11, § 19 ,490; 492 e 488., 
§ 49 , do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, bem assim com o art. 29 , § 
29 , da Lei n9 6.323, de 1976, art. 39 ,'§ 29 , 

do Decreto-Lei n9 1.445, de 1976, com as 
alterações determinadas pelo Decreto-Lei n\> 
2.270, de 1985, e pelo Decreto-Lei n9 2.36.S, 
de 1987, aplicadas no Senado Federal pelas 
Resoluções' SF n 9 7, de 1987, e n9 198, de 
1988, e,ainda, com as vantagens da Reso­
lução SF n° 21, de 1980, e do art. 11 da Reso­
lução SF n9 87, de 1989, com proventos inte­
grais, com opção pelá retribuição do cargo 
efetivo, observado o disposto no art. 37, inci~ 
so XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente.' 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 13, DE 1991
 

O' Presidente do Senadd Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com· a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretóra n 9 2; de 4 de abril de, 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 015.894/90-8, resolve aposentar, VQ." 

luntariamente, Aliette Ney Rayol Martins, 
Analista Legislativo, da Área de Processo Le­
gislativo, Classe "~special", Padrão 111, do, 
Quadro Permanente· do Senado Federal, nos 
termó's do art. 40, inciso 111, alínea c, da 
Constituição da Repliblica Federativa do' 
Brasil, combinado com os arts. 490, 492, 520. 
e 488, § 49, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim com as vanta­
gens da Resolução SF n9 21, 'de 1980, e com 
o artigo 11 da Resolução SF n9 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, correspondentes à razão de 28/30 
(vinte e oito trinta avos) do seu vencimento, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 14, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso' 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n\> 016.140/90-7, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Nilton Malta do Nascimento, 
Técnico Legislativo, Área de Transporte, 
Classe "Especial", Padrão 111,· do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso 111, alínea a, da C,onstituição 

-da República Federativa do Brasil, con;tbi­
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nado com ,os ·arts'. 515,. inciso 11, 516, -inciso, 
I, 517, inciso IV" 490, 492 'e 488, §' 4\ do" 
Regulamento Administrativo do Senado Fe-· 
dera!', bem assim, com o art.: 11 da Resolução ' 
SF n9 87, de 1989, com' .proventos integrais, 
observado o disp'osto 'no art. 37, inciso XI~ 

da Constitui.ção Fedéral. 
Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. -. 

Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO'DO PRESIDE'NTE
 
N9 15; DE '.9,91 :
 

O 'Presidente do·,Senado FédéFál;",nõ uso 
da sua competência regimental e reg\llam:en J 

tar, de conformidade. com a 'detega~·ã'o de' 
competência ·que lhe ,foi outorgadáf·pelo Ato 
da Comissão Díretoran9 2; de 4 de "abril de 
1973, e tendo em vista o que constado Pro­
cesso n9 016.129/90-3, resolve aposentar, vo­
luntariamente, João Ferreira de Amurim, 
Técnico Legislativo,-Áreade Processo Legis­
lativo, Classe "1~", Padrão, III, ·do' Quadro 
Permanente do ·Senado\ Federal,oos termos 
do art. 40, inciso 111, alínea a, da~Constituição 

da ,Repúblicá Federativa do 'Brasil, combi­
nado com os arts. 515~ inciso' 11, '516; inciso 
I, 517, inciso 111; -490', 492 e 488, §"49 , do 
Regulamento A.dministrativo do Senado Fe­
deral, bem assim com o art. 11 da Resolução 
SF n9 87, de 1989," com proventos integrais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal,. 29 de janeiro de 1991. ­
. Senador Nelson 'Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE·
 
N9 16, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com "a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o queéónsta do Pro­
cesso n<;> 015.901/90-4, resolve';.aposentar, vo­
luntariamente, Helvécio de 'Lima Camargo, 
Analista Legislativo ,da Área de Processo Le­
gislativo, Classe. "EspeciaF', Padrão 111, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso 111, alínea c, da 
Constituição da República Federativa. do 
Brasil, combinado com os arts. 490, 492, 520, 
517, inciso 11, e 488, § 4<;>, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem as­
sim com o art. 29 , § 29 , da Lein9 6.323, de 
1976; art. 39 , § 29, do Decreto-Lei n9 1.445, 
de 1976, com as alterações determinadas pe­
los Decretos-Lei n9 2.270, de 1985, e n9 2.365, 
de 1987, aplicados ao Senado Federal pelas 
Resoluções SF n9 7, de 1987, e SF n9 198, 
de 1988, no cargo em comissão, Símbolo 
DAS-4, com opção pela retribuição do cargo 
efetivo, e, ainda, com o art. 11 da Resolução 
SF n9 87, de 1989, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, correspondentes 
à razão de 30/35 (trinta trinta e cinco avos) 
do seu vencimento, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO- PRESIDENTE'
 
N9 17,'DE 1991'
 

O Presidente do Senado'Federal, no uso 
dé sua competência -regimental' e regulamen­
tar, de conformidade' com' a delegação de 
competência que' lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973,.e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 016.072/90-1, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Wolney Rosa; Técnico Legis­
lativo, da Área:de,Tiansporte, Classe "Espe­
Gial'/, Padrão,II!,' do Qúadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos po' art. 40, inciso 
111; alínea c, daI Constituição ·da República 
Federativa do Brasil, conlfuinadncom os arts. 
490; 492; 520 e 488', § 4\ do .. Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem as­
sim com o art. lI' da Resolução ,Sf n9 87, 
de 1989, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, correspondentes à razão 
de 32/35 (trinta e dois trinta ,e cinco avos) 
do seu vencimento, observado o disposto no 
art. 37, inciso Xl, da Constituição Federal. 

Senado Federal; 29 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiró, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 18, DE' 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o qu'e consta do Pro­
cesso n9 016.054/90-3, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Miguel Ribeiro Barros, Ana­
lista Legislativo, da Área de Segurança, Clas­
se "1~", Padrão III, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, 
inciso 111, alínea c, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combin~do com 
os arts. 490, 492, 520 e 488, § 49 , do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, 
bem assim com o art. 11 da Resolução SF 
n9 87, de 1989, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, à razão de 30/35.(trinta 
e trinta e cinco avos) do seu vencimento, ob­
servado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 19, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 016.086/90-2, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Luiz Resende, Analista Le­
gislativo, da Área de Segurança, Classe "1~", 
Padrão 111, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 40, inciso 111, 
alínea c, da Constituição da República Fede­
rativa dó Brasil, combinado com os arts. 490; 
492, 520 e 488, § 49 , do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, be.m assim'com 

o art. 11 da Resolução SF n9 87, de 1989,' 
com proventos' proporcionais ao tempo de ' 
serviço, à razão de 34/35 (trinta e quatro trin­
ta'e cinco' avqs)' do sel;! vencimento, obser­
vado o dispo~to ,no flrt. 37, inciso XI, da Cons­
tituição Federa~.,: ,\, 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Car~eiro, Presidente. ' , 

'J ATO DO PRESIDENTE
 
N9 20', DE 199,1
 

O Presidente do Senado Fedéral, no uso 
da sua competência 'regimental e regulam:en­
tar, em conformidade' coma delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da"Comissão Diretorá h~ 2., de 4 ·de abril 'de 
1973, e tendo em vista'o'que consta, dO' Pro­
cesso n9 014.310/90-2; resolve aposentar, 'P0I' 

invalidez, O' serviddr Flávio da· Costa, ·Ana.. 
lista Legislativo, da Área de Segurança,:Ct'as­
se '''1~'', Padrão 111, do .Quadro Permanente· 
do Senado Federal', nos termos do art. 40; 
inciso I, da Constituição' da República Fede­
rativa do Brasil, coltlbiiládo com os artS. 490, 
492, 515, inciso 111, 516, inciso 111, 456, e 
488, § 49 , do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim com 'o árt. 
11 da Resolução SF n9 87, de 1988, com'pro­
ventos integrais; de 'acordo com 'o pte'visio 
no art. 19 da Lei n9 1;050; de 1950, e obse'r- , 
vado o disposto no art. 37 ;inciso XI, daCons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991.' ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 21, DE 19,91
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen.. 
tar, de conformidade com a delegaçãO' de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Coniissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 015.931/90-0, resolve aposentar, vo­
luntariamente, José Pedro de Alcântara, 
Analista Legislativo, da Área de Processo Le­
gislativo, Classe "Especial", Padrão 111, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso 111, alínea, c, da 
Constituição da Repúblicá Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 490, 492, 520 
e 488, § 49 , do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim com o art. 
11 da Resolução SF n9 87, de 1989, e as vanta­
gens da Resolução SF n9 21, de 1980, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
correspondente à razão de 33/35 (trinta e três 
trinta e cinco avos) do seu vencimento, obser­
vado o disposto no art. 37, inciso XI, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 22, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­

_. J 
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cesso n9 015.956/90-3, resolve aposentar, VO~t 
luntariamente, Antônio Luiz da Conceiçã'o,: 
AnalistaLegislativo, da Área de Processo Le~· 
gislativo, Classe "P", Padrão 111, do Quadro' 
Perm~nente do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso 111, alínea c, da Constituição I 

da~República Federativa do Brasil, combi-, 
nado com os arts. '490; 492, 520 e 488, § 49 , 

do' Regulamento Administrativo do Senado, 
Federal, bem assim' com o art. 11 da Reso-~ 
lução SF 119 87, de .1989, com proventos pro­
porcionais ·ao tempo de serviço, à razão de 
31/35 (trinta e um trinta e c.inco avos) do' 
seu vencimento, observado. o disposto no árt. 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 .de .janeiro de 1991.'~' 

Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
t 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 23,. DE 1991 

\ 
O Presidente do Senado Federal, no uso 

de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação' de' 
competência que lhe 'foi outorgada pelo ,Ato 
da Comissão piretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta -do Pro­
cesso n9 015.912/90-6, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Artemira Sampaio Leão Mar­
ques, Analistâ Legislativo, da Área de Pro­
cesso Legislativo, Classe "Especial", Padrão 
111, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 40, inciso IH, àlínea 
a, ,da Constituição da -República Federativa 
do Brasil, combinado com os arts. 515, inciso 
11, 516, inciso I, 490, 492· e 488, § 49 , do 
,Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, bem assim com o art. II da Resolução 
n9 87, -de 1989, e ainda com a Resolução n9 

21, de 1980, com proventos integrais, observ­
do o çlisposto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição ~ederal. ' . 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­
Sena,dor Nelson Carneiro, Presidente. -

,ATO DO PRESIDENTE 
~9 24, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 016.110/90-0, resolve aposentar, vo­
luntariament~, João Domingos Wblff da Sil­
va, ocupante do cargo isolado de provimento 
efetivo de Assessor Legislativo, Código SF­
AS-I02.3, do Quadro Permanente do Senado 
Federal- Parte Especial, nos termos do art. 
40, inciso 111, alínea a, da Constituição da 

República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 515, inciso 11, 516, inciso I, 490, 

,	 492 e 488, § 49 
, do Regulamento Adminis­

trativo do Senado Federal, bem assim com 
o	 art. 11 da ResoÍução SF n9 87 . de 1989 

.'. .'. -' 
com provent,,_os Integrais, observado o dlspos­'. . XI d C ,'. - F ­

. to no art. 37, InCISO ,a onstltulçao e­
, deral. 

Senàdo Federal, 29 de janeiro de 1991.. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO '-DO PRESIDENTE 
,N9 25, DE 1991' 1 

o Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental.e. regulamen- , 
tar, de conformidade com a delegação de , 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 015.923/9n-8, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Josué Ribeiro da Silva, Ana-:­
lista Legislativo, da Área de Processo L~gis­
lativo, Classe, "1 ~"., ,Padrão. IH, do Quadro . 
Permanente do S,enado,Fed~ral, nos te.rm9s 

, do art. 40, inciso 111, alínea a, da Constituiç~o . 
da República Federativa do Bré;lsil, ~oqtbi­
nado com os arts. 515, inciso 11, 516, i,nciso 
1,490,492 e 488, § 49, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem assim com 
o art. 11 da Resolução n9 87, de 1989, e as
 
vantagens da Resolução SF n9 21, de 1980,
 
com proventos,integra~s, observado o dispos­
to no art. 37, inciso XI, da Constituição Fe­
deral. '.
 

Senado Federal, 29 de jan~iro de 1991.' ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. .
 

,ATO DO PRESIDENTE 
N9 26, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de, sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade' com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 015.917/90-8, resolve aposentar, vo­
luntariamente, DervalGomes Ribeiro, Ana­
lista Legislativo, da Área de Processo Legis­
lativo, ,Classe "1~", Padrão IH, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso 111, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os arts. 490, 492, 520 e 488, § 49 , 

do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, bem assim com as vantagens da Re­

. solução SF n9 21 de 1980, e com o art. 11 
da Resolução SF n9 87, de 1989, com proven­
tos proporcionais ao tempo de serviço, cor­
respondentes à razão de 33/35 (trinta e três 
trinta e cinco avos) do seu vencimento, obser­
vado o disposto no art. 37, inciso XI, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­

Senador Nelson Carneiro, 'Presidente.
 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 27, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 

de sua competência regimental e regulamen­

tar, de conformidade com a delegação de
 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato
 
d C . - D' t o 2 d - 4 d b'l d
a omlssao Ire ora n· , e - e a n e
 
1973', e tendo em vista o que consta do Pro­

:cesso ~. 
o 

016.081/90:0, resol~e ap~sentar! vo­
:luntanamente, LUIZ Lacrolx, Lelvas FIlho,
 
A l' t L' . 1 t', d A/ d P L
 na IS a egls a IVO, a rea e rocesso e­
gislativo, Classe "Especial", Padrão 111, do
 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos
 
termos do art. 40, inciso 111, alínea c, da
 
Con,stituição da República Federativa do _ 

Bràsil~ ,cornbirtadb 'com 'os arts. 490: 492~l540 
e '488, § 49; do Regulamenío,Admiriistrativo; 
do Seriado Federal~,bem assim/com,a,s yant~-_ 
gens da'Resolução SF n: 21, de 19~O, e ,com 
o art. 'lI" da Resolução SF n9• 87" de 1989, 
com .proventos proporCionais .ao tempo ,de' 
serviço, correspondentes à razão de 32/35 
(trinta e dois trinta e cinco avos) do seu venci­
mento, observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Feder~l. , 

Senado Federal, 29 qe janeiro d:e 1~91. ­
Senad,or N~lson Car,nei~o, P.res~dehte. , 

ATO DO PR~SIDENTE
 

N9 28, DE·1991
 

, O· Presidente do Senado Federal, 'no uso' 
da sua competência regiméritale

l 

regulamen'­
tar, em conformidade com a delegaçã<Fde 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro-, 
cesso n9 014.248/90-5, 'resolve aposeotai,por 
invalidez, o servidor Valdetário Ferreira, 
Técnico Legislativo, Classe "Especial", Pa­
drão HI~ do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do art. 40, inciso. I, da , 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 490,492,515, 
inciso HI, 516, inciso 111, 456 e 488, § 49, 

do Regulamento Administrativo do, Senado 
Federal e art. 19 da Lei n9 .1.050, de 1950,­
com proventos integrais, observado o dispos7 
to no art. 37, inciso XI, da ConstituiçãoFe­
deral. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. -' 
Senador Nelson Cameiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE
 
N9 29, DE 1991
 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 015.825/90-4, resolve aposentar, vo~ 

luntariamente, Adolfo Eric de Toledo,Ana: 
lista Legislativo, da Área de Processo Legis­
lativo, Classe "Especial", Padrão 111, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso 111, alínea c, da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 490, 492, 520 
e 488, .§ 49, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim com o art. 
11 da Resolução SF n9 87,de 1989, e as vanta­
gens da Resolução SF n9 21, de 1980, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
correspondentes à razão de 30/35 (trinta trin­
ta e cinco avos) do seu vencimento, obser­
vado o disposto no art. 37, inciso XI, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE ""\
 
N9 30, DE 1991 '\
 

O Presidente do Senado Fed~ral; no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de co~formidade cóm a delegação de 
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coQ1pçtênci~ q~e, lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora\n9 2~ qe 4 de, 'abril de 
1973,-e'tertd'ó .em' vista o. que consta do' Pro-' 
cesso' n9 '01'6.103/90-4, resolve aposentar, 'vo: 
lúntár'1arrÍe'nie, Luiz Fernándo 'Lapágesse 'AI.: 
ve~ 'Corrêa, Anali~ta Legislativo, da Área de' 
Cómu'nlcaçã'o, S'ociai, Classe "Especial"', Pa­
drão 111, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do art. 40, inciso 111, 
alínea c, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinado cornos arts. 490, 
492, 520 :e'48~, §', 49 ~ d~ ~çgul~mento 'Admi-. 
nistrativo do Senado Federal, bem assim com 
o art. 11 da Resolução SF :n9 87; de 1989, 
e as vantagens da' Resolução SF n9 21, de 
1980, com proventos proporcionai~ao tempo 
de serViço, correspondente~ à razão de' 30/35 
(trinta trinta e cinco avós) do seu vencimento, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1991. ­

Senador, Nelson C:a~rieiro, Presidente.
 

PORt~RI~ N~ 1/91 

,O Diretor da Subsecretaria de Serviços Ge,; 
rais, no ,uso' das suas atribuições regulamen­
tarese tendo em vista os fatos constantes 
do Processo n9 012617/90-3, resolve tornar 
sem efeito a repreensão aplicada ao servidor 
Raimundo Nonato de Brito, matrícula 1118, 
Anàlista Legislativo, Área de Segurança, do ' 
Quadro Permanente do Senado Federal, 
através'da Portaria n9·10/90. 

Senado Federal, 27 de janeiro de 1991. ­
Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Diretor. . 

, \ 

PORTARIA N~ 2/91 

O Diretor da Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, no uso das suas atribuições regulamen­
tares e tendo em vista os fatos constantes 
no Ofício n9 36, do Serviço de Segurança, 

,resolve repreender o servidor Rubens de 
Araújo Lima, matrícula 3273, Técnico Legis­
lativo, Área de Segurança, com base no art. 
546, incisoV, do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal. 

Senado Federal, 28 de janeiro de 1991. ­
Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Diretor. 

ATA DE COM:ISSÕES
 
COMISSÃO DIRETORA
 

18~ REUNIÃO (ORDINÁRIA),
 
REALIZADA EM
 

27 DE DEZEMBRO DE 1990
 

Às onze horas e trinta minutos do dia vinte 
e sete de dezembro de mil novecentos e no­
venta, reúne-se a Comissão Diretora do Se­
nado Federal, na Sala de Reuniões da Presi~ 

dência, com a presença ,dos Excelentíssimos 
Senhores Senadores Nelson Carneiro, Presi­
dente; Alexandre Costa, Segundo Vice-Pre­
sidente; Mendes Canale, Primeiro Secretá­
rio; Pompeu de Sousa, Terceiro Secretário; 
e Nabor Júnior, Suplente. 

. Deixam de comparecer, por motivos justi­
ficados, os Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Iram Saraiva, Primeiro Vice-Presiden­
te, Divaldo Suruagy, Segundo Secretário; e 
Louremberg Nunes Rocha, Quarto Secretá­
rio. 

O Senhor freside~te' dá iníçio à reunião 
e apresenta aos pres~nt.es O~ seguintes assun­
tos: , .,' . 

a) Requerim,ento n9 '472;de 1990, apresen­
tado pelo'Sellhor'SenadorMaurícib Corrêa, 
solicitando 'ao' Governo do .Distrito 'Federal 
informàções atinentes a carros oficia'is~ 

O Senhor Terceiro Secretário é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral fay~rável à tramitação do 
requerimento,. que < é apr.ov~d() pelQs ,presen­
tes. -A, nlcitéria'é encaminhada à Sec-retaria 
Geral da' Mesa pIara' as devid~s' providênCias; 

b) Reqúeri11Íento n9 488; de 1990, ~presen­
tadó pelo Senhor '~enador Çarl,os' Patrocínio, 
soiicitando ao Poder Executivo ~ Ministério 
da Sadde - informações atinen~es-à política 
nacional de sa1Íde bucal. 

O Senhor Senador Nabor Júnior, Supiente 
da Comissão Diretora, é designado para rela­
tar a matéria e, de imediato, apresenta pare­
cer oral favorável à tramitação do. Requeri­
mento, que é 'aprovado'pelos ·presentes. A 
matéria é encaminhada à Secretaria Geral 
da Mesa para às' devidas providêndas; 

c) Requerinie'nto ri9 '489, 'de 1990, apresen­
tado pelo Senhor Senador Maurício Corrêa, ' 
solicitando ao Poder Executivo ..:- Ministério 
da Infra-Estrutura '- informações atinentes 
à Empresa Brasileira de Correios e· Telégra­
fos. 

O Senhor Terceiro Secretário é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimento, que é aprovado pelos presen­
tes. A matéria é' encaminhada c) Secretaria 
Geral da Mesa para,as devidas providências; 

d) Requerimento n9 504, de 1990, apresen­
tado pelo Senhor Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando ao Poder Executivo - Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento ­
informações atinentes às liberações de recur­
,sos do Tesouro Nacional, a fundo perdido, 
para estados, municípios ~<'entidades, qual­
quer que seja a sua personalidade jurídica. 

O Senhor Senador Nabor Júnior, Suplente 
da Comissão Diretora, é designado para rela­
tar a matéria e, de imediato, apresenta pare­
cer oral favorável à tramitação do requeri­
mento, que é aprovado pelos presentes. A 
matéria é encaminhada à Secretaria Geral 
da Mesa para as devidas providências; 

e) Requerimento n9 505, de 1990, apresen­
tado pelo Senhor Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando ao Poder Executivo - Ministério 
da Agricultura e Reforma Agrária - infor­
mações atinentes às liberaç~es de recursos 
do Tesouro Nacional, a fundo perdido, para 
estados, municípios e entidades, qualquer 
que seja~a personalidade jurídica. 

O Senhor Segundo Vice-Presidente é de­
signado para relatar a matéria e, de imediato, 
apresenta parecer oral favorável à tramitação 
do requerimento, que é aprovado pelos pre­
sentes. A matéria é encaminhada à Secretaria 
Geral da Mesa para as devidas providências; 

f)	 Requerimento n9 506, de 1990, apresen­
tado pelo Senhor Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando ao Poder Executivo - Ministério 
da Ação Social - informações atinentes às 

liberações de recursos'do Te'souro 'Nacional; 
a. fundo perdido, para 'estados, municípios 
e .entidades, qualquer que seja a sua persona­
lidade.jurídica. 

'I Q Senhor Terceiro Secretário é designado. 
par,a .relatar a,matéria e, de imedi~to, apre­
senta parecer oral favorável-à tramitaç~o do_ 
requerimento, que é aprovado pelos presen­
tes; A matéria é encaminhada à Secretaria 
Geral ,da Mesa para as devidas providências; 

"g)IProjeto de ·Resolução,n9 17, de 1987', 
qúe ,"institui o Museu Histórico do Senado 
Federal e dá outras providências" . . 

O Senhor Primeiro Secretário é designado 
para relatar a matéria e" de imediato"apre­
senta' parecer oraL favorável ao substit'utivo 
apresentado pela. Comissão de Constitu:ição, 
Justiça e Cidadània, que é' aprovado pelos 
presentes;	 .' '.!.' 0' 

h) Atomissão Dire'tora autoriza o Senhor 
Pre.sidente a fazer a doação de 500 (quinhe~­
tO&) exemplares do livro['-'O Direito na Repú~ ' 
blica" à Academia, de ,Letras Jurídicas daBa-· 
hia, .autora do referido trabalho; 

O Proposta de Ato da Comissão Dirtora 
qu~ "dispõe sobre a jornada de trabalho, es­
ta~elece normas para o registro de freqüência 
do~ se~vidoresdo Seoado Federal, e.dá outras 
providências" . 

Após exame e discussão;,os presentes deci­
deII\ deixar a matéria como subsídio' para a 
pró~ima Comissão Diretora; 

j) Processo n9 011112/90-5, em que o servi-, 
da,r Raimundo Marques .Costa requer, de 
acprdo com o disposto nos arts. 418 e 419 
do Regulamento Administrativo do Senado. 
Federal, a sua transferência para o cargo de 
Analista Legislativo. , 
É designado o Senhor Senador Nabor Júnior, 
Suplente da Comissão Diretora, para relatar 
a matéria; 

k) Processo n9 010328/90--4, em que a ser­
vidora Edwiges de 'Oliveira Cardoso requer, 
de acordo com os arts. 418 e 426, § 3~: do 
Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, a sua readaptação. 

É designado o Senhor Senador Nabor Jú­
nior, Suplente da Comissão Diretora, para 
relatar a matéria; 

l) Expediente da Câmara Municipal da 
Serra do Mel, no Rio Grande do Norte, solicJ.­
tando a publicação, pelo Cegraf, da Lei Orgâ­
nica daquele Município. 

A Comissão Diretora indefere o pedido, 
em face do mesmo não ter ,amparo ~as nor­
mas da Casa; 

m) Expediente do Secretário de Estado 
Chefe da }(epresentação do Governo do Es­
tado do Tocantins em Brasília solicitando a 
impressão, pelo Cegraf, das provas para o 
concurso público para admissão de servidores 
naquele Estado. 

A Comissão Diretora autoriza a impressão 
de 35.000 (trinta e cinco mil) provas e 175.000 
(cento e setenta e cinco mil) folhas, cujo pa­
pel será fornecido pelo Governo do Estado 
do Tocantins e desde que o Cegraf tenha con­
dições de fazê-lo; 

n) Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que "al~era o Anexo I do Ato da Comissão 
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Diretora n9 38, de 1989, e dá outras pro.vi-' 
dências"'. ' , 

Os presentes discutem'a matéria e assinam' 
~ respectivo ato, que vai à publicação. 

Dando prosseguimento' à 'reunião, o' Se- f 

nhor Presidente concede a palavra ao Senh<)r 
Primeiro Secretário, que submete à Comissão 
Diretora os seguintes~assuntos: 

, , 

a) Processo 0 9 010974/90-3, no qual a Suq-, 
secretaria de Administração de. Compr~~; . 
Contratações e Alienações solicita o exame 
da .matéria referente .ao credenciamento· 'de 
entidades prestadoras de serviços de saúde,.·_ 
com parecer favorável à Proposta de ato.que . 
"altera dispositivos do Ato n9. 40, de 1988, 
da Comissão Diretora". : 

· A Comissão Di~etora. discute a matéria; 
aprova o parecer e aS,sina o respectivo A~o; . 
que vai à publicação,; . I 

.b). Parecer ao Processo n9 014297/90-6 no 
qual. a Subsecretari~ de Administraçã~ d~ 
Material e Patrimônio solicita abertura de li­
citação visando a contratação de firma espe­
cializada para o transporte de mudanças, via 
terrestre, dos bens pertecentes aos Excelen-· 
tíssimos' Senhores Senadores que terão seus 
mandatos encerrados. 

Após discussão da matéria, a Comissão Di- ­
retora aprova o parecer, e autoriza, desde que 
haja recursos orçamentários específicos e re­
querimento do Senador; 

c) Processo n9 015884/90-2, no qual a Sub­
secretaria de Biblioteca encaminha relatório 

-sobre o inventário do acervorlaquela Subse­
cretaria, nos meses de julho e agosto do cor­
rente ano, detectando o extravio de diversas 

.obras. 
A Comissão Diretora, em face do fato con­

sumado, aprova a baixa e recomenda ao Se­
nhor Primeiro-Secretário que tome providên­
cias estabelecendo normas para coibir novas 
ocorrências; 

d) parecer favorável ao Processo n9 

013382/90-0, no qual a Subsecrêtaria de Ad­
ministração de Material e Patrimônioenca­
minha relação de materiais ociosos, antieco­
nômicos e inservíveis, de propriedade do Se­
nado Federal, para alienação. 

Os presentes examinam a matéria e resol­
vem deixar a decisão para a próxima Comis­
são Diretora. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Terceiro-Secretário que 
apresenta parecer favorável à prestação de 
contas da Subsecretaria de administração de 
Material e Patrimônio, referente ao leilão pú­
bli com realizado nos dias 25 e 26 de novem­
bro de 1988, para a alienação de bens conside­

, rados antieconômicos e inservíveis de pro­
priedade do Senado Federal (Processo n9 

012330/88-4) . 

Após discussão da matéria, a Comissão Di­
retora aprova o parecer. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede 
· a palavra ao Senhor Senador Nabor Júnior 
· Suplente da Comissão Diretora, que submet~ 
aos presentes os seguintes assuntos: 

a) Parecer favorável à prestação de contas 
da Associação dos Servidores do Senado Fe­

dera1 ---!- ASSEFE; relativa ao/ primeiro· tri-' 
mestre de 1990 (P,rocesssC? n9 004808/90-8). ~ •L 

Os .presentes,.-após debates, aprovam'o p~ 
re.cer,· - . """ ...', 1 • - ,-,j • 

b) Parecer favorável à prestação· de·contas . 
do Senado Federal, relativa ao primeiro· tri- . 
mestre de 1990 (Processo n9 005899/90-7). . 

Os presentes, após debates, aprovam o pa­
recer; 

c) Parecerfavorável à prestação de contas 
do Fundo Especial do Senado Federal ­o 

FUNSEN, relativa ao' segundo trimestre de . 
1990 (Proçesso n9 010358/90-0):, 

Os presentes, ·~pós.debates, ·aprovam o pa~ ' 
recer; 

d) Parecer oral favorável à prestação ôe 
contas do Clube do Congresso, referente 'os 
valores repassados no exercício de 1989, cu;. 
jos recursos não foram utilizados. 

Após a discussão da matéria, a Comissão 
Diretora aprova a prestação de contas. 

Por fim, O' Senhor Presidente concede a 
palavra ao senhor Diretor-Geral, que sub':' 
mete à comissão Diretora os seguintes assun­
tos: 

a) Parecer do Senhor Primeiro-Vice-Pre­
sidente favorável à edição do trabalho intitu­
lado "Comissões Parlamentares de Inquérito 
no Senado Federal - sua história e desem­
penho no período de 1946 a 1989" (Processo 
n9 014987/90-2). 

Os presentes, após debates, aprovam o pa­
recer; 

b) Parecer do Senhor Senador Antônio 
Luiz Maya, Suplente da Comissão Diretora, 
à prestação de contas .da Associação dos Ser­
vidores do Senado Federal - ASSEFE, rela­
tiva a recursos transferidos pelo Senado Fe­
deral em outubro de 1989, a título de Subven­
ção Social, no qual conclui que "as novas 
liberações de Subvenções Sociais à ASSEFE 
ficarão suspensas até que seja recolhida a im­
portância indevidamente incluída neste Pro­
cesso" (Processo n9 002288/90-7). 

Os presentes, após debates, aprovam o pa­
recer; 

c) Parecer do Senhor Senador Antônio 
Luiz Maya, Suplente da Comissão Diretora, 
favorável à prestação de contas do Instituto 
de Previdência dos Congressitas - IPC, rela­
tiva aos primeiro e segundo trimestres de 
1990 (Processo n9 012134/90-2). 

Os presentes, após debates, aprovam o pa- . 
recer; 

d) Processo n9 014978/90-3, referente ao 
tratamento de saúde do Senhor Senador João 
Calmon, nos Estados Unidos, com decisão 
favorável. do Excelentíssimo Senhor Presi­
dentead referendum, da Comissão Diretora. 

A Comissão Diretora referenda a decisão 
do Excelentíssimo Senhor Presidente; 

e) Processo n9 014710/90-0, no qual a servi­
dora Eliane Delmonte solicita interrupção da 
suspensão de seu contrato de trabalho, a par­

o tir de 22 de novembro de 1990. 

Apqs discussão da matéria, a Comissão Di­
retora autoriza a interrupção solicitada; 

f) Processo n9 014707/90-0, no qual o servi­
dor Fernando Antônio Pereira Gomide soli­

cita interrupção dá suspensão de seu,cdntrato 
de tr-abalho. , . ! f I ~ .~ '{ . - '. ., ".' tr ".! (2 • 

i Após. discusssão da matéria, a~ Comissão 
Diretora ,autoriza a interrupção 'solicitada;: .' 

g) .Processo n9 014711/90-7, no ,qrial.o servi­
dor João Robe,rto i Pereira de Baere ,Junior 
solicita interrupção da suspensão de seu 'coo,.' 
trato de trabalho, a partir de 22 de novembro 
de 1990. 

Após discussão da matéria, a Comissão Di­
retora autoriza a interrupção solicitada,', , 

,h) ,PropostaQe Ato da ,Comissão Diretora. 
regulamentando o Auxílio-Moradia'. , " ~' 

,Após i discussão,; os (presentes ,aprovam. a. 
matéría ,e assim o respectivo, Ato,.que' ~vai: 
à publicação.., . 

Nada mais havendo a tratar ,. o Senhor.Pre­
sidente declara encerrada a reunião, às treze 
horas e trinta minutos, pelo que eu, José Pas­
sos Porto, Diretor-Geral e Secretário da .Co­
miss~o Diret~ra, lavrei a presente' Ata·,que, 
depoIs ,de assInada .pelo .Senhor Presidente" . 
vai à publicação. " . ' 

Sala da Comissão Diretora, 27 de dezem;.; 
bro'de 1990. ~ SenadotNelson Carneiro' Pre­
sidente. ' 

2~ REUNIÃO (ORDINÁRIA),
 
REALIZADA EM
 

29 DE JANEIRO DE' 1991
 

Às doze horas e quinze minutos do dia 
vinte e nove de janeiro de um ,mil novecentos 
e noventa -e um, reúne-se a Comissão ,Dire­
tora do, Senado Federal, .na Sala de reuniões 
da Presidência, com a presença dos Excelen­
tíssimos Senhores Senadores Nelson Cainei­
ro, Presidente; Iram Saraiva, Primeiro-Vice­
Presidente; Alexandre Costa, segundo-Vice­
Presidente; Mendes Canale, Primeiro,.Secre­
tário; Pompeu de Sousa, Terceiro-Secretário' 
Louremberg Nunes Rocha, Quarto-Secretá: 
rio; Nabor júnior e Antônio Luiz Maya,-.Su­
plentes. - ­

Deixa ~e comparecer, por motivos justifi­
cados, o Excelentíssimo Senhor Senador Di­
valdo Suruagy, Segundo-Secretário. 

O senhor Presidente declara iniciada a reu­
nião e solicita aos presentes uma decisão so­
bre o encerramento do mandato da àtual'Co­
missão Diretora. . . 

Os presentes, considerando que a elei~ão 
de Comissão Diretora sempre ocorreu no iní­
cio da legislatura, logo em seguidda à posse 

,dos novos Senadores, acolhendo a proposta 
do Senhor Presidente decidem, unanimente, 
que o mandato da atu~l Comissão Diretora 
se extinguirá com a eleição e posse da nova 
Mesa, já marcada para o próxinlo dia 2 de 
fevereiro. 

O Senhor Presidente concede, a seguir, ~ 
palavra ao Senhor Senador Nabor Júnior, 'su­
plente da Comissão Diretor~, que submete 
à consideração dos presentes os seguintes as­
suntos: 

a) .Parecer favorável à aprovação da Pres­
tação de Contas do Senado Federal, relativa 
ao Segundo Trimestre de 1990. (Processso 
n9 010321-90-0.) 

Os presentes, após exame da matéria, 
aprovam o par~cer; 
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. b) Parecer preliminar à Prestação de Con­
, tas do Grupo Brasileiro da União Interparla­
,mentar, relativa aos Primeiro e Segundo·Tri­
.mestres de 1990,.noqual ,conclui pelarealiza~ 
ção de diligência (Processo n9 012568/90-2.) ~ 

, Os preserites, após exame da matéria, 
aprovam o parecer.. 

O senhor Presidente, na continuação dos 
trabalhos, observando ser esta à última reu­

,nião d.a Comissão Diretora por ele presidida, 
agradece a colaboração 'de todos, sobretudo 
a dos Senhores Senadores Menôes'Cartale, 
Pompeu de Sous~ e Antônio Luiz Maya, cu-o 
josm~ndatos se encerram no próximo dia 
31 de janeiro, lamentando a áusência destes 
companheiros, os quais espera que retornem 
em próxima legislatura. 

Nada mais havendo a tratar, o senhor pre­
sidente encerra· a reunião, ás .treze horas e 
trinta minutos, pelo que eu José Passas Porto, 
Diretor-Geral.e Secretário da Comissão Di­
retora, lavrei a presente Ata que, dep'ois de 
assinada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de janeiro 
de 1991. .;..,,- SenadorNelson Carneiro, Presi-, 
dente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR
 
DE INQUÉRITO
 

Destinada a examinar os critérios, as 
possíveis irregularidades e os efeitos. Só­
cio-Econômicos da dispensa e colocação 
em dosponibilidade de servidores, da ex­
tinção de cargos e eDlpregos,. repartições, 
autarquias e empresas no âmbito da Ad­
ministração Pública da União, direta, in­
direta e fundacional. 

7' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12 DE DEZEMBRO DE 1990 

Aos doze dias do mês de dezembro do ano 
de mil novecentos e noventa, às dezesseis 
horas e trinta minutos, na Sala de Reunião 
n9 2, Ala Senador Nilo Coelho, no Senado 

, Federal, pre.sentes os Senhores Senadores 
Maurício Corrêa.. Mansueto de Lavor, Jutahy 
Magalhães, Antonio Luiz Maya, Afonso San­
cho, Luiz Viana Neto, Cid Saboia de Carva­
lho, Odacir Soares, Affonso Camargo e Pom­
peu de Sousa, reúne-se a Comissão Parla­
mentar de Inquérito, criada, através do Re­

,querimento n9 178, de 1990, com a finalidade 
de "Examinar os critérios, as possíveis irregu­
laridades ,e os efeitos sócio-econômicos da 
dispensa e colocação em disponibilidade de 
servidores, da extinção de cargos e empregos, 

. repartições, autarquias e empresas, no âm­
bito da Administração Pública da União, di­

,reta, indireta e fundacional. 
Deixam de comparecer, por motivo justifi­

cado, os Senhores Senadores Aureo Mello, 
Wilson Martins, Lourival Baptista e João Me­
nezes. 

Havendo número regimental, são abertos 
os trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador 
Maurício Corrêa, que solicita, nos termos re­
gimentais, a dispensa da leitura da Ata da 

..reunião anterior, que,~ logo após, é dada co­
,'mo aprovada~ , 

,Frosseguindo,o .Senhor. Presidente escla­
rece·que a presente sessãodestina-se à discus­
são e votação ,do relatório" concedendo, em 
seguida, a palavra ao Relator, Senador Man;. 
sueto de Lavor. 

, Procedida a leitura do relatório, cuja con­
clusão sugere que, o mesmo, seja encami­
nhado à Procuradoria-Geral. da República 
para que se providencie o cumprimento de 
medidas cabíveis ao .casO. 

, Em !Jiscussão e votação, é.. o Relatório 
aprov,ado, determinando, ainda, o Senhor 
Presidente, que este seja publicado em anexo 
à esta Ata. 

'Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Helen'a Isnard 
Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação. - Senador Maurício Cor­
rêa,Presidente. 

RELATÓRIO 

Da Comissão Parlamen~r de Inqué­
rito destinada a examinar os cl"itérios, 
as possíveis irregularidades e os efeitos 
sócio-e,conômicos da dispensa e colocação 
em disponibilidade de servidores, da ex­
tinção de cargos e empregos, repartições, 
autarquias e empresas no âmbito da Ad­
ministração Pública da União, direta, in­
direta e fundacional. 

Relator: Senador Mansueto de Lavor 
1 - Introdução 
A Reforma Administrativa, objeto das in­

vestigações desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito, constitui um dos núcleos básicos 
do programa de modernização da sociedade 
e do Estado brasileiro, preconizado e ora le­
vado a cabo pelo Governo do Exm9 Sr. Presi­
dente da República, Fernando Collor de Me­
llo, que afirma estar respaldado, para imple­
mentá-lo, nos milhões de votos que o condu­
ziram ao cargo máximo de nosso País. 

Não deve ser imputada ao Senado Federal, 
com a iniciativa de instituir esta CPI, qual­
quer posição apriorística contra ou a favor 
das ações efetuadas pelo Governo Federal. 
Trata-se, sim, do cumprimentp de uma de 
nossas mais importantes obrigações constitu­
cion,ais: o acompanhamento e a fiscalização 
dos'atos do Poder Executivo. Mormente nu­
ma 'esfera de tamanha magnitude, como a 
desta reforma administrativa - que diz res­
peito, direta ou indiretamente, à tranqüili­
dade (e mesmo à sobrevivência) de milhares 
de famílias de servidores públicos federais, 
e, em outro nível, coloca questões sobre a 
própria sobrevivência futura do Estado brasi­
leiro, e da manutenção de sua capacidade 
de intervir eficazmente na direção do' desen­
volvimento nacional -" a não-participação 
do Senado Federal na arena das discussões 
implicaria em indesculpável crime de omis­
são. 

Como Relator desta Comissão, espero 
honrar a confiança em mim depositada por 

meus ilustres p~r~&, apresentando um Rela.' 
tório o quatldo possível objetivo sobre ;um' 
t~m'~ que, por sua próprja natureza, tem con­
duzido antes a posiçõe~ passionais extremas 
dO:.que a uma reflexãQ çrftic~ equilibrad&.. 

2 ..... Histórico da CPI, ' 

Em 28 de juilho de 1990, ·atendendo' ao -, 
Requerimento n9 178~ ae 1990, encabeçado ' 
pelo Senador Maurício Corrêa, foi instalada 
Comissão Parlamentar de Inquérito" desti-. 
nada a examinar os crité'ri<:>s, as possíveis,irre-.' 
guhuidades e os éfeitos'sócio-econômieos:da . 
dispensa e colocação em' . disponibilidade 
de servidores, da extinção de cargos e empre­
gos, 'repartições, autarquias e empresas, no 
âmbito da administração pública da União; 
direta, indireta e' fundacional. São seus.inte­

"grantes os senhores: Maurício Corrêa:, Presh 
dente; Lourival Baptista,' Vice';'Preside'nte; 
Mansueto de Lavor, R'elator; Cid Sabóia de 
Carvalho, Luiz Viana' Neto, AureoMello, : 
Pompeu de Sousa, Júta:hy Magalhães, Wilson \ 
Martins, Afonso Sancho, Odacir Soares, An-' 
tonio Luiz Maya, João Menezes, Affonso Ca­
margõ, Raimundo Lira. Como Suplentes: 
Maun{Benevides, Humberto Lucena, Cha­
gas Rodrigues, José Agripino Maia, Mauro' 
Borges e Lavoisier Maia. 

,A Comissão decidiu colher o depoimento 
das autoridades governamentais diretamente 
envolvidas com o setor de recursos humanos 
do Governo Federal, 'ou que coman$ssem 
órgãos em que era maior o número de recla­
mações de funcionários, em razãoedas modifi­
cações ocorridas, bem como dos dirigentes 
de órgãos de classe dos ,servidores. 

Foram seis as sessões de coleta de depoi­
mentos, não incluindo as reuniões inicial e 
final, destinada esta à aprovação do Relató­
rio. Assim, no dia 2-8-90, prestou depoimen-' 
to o Sr. João Eduardo Cérdeira Santana, Se­
cretário da Administração Federal; 'no día 
16-8-90, o Sr. Lafayette Coutinho Torres, 
Presidente da Caixa Econômica Federal, e 
o Sr. Jorge Lins Freire, Presidente do Banco' 
do Nordeste do Brasil; no dia 5-9-90, o Sr. 

'Alberto	 Policaro, Presidente do Banco do 
Brasil; no dia 29-9-90, o Sr. Antônio Rogério 
Magri, Ministro do Trabalho e PrevidênCia 
Social, e, no dia 24-11-90, o Sr. Raimundo 
Nonato Cruz, Presidente da Confederação 
dos Servidores Públicos Civis do Brasil. 

Além dos depoimentos, realizou-se em Re­

cife, no dia 26 de outubro do corrente au­

diência pública em que dirigentes de entida­

des classistas da área da administração públi­

ca puderam relatar os problemas ocorridos
 
com servidores por elas representados.
 

Durante todo o seu período de funciona­
mento, a Comissão recebeu ainda várias de­
núncias escritas, remitidas por servidores que 
~e julgavam injustiçados ou por suas entida­
des representativas.	 . 

Antes de passar ao assunto deste relatório,
 
desejo expressar o mais profundo agradeci­

mento à equipe de assessores desta Casa, que
 
emprestaram sua experiência e dedicação aos
 
trabalhos desta, Comissão. Destaco Helena
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Isnard Sarres dos Santos Secretária da Co­
missç> Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, 
Chefe do Serviço de Comissões Especiais ,e 
de Inquérito; Marcos Antônio Campos Mar­
tins, Coordenador da Equipe, e Ailton Du-, 
tra, Arésio Teixeira Peixoto, Dirceu Teixeira{O 
de Matos, Juarez Mendes Tristão Salustiano: 
Botelho e Scipião Salustiano Botelho. Agra~, 

deço, também, com a. mesma ênfase, a im-, 
prescindível colaboração de Aylton Ventura,. 
José Jesus de Moraes ,Rego, Jurandir Leal,. 
Presidente do Sindicato dos Servidores Públi-, 
cos de Pernambuco, Paulo de Tarso Moraes 
Souza, Presidente de Associação dos Servi­
dores da Sudene - PE, e Vera Baroni, Presi­
dente do Sindicato dos Servidores Públicos 
de Saúde e Previdência de Pernambuco. 

3 - Os objetivos da reforma administra-' 
tiva, segundo depoimentos de autoridades go· 
vernamentais. 

Para que possamos avaliar a forma como 
vem sendo encaminhada a Reforma Adminis­
trativa, cumpre estabelecer, em primeiro lu­
gar, as motivações que levaram o Executivo 
Federal a propô-la, bem como os objetivos 
visando com sua implementação e os critérios 
utilizados em sua execução. para tanto, deve­
mos invocar preferencialmente o depoimento 
pessoal de seus propugnadores, dentre os 
quais sobressai, por força do cargo,.o Sr. Pre­
sidente da República, Fernando Collor de 
Mello. Sua Excelência não foi ouvido por 
esta Comissão, mas dispomos de várias mani­
festações suas, feitas publicamente e regis­
tradas por órgãos conceituados da imprensa 
nacional. 

•
Em discurso pronunciado no dia 9-5-90, 

em presença de todo o Ministério, e pullli­
cado no O Estado de S. Paulono dia seguinte 
(v. Anexo I), diz o Sr. Presidente: 

"As decisões que tomamos nestes qua­
se dois meses de Governo configuram 
passo histórico de grande significado. A 
sociedade brasileira está engaj ada no 
processo. Não haverá recuo 'possível. 
Arrancamos' definitivamente na direção 
de nosso objetivo: a construção de um 
país digo, respeitado, confiante, social­
mente justo. ( ... ) O :estado brasileiro 
vinha sofrendo há vários anos um grave 
p'rocesso de perda de capacidade finan­
ceira e de competência gerencial. (...) 
Para que os planos do Governo possam, 
em seu conjl!nto, alcançar os objetivos 
fixados, é fundamental que a reforma 
administrativa avance." 

Neste mesmo discurso, o Sr. Presidente da 
República fixa a meta da reforma adminis­
trativa, no que tange ao quadro de pessoal 
do setor público: este quadro deverá sofrer' 
uma redução "da ordem de 20 a 25%, me­
diante dispensas e colocações em disponibi­
lidade de servidores ociosos' que não se en­
quadrem nas exigências de dedicação e ope­
rosidade do Brasil novo". 

Temos aqui, nas palavras do seu máximo 
idealizador, os motivos, as metas e os crhé­

rios norteadores da reforma. administrativa. 
Ressalte-se que Sua Excelência não explica, 
em nenhum momento, como foram identifi- , 
cados esses 20 ou 25% de servidores ociosps, 
nem os critérios para se avaliar a ociosidade, 
e a falta de "dedicação e operosidade" desses, 
servidores. Portanto, devemos acreditar que 
essa meta (de 20 a 25 % de redução no quadro. 
de pessoal) refere-se à razão anteriormente 
apontada pelo Sr. Presidente: tratar-se-ia de 
estancar o ~'grave processo de perda de capa­
cidade financeira e, de. competência geren­
cial" que estaria vitimando, o ,Estado brasi­
leiro. , 

Em depoimento prestado.a esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito (v. Anexo 2)" o 
Sr. João Santana, Secretário de Administra­
ção Federal,. corrobora e explicita tal inter­
pretação: 

"A diretriz fundamental é fortalecer 
a administração direta. Écortar pela raiz 
as causas do déficit público, muito claras 
nas empr~sas públicas, fundações e au­
tarquias, que não vinham prestando con­
tas à sociedade da relação custo-bene­
fício dos seus projetos, locupletando-se 
da autonomia administrativa e financei­
ra." 

Estão esclarecidos, portanto, pelas pala.;. 
vras do responsável maior por sua execução, 
a motivação e o objetivo final do enxuga­
mento da máquina administrativa: a existên­
cia do déficit público e a necessidade de sua 
eliminação. 

Devemos ouvir, agora, o que disse o Sr. 
Antonio Kandir, Secretário Nacional de Eco- , 
nomia-do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento e uma das figuras de proa 
da equipe econômica do Governo, em depi­
mento prestado perante a Comissão de As­
suntos E'conômicos do Senado Federal (v. 
Â.nexo 1). São palavras do Sr. Secretário: 

"O objetivo fundamental da reforma 
administrativa é criar condições para um 
funcionamento perfeito do Estado, do 
Estado que queremos. Então o objetivo 
não é redução do déficit, mesmo porque 
se fosse o objetivo a redução do déficit, 
faríamos, vamos dizer assim, um número 
de dispensas maior possível, que, aí sim, 
se consequiria um número de redução 
do déficit importante. Só que certamente 
seria uma redução importante em 1990, 
mas acabariam por vir diversos meca­
nismos recriando um déficit importante 
em 1991, 1992. ( ... ) Então, se o balizador 
fundamental fosse simplesmente o défi:. 
cit, certamente a reforma administrativa 
não estaria sendo bem direcionada." 

São palavras do Sr. Secretário Nacional de 
Economia, Sr. Antonio Kandir. 

. Caberia em primeiro lugar que Estado é 
esse que o SI. Antonio Kandir e seus colegas 
de governo querem. Ao que me consta', o 
Estado que a sociedade brasileira quer é 
aql:lele que está consubstanciado no texto da . 
constituição da República Feqerativa do Bra­
sil, promulgada em outubro de 1988, o qual 

não pode ser alterado por meio de uma forma 
administrativa. Mas retornemos ao nosso as­
sunto principal. < < • • 

Ora, alguém poderiadizer,que a áreaadmi­
nistrativa do Governo não está afeta ao SI. 

,Antonio Kandir; ninguém poderá dizer, en­
. tretanto, que a área econômica não o esteja. 
E é o Secretário Nacional de Economia quem 
afirma que a reforma administrativa não trará 
grandes conseqüências para a configuração 
do déficit público, e mesmo se as trouxesse 
seriam conseqüências passageiras, pois o dé­
fiçitretornaria em 1991" 1992... Co.m sua au­
toridade na área econqmia, o Sr.' Antonio 
Kandir presta aqui um qep~imento quecon­
traria claramente as afinpações doseu colega 
de secretariado, Sr. João Santana, e ai do 
próprio Presidente da República. 

Devemos procurar então a justificação da 
'reforma administrativa em úutro lugàr? Tal­
vez - quem sabe - em.uma entrevista con­
cedida pelo Presidente da República, Sr. Fer­
nando Collor de Mello, aoCorreio Brazilien· 
see publicada em 4-7-90 (v. Anexo 1). Per­
guntado, então, se a meta de 360 mil demis­
sões não seria muito ousada, respondeu o 
Sr. Presidente: "Tudo depende do estilo, (... ) 
da maneira como você 'queira fazer'",: e mais 
adiante: 

"Nós tínhamos que, de alguma manei­
ra, balançar o País, acordar o País. (... ) 
E o que nós verificamos taIubém em to­
dos os jornais - uns mai outros menos 
- nunca foi a crítica, e isso é muito inte­
ressante, nunca foi a crítica. porque, 
eventualmente, estivesse procedendo a 
dispensas no serviço público, mas sem­
pre foi. .. Pôxa, 'prometeu 360 e só d~mi­
tiu até agora 60. Cadê os outros 300? 
Ou seja, tem que de~itir mais rápido, 
tem que dispensar mais rápido'." 

São declarações literais, até agora não des­
mentidas, do Presidente da República fede­
rativa do Brasil. 

Creio que qualquer pessoa de bom senso 
terá dificuldade em entender que se possa 
demitir 360 mil pessoas por uma questão de 
"estilo"; ninguém gostaria de a~reditar que 
o Presidente da República instale a intranqui­
lidade no seio de milhares de famílias para 
satisfazer as exigências de um vago sujeito 
coletivo definido pelo Sr. Presidente como 
"todos os jornais". 

Entretanto, frente a declarações tão discor­
dantes, torna-se praticamente impossível elu­
cidar os critérios básicos que norteiam a ação 
do Governo. Quando um secretário de gover­
no contratiiz outro secretário de governo; 
quando um s~cretário de governo contradiz 
o Presidente da República; quando o Presi­
dente da República contradiz o próprio Presi­
4ente da República, instaura-se uma confu­
são conceitual -que em nada facilita o nosso 
trabalho. 

Que dizer então dos critérios que deveriam 
nortear as demissões e colocação em disponi~ 

bilidade' dos ser,vidores públicos? Para o rwn 
Presidente da República, trata-se de 20 a 25% 
de "ociqsos" que devem ser afastados para 
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garantir· o bom funcionamento da máquin.a 
administrativa. O Sr. João SaÍ1tana~ no depol­
m~nto anteriormente citado (v. Anexo '2), 
refere-se também aos ociosos,mas, mais c'au­
teloso que o seu chefe, estabelece algumas 

.nuances (como, por .exemplo, "cortar na ati­
vidade-meio e· não na atividade-fim"), que 
teremos oportunidade de discutir mais deti­
damente em outro lugar neste relatório; tudo 
balizado pelo objetivo final de "reduzir o dé­
ficit público". Já para o Sr. Antonio Kandir: 

" ... essa questão do número (de fun­
cionários afastados) tem que ser enten­
dida de forma muito clara. Se fosse dei­
xada simple~m~nte, no curto prazo, a 
necessidade de ql;le cada uma das agên­
cias governamentais fizesse a melhor 
gestão dos seus recursos, sem nenhum 
balizador, isso obviamentç poderia levar 
aos resultados' mais diversos. O que a 
Secretaria de Administração fez foi esta­
belecer, com base numa análise geral 
t(que análise é essa? que critérios a dirigi­
ram?), quais seri~m os números-meta 

o 'que deveriam ser atingidos. Esses núme­
ros (... ) não podem ser pegos ao pé da 
letra," porque se pegarmos e comparar­
mos 30% numa empresa tipo "x", 30% 
com uma empresa do tipo "y", não tem 
sentido porque é 30%. (...) O critério 
básico é esse: há uma meta - cada gestor 
terá que provar que não é possível chegar 
a essa meta." 

Mais uma vez o Governo fala por muitas 
: bocas, e não em uníssomo. O que em deter­
minado lugar é meta inegociável, obrigação 
m'oral para a recuperação do Estado, em ou­
tro é mero instrumento para acicatar gesto­
res. Creio que não apenas o autor deste rela­
tório se encontra perplexo frente à crônica 
falta de clareza do Governo na apresentação 
de seus objetivos e critérios. 

Ou, talvez, o relator é que esteja errado; 
talvez não existam objetivos; talvez não exis­
tam critérios; talvez exista apenas, indiscu­
tível e incontornável, princípio, meio e fim 
de si mesma, a reforma administrativa. Va­
mos então a ela. ' 

,4 -,-- Os gastos com pesso~le 'encargos so­
ciais em relação ao conjunto das receitas cor­
rentes' do Governo Federal' 

Dispomos dos seg~intes elementos para 
nossa análise': os depoimentos prestados, sob 
-juramento, a essa Comissão; as denúncias 
apresentadas, diretamente ou por escrito, à 
CPI, por servidores públicos ou suas entida­
des classistas, sobre descaminhos e injustiças 
na aplicação dos supostos "critérios" de exe­
cução das demissões e colocação emdisponi­
bilidade; documentos comprobatórios da ile­
galidade 'e da precipitação de algumas medi­
das assumidas pelo Governo; algumas estatís­
ticas e o vasto notiéiário publicado na'impren­
sa sobre o assunto. 

A despeito de termos entrevistado apenas 
seis depoentes, a importância individual de 
cada um na condução da Reforma Adminis­
trativa, aliada ao teor tão vago e contraditório 
de seus depoimentos, torna possível algumas 
conclusões fundamentais sobre o assunto. 
Pois se os depoimentos do Ministro do Traba­
lho, do Secretáfio da Administração, dos Pre­
sidentes do Banco do Brasil e da Caixa Eco­
n6mica Federal não se coadunam, somos le­
vados a acreditar que 'o aumento no número 
de depoentes só nos levaria a um aumento 
no número das contradições. 

Antes, contudo, de penetrarmos profunda­
mente nesse assunto, o que faremos na próxi­
ma seção desse relatório, gostaria de trazer 
à baila, brevemente, algumas considerações 
a respeito da importância dos gastos com pes­
soaI e encargos sociais no conjunto das recei­
tas correntes do Governo Federal. 

O que importa ressaltar? 
Com relação às estatísticas, aos números 

da reforma, que pretensamente justificariam 
uma política de demissões, queremos recor­
dar que o Secretário da Administração, Sr. 
João Santana, em seu depoimento (v. Ane~o 

2), mencionou que: 
-

"Em fevereiro de 1990, portanto um 
mês antes de o Presidente Fernando Co-
Bor tomar posse, o Estado gastou com 
pessoal 87% das despesas correntes ~ 

fevereiro de 1990." 

Na ocasião,este Relator, de posse de um f 

exemplar da Lei deOrçanlento para' 1990,­
contestou veementemente os números apre­
sentados pelo S~. João Santana. Poder-se-ia 
talvez argumentar qu.e a contestação se ba­
seava em orçamento elaborado por ,outro go~, 
v'eirio, e que a realidade .da execução seria 
outra. Mas o Sr. Secretário da Administração 
simplesmente alegóu desconhecer o assunto 
e 'que os dados por ele apresentados tinhanl 
sido fornecidos pelo Departamento, do Te­
souro. 

A esse respeito, devemos registrar ,primei., 
ramente, que a Constituição do Brasil estabe­
lece no art. 38 das Disposições Transitórias 
(que até a promulgação de lei complementar 
regula a matéria), que a ·União não poderá 
despender com pessoal nlais de 65% de suas 
receitas correntes. 

Ora, de acordo com o Projeto de Lei do 
Orçamento para 1991, elaborado pelo atual 
Governo, as receitas correntes nos orçarrien-:­
tos fiscal e da seguridade estão previstas em 
Cr~5.467 bilhões, enquanto as despesas com 
pessoal e encargos sociais ficaram orçadas em 
Cr$ 1.347 bilhões. Por outro lado, a execução 
orçamentária referente a janeiro e fevereiro 
de 1990, publicada no Diário Oficial de 30 
de março, confirmam os seguintes números: 
receitas correntes = Cr$ 168,8 bilhões, des­
pesas de pessoal e encargos = Cr$ 91,3. ,Fi­
nalmente, .os dados .da execução orçamen­
tária até outubro de 1990, publicados no Diá. 
rio .Oficial de 30 de novembro passado, de­
monstram receitas correntes no valor de Cr$ 
3.189 bilhões, contra Cr$ 1.091 bilhões ,de 
despesas com pessoal e encargos sociais. A 
relação entre os dois valores nos três casos 
acima é, repectivamente, de 24%, 54% 'e 
34%. 

Se considerarmos o conceito de "receitas 
correntes líquidas" expr~sso no item 20 da 
Exposiçào de Motivos do Projeto de Lei Or­
çamentária para 1991, isto é, receita líquida 
igual a receita total menos transferências para 
estados e municípios, teremos a seguinte si­

:tuação (valords em Cr$ bilhões): 

Orça~entO' 1991 Execução ,1?9(} 

1. Receitas correntes 15.467 3.180 
2. Transferências 
3. Receita líquida 

1.761 
~3. 706 

745 
2.435 

4. Despesas com pessoal e 
encargos sociais 1.347 1.091 

5. Relação (4)/(1) 24% 34% 
6. Relação (4)/(3) 36% 45~ 

Verifica-se, no exame dos dados acima, 
que mesmo se considerarmos o conceito' de 
"receita líquida", as despesas com pessoal 
e encargos sociais representam, no má~imo, 

45% do total. Em todas as hipóteses, os per­
centuais são muito inferiores aos 65% previs­
tos nà 'ConstiÚlição e estão muito aquém dos o 

, 87% citados pelo Secret'ário da Administra­
ção. Aliás, a Exposição de Motivos relativa 
ao Projeto de Lei do Orçamento para 1991 
define, no item 20, que a rel~ção entre as 
despesas de pessoal e a receita líquida é fixada 
em 31 %. Isto significa que este Relator tinha 
toda a razão ao contestar os números apre­
sentados pelo Secretário. 

Ou seja, estes números invalidam total­
mente as posições da Secretaria de Adminis­
tração. Assim,. a política de demissões não 
poge ter como justificativa o 'exces.so da des­
pesa com pessoal. 

Passemos agor'a' ã" análise e avaliação-dos­
o depoimentos tomados por esta CPI. 
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5 - Avaliação dos depoimentos tomados 
pela CPI 

Os depoi.mentos trazidos à comissão ates­
tam, de· pronto, que graves falhas caracte­
rizaram a chamada reforma administrativa do 
Governo do p'residente Fernando Collor de 
Mello. Foram elas: 1 - falta de planejamen­
to; 2 - precipitaçãO' na implantação das mu­
danças; 3 - falta de critérios para a identifi­
cação dos servidores a serem colocados em 
disponibilidade ou demitidos; 4 - afasta­
mento de servidores por motivos políticos ou 
ideológicos; 5 - falta de amparo legal para 
a colocação de servidores celetistas em dispo­
nibilidade. . 

5.1. - Falta'de -planejamento: Esta é, a 
nosso ver, a falha maior e mais grave de toda 
essa pretensa reforma administrativa. Não se 
tem notícia de que tenha sido ela precedida 
de um levantamento e uma análise profunda 
e minuciosa'da realidade existente. Somente 
a partir daí e após 'uma avaliação criteriosa 
da situação, poder-se-ia chegar a uma real 
necessidade de modificação. A máquina ad­
·ministrativa do Governo é tão grande e com­
plexa que um trabalho dessa ordem só pode­
ria ser feito em prazo mais' longo. Reforma 
administrativa alguma, para ser séria e dura­
doura, poderia começar com dispensa de ser­
vidores e a extinção de- órgãos. Esta dever.ia 
ser a etapa final da reforma. O Governo, 
no entanto, optou Justamente pelo caminho 
inverso: começou pelo fim. 

É justamente isso que está a ocorrer na 
administração pública brasileira, em grau 
maior ou menor. Em algumas reparti,çóes,. 

houve até uma ocorrência mais grave: setores 
ficaram totalmente desativados - sem que 
houvesse tal.intenção -, simplesmente poro:. 
que todos os seus servidores foram colocados 
em disponibilidade. Segundo denúncias co­
lhidas em audiência pública, realizada em Re­
cife - PE, foi o que· ocorreu na biblioteca 
e na seção de titulação de terras do Incra 
de 'Pernambuco; em uma seção de atendi­
mento ao público do Inamps, que teve todos 
os seus datilógrafos dispensados; e num hos­
pital do Inamps, que teve todos os seus eletri­
cist,as col9cados em disponibilidade. 

E desalentador constatar que, em breve, 
uma verdadeira reforma administrativa terá 
que ser feita para tentar colocar ordem no 
caos em que fatalmente se transformará a 
administraç-ª,o Q.ública em nosso Pafs. 

5.2 - Precipitação na implantação das mu.. 
danças: A pressa, tem nos demonstrado a 
história e o nosso dia-a-dia, não é boa compa­
nheira das mudanças. Tudo que é feito de 
forma precipitada está mais sujeito a erros. 
Os acontecimentos têm evidenciado que foi 
esse um pecado capital das mudanças intro­
duzidas no País, após a posse dos novos admi­
nistradores. Afora as notícias insistentenlen­
te veiculadas pela imprensa, dando conta de 
cobranças a seus auxiliares de maior empe­
nho e celeridade na dispensa de servidores,· 
feitas pelo Presidente da República, três fatos 
chegados à CPI vieram comprovar que a pre­
Cipitação na implantação das llludanças foi 
real,: a).ào chefe do Incra, em Pernambuco, 
teriam sido dados dois dias para elaborar uma 
lista com os nomes das pessQas a sere.m afasta­

das do órgão; b) outro fato foi relatado pelo 
próprio Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, Antônio Rogério Magri. Indagado se, 
no dia 3 de maio, dera uma ordem, em seu 
~inis.tério, para os responsáveis pelos diver­
sos departamentos elaborarem, no prazo de 
três horas, uma' lista com os nomes de 30% 
dos servidores, para que fossem afastados, 
o ministro respondeu: 

"Essa ordem foi dada realmente em 
três horas, mas já fazia três meses que 
essa ordem estava dada e ninguém a 
cumpria." 

Difícil é entender como o Ministro Magri, 
'bem antes de ser empossado no cargo, já 
dava ordens aos seus subordinados no Minis­
tério, de vez que, no dia 3 de maio, só havia 
um mês e 19 dias que assumira o cargo. É 
simplesmente inadimissível que ordem desse 
teor tenha sido repassada a dirigentes de ór­
gãos públicos e, mais inconcebível ainda, que 
tenha a precipitação cumprida; c) outrO fato 
que demonstra cabalmente a precipitação 
com que as dispensas foram executadas foi 
patrocinado pelo próprio Governo Federal. 
No dia 21 de setembro de 1990, através do 
Decreto n9 99.536, de 20-9-90, o Governo 
voltou atrás e excluiu o regime de disponi­
bilidade remunerada aos Agentes de Vigilân­
cia, Agentes de Segurança, Auxiliares de Se­
gurança, Guardas de Vigilância, Vigias e Vi­
gilantes. 

O próprio Governo reconheceu que errou 
e, corrigiu o seu erro. Menos mal que assim 
tenha sido. Se não tivesse havido, porém, 
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nenhuma contestação às mudanças adminis­
trativas impostas pelo Governo, esse ~ecreto 

teria, no mínimo, deflagrado uma dúvida: se­
rá que erro ~emelhante não teria sido come­
tido em relação a ol:ltros servid9r~s_? 

5.3 - Falta de critérios para a identificação 
dos servidores a serem colocados em disponi­
bilidade ou demitidos: Esta é outra falha gra­
ve da chamada r.eforma administrativa. ' 

Confrontado com a cobrança insistente de 
critérios para a dispensa de servidores, o Se­
cretário João Santana, ainda ensaiou, peran­
te a comissão, uma reação que não passou 
de b:ravata. Declat.,ou ele, ao ler o seu pronun­
ciamento inicial: 

"Alguns dirigentes sindicais dos fun­
cionários públicos, numa"equivocada es­
tratégia de confrontaçãó com o Estado, 
criticam a política de recursos humanos 
do Governo, afirmando que as demis­
sões, as dispensas e a colocação de fun­
cionários em disponibilidade não têm 
critérios. Afirmo para .os senhores que 
estes critérios existem e obedecem a leis, 
aprovadas pelo Congresso Nacional, 
bem como por decretos e atos norma­
tivos (Lei n9 8.028, de 12 de abril de 
1990; Decreto n9 99.235, de 4 de maio 
de 1990, regulamentados pelo Ofício n9 

5 de Secretaria de Administração Fede­
ral, de 30 de abril de 1990)." 

Consultando a ~gislação citada pelo Sr. 
João Santana, verificamos que a Lei n9 8.028, 
de 12-4-90, "dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos ministérios, 
e dá outras providência". No seu bojo, ape­
nas um artigo estabelece parâmetros para o 
afastamento do excedente de servidores: 

"Art. 28. O excedente de pessoal 
em exercício nos órgãos e ministérios or­
ganizados nos termos desta lei será: 
I - dispensado, quando ocupante, ex­
clusivamente, de função de confiança 
(LT-DAS) ou de Função de Assessora­
mento Superior - FAS; 

II - automaticamente devolvido aos 
órgãos de origem, quando se 'tra'tarde 
servidores requisitados ou cedidos; 

111 - exonerado do cargo em comis­
são ou função de confiança (DAS) ou 
dispensado da função (DAI), retornan­
do ao cargo ou emprego permanente, 
sem prejuízo do disposto no item seguin­
te; 
IV - considerado em disponibilidade, 
quando ocupante de cargo ou emprego 
permanente dos respectivos quadros ou 
tabelas. " 

Como se vê, a lei estabelece o que fazer 
,com os excedentes. Só não estabelece como 
chegar a eles, no caso de servidores não ocu­
pantes de cargos de chefia. Assim, ao contrá­
rio do que afirma o Secretário João Santana, 
esta lei nada tem a ver com os critérios a 
serem seguidos na identificação dos servido­
res a serem dispensados. 

O Decreto n9 99.235, de 4-5-90, "dispõe 
sobre critérios e diretrizes para elaboração 

de proposta de ,Quadro-Tabela de Lotação 
Ideal dos órgãos da Presidência da Repúbli­
ca, ministérios 'cÍvls, autárquias e fundações, 
e dá outras providências" . 

Os critérios estabelecidos no decreto dizem 
,respeito à elaboração de proposta de Quadro­
Tabela de Lotação Ideal, não se referem a 
critérios para a identificação de pessoas a se­
rem demitidas ou colocadas em' disponibili~ 

dade. Conto se trata de lotação ideal~ pode 
perfeitamente acontecer que ela seja superior 
ao. número de servidores lotados no órgão, 
quàndo de sua' elabor~çãó.· 01 ,decreto não 
fàznenhuma vedação nesse sentido. 

Resta verificar o que contém' o Ofício n9 

5, de 30 d~ abril de 1990, da 'Secretaria de 
Adminstração Federal, ato normativo regula­
mentador de lei e decreto, no dizer do"Sr. 
João Santana. 

Para quê não reste qUÇllquer dúvida' ares· 
peito dos possíveis critérios contidos nesse 
ofício, julgamos por bem transcrevê-lo inte­
gral~e~te:
 

"OFÍCIO~CIRCULAR
 
N9 005/DRH/SAF/PR - 30-4-90 

Senhor Dirigente, 
Tendo sido, expirado o prazo estabe­

lecido pelo artigo 29 do Decreto n 9 

99.O11, de 2 de março de 1990, publicado 
"no Diário Oficial, de 7 subseqüente, esta-
mos encaminhando a V. S~. o modelo' 
anexo para que seja preenchido e reme­
tido a este departamento com arnaior 
brevidade possível. 

2. Visando a uniformizar as informa­
ções a serem encaminhadas a este depar­
tamento, esse órgãol.de pessoal deverá 
observar os seguintes cdtérios: 

2.1. Na obtenção dos quantitativos 
globais o nt1mero que for igualou supe­
rior a 0,5 (cinco décimos) será arredon­
dado para menos. 

2.2. " O quantitativo de 80% (oitenta.. 
PQr cento) deve ser aplicado de forma 
global, tomando por base todos os cargos 
e empregos vagos, até 19-1-90, e os claros 
de lotação existentes na estrutura do 6r­
gão, de acordo com o qtie estabelecem 
os ítens I e 11 do art. 1~ do Decreto n9 

99.011, de 2-3-90. 
2.3. A distribuição dos 20% (vinte 

por" cento) restantes fica a critério do 
órgão informante, respeitadas as, suas 
reais necessidades de trabalho e as vagas 
existentes nas categorias funcionais, car­
gos ou empregos. 

3.· Em anexo ao quadro numérico de 
extinção de vagas e claros de lotação, 
deverá ser encaminhada a relação das 
vagas existentes com os nomes de seus 
ex-ocupantes, e. respectivas categorias 
funcionais, cargos ou empregos, indican­
do as que deverão ser mantidas. 

Quaisquer dúvidas ligar nos telefones: 
(061) ·217-1217 

217-1219 
Maurício Teixeira da Costa." 

Como se vê, esse ofício só veio confirmar 
a nossa afirmativa inicial: não houve critérios 

para a colocação de servidores em disponi­
bilidade ou para a sua demissão. Cada res­
ponsável péla dispensa dos servidores utili­
zava os critérios que bem enté!ndesse. 

O Sr. Secretáriode Administração confun­
diu critérios de uniformiz.ação de informações 
sobre extinção de vagas e claros de lotação 
com. critérios para identificação de 'pessoas 
a serem demitidas ou colocadas em disponibi­

;"lidade. Talvez a confusão tenha sido até pro­
posital, para que não viesse a 'públic<? a incon­
sistência das dispensas efetuadas pelo Gover­
no, numa demonstração de que é mais conve­
niente passar por sonso ou até arrogante, do 
que admitir a fraqueza que sustenta sua~ deci­

, , 'soes ou a ignorância total da matéria. 

Já o Ministro do Trabalho e Previdência 
;Social, Antônio Rogério Magri, foi muito 
mais direto e enfátic,o: 

" ... Não houve critério. ~. Há criférios 
para se chegar à lotação ideal, através 
de uma portaria, mas não foi critério de 
escolha." 

5.4 - Afastamento de servidores por moti- , 
vos políticos e ideológicos: esse tipo de perse­
guição foi objeto de denúncia por parte do 
presidente do Sindsep-PE,Jurandir Liberal, 
o qual sofreu na própria pele esse tipo de 
perseg,uição. Ele e vários outros servidores 
da Sudene, ql!e já tinham participado de asso­
ciações de classe, foram todos colocados em 
disponibilidade; no mesmo diapasão bateu 
o combativo deputado por Pernambuco, Fer­

. nando Lyra,e~unciando as arbitrariedades 
e perseguições ocorridas na Sudene. 

Recebendo igual acusação, o presidente da 
Caixa Econômica Federal afirmou que real­
mente procurou reagIr contra. os servidores 
que, através de piquetes, queriam impedir 
os colegas de trabalhar ou que incentivavam 
o~ colegas à greve. São estas, textualmente, 
suas palavras: . 

"Diante da greve, realmente, eu disse 
que se os funcionários não entrassem, 
eu demitiria, a cada dia, 2.500 fuilcio­
nários, e recrutaria, dentre os concur­
sados, novos funcionários. 

N6s não demitimos 2.500 grevistas, 
nós fizemos uma ameaça. 

A greve acabou, então, nós não fize­
mos essas demissões, nós demitimos al-· 
guns piqueteiros, que realmente subver­
teram, na nossa ótica, a ordem e agredi­
ram. funcionários da Caixa que queriam 
trabalhar. V. Ex~ sabe que num embate 
os generais têm de utilizar de' todas as 
armas; e a utilização dessas armas é que 
mostra a diferença dos generais .. Tive­
mos que cortar os funcionários de salá­
rios mais baixos, porque foi uma sinali­
zação que precisei dar, porque admiti­
mos 2.300 funcionários em dez dias." 

O Ministro da Aeronáutica também teria 
se utilizado da colocação de servidores em 
disponibilidade para se livrar dos "indese­
jáveis" e daqu~les que militavam nas entida.~ .. 
des representativas de classe~ conforme de­
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núncia do. Sindicato dos Controladores de 
Vôo. ' . 

5.5 - Falta de amparo legal para a coloca~ 

ção de servidores celetistas em disponibilida~ 
de: esta é uma falha muito grave a ser impu~ 

tada a um dirigente, notadamente na área 
da administração pública: agir ao arrepio da. 
le~. ,Todavia, foi esse o argumento em que 
o JUiZ d.a 9~ Junt~ de Conciliação e Julgamento' 
de Recife se baseou para determinar que mais 
de duzentos servidores da Sudene retornas­
sem ao trabalho. Entendeu o juiz que os ser­
vidores regidos pela CLT rião poderiam ser 
colocados em disponibilidade, pois a lei facul­
ta a .utilização desse instituto apena~-JlaTa os 
servidores estatutários estáveis e efetivos. Os 
servidores celetistas, ainda 'que estáveis, não 
podem ser co\ocados em disponibilidade, 
pois não são efetivos. O regime jurídico que, 
os "rege é o da legislação trabalhista conso­
lidada e não o estabelecido pela Lei n9 

1711/52. ' 
Situação semelhante a esta aconteceu com 

os servidores da Fundação Educar, que foram 
reconduzidos ao trabalho, por decisão da Juí­
za Grace Cavendich, da 8~ Junta de Conci­
liação e Julgamento de Recife. 

Há que se acrescentar ainda que o instituto 
da disponibilidade não é instrumento adequa­
do para a redução de gastos públicos, uma 
vez que os servidores em disponibilidade con­
tinuam a perceber vencimentos integrais, sem 
nenhuma contraprestação de serviço. Embo­
ra reconhec~ndo ser esse um problema que 
foge aos limites de uma sentença judicial, 
o juiz da 9~ Junta de Conciliação e Julgamento
 
d~ Recife-PE, ao julgar a açã-o dos servidores
 
da: Sudene,.reconheceu ser essa uma situação
 

"moralmente. vexatória;'. " ... aconse­
lharia a moralidade administrativa o 
aproveitamento, remanejando-se aque­
les que estivessem sendo considerados 
como excessivos em determinada repar­
tição, colocando-se-Ihes à disposição de 
outras, até mesmo (quem sabe?) do Po­
der Judiciário, "primo pobre" entre os 
denominados Poderes do Estado. Não 
o fez, contudo, por mero capricho de 
alguns; que, ao invés de enxugar a ,má­
quina, fazem com que o Estado pague 
a milhares de servidores, sem que haja' 
prestação de serviço." 

5.6 - Teceremos agora algumas conside­
rações sobre os depoimentos do Sr. Lafayette 
Coutinho Torres, presidente da Caixa Econô­
m~ca Federal, e Alberto'Policaro, presidente 
do Banco do Brasil. Uma finalidade comum 
caracterizaria as alterações administrativas 
introduzidas nessas instituições bancárias e 
no Banco do Nordeste do Brasil: a redução 
dos custos e o aumento da eficiência das em- "­
presas como instituições de crédito. Nada te­
mos a objetar. Para serem instituições finan­
ceiras atuantes e lucrativas, têm que ser efi­
_c!~ntes. 

O Sr. Lafayette Coutinho, entretanto, pro­
curou demonstrar em seu depoimento que 
a Caixa Econômica Federal estava funcio­
nando melhor, depois das dispensas ocorridas 

em seu quadro de pessoal e que a lei não 
havia sido cumprida pelos servidores, quando 
da greve ocorrida logo no inicío de sua gestão 
~ a administraç~o não foi notificada previa­
meÍlteda greve. Conforme declarou, "a de­
mocracia exige, em princípio, o cumprim,ent:o 
da lei". Con,siderando essas, premissas, como 
entender que a di~eçã.o da CEF tenha aceita­
do, na negociação cotrÍ'o sindicato dos funcio­
nários, a readmissão dos demitidos? No Ofí­
cio n9 373/90::'P, de 24 tle outubro de 1990 
fls. 03, o Sr. Lafayette Coutinho informa a~ 
presidente desta CPI: "... cabe acrescentar 
que, por força do Acordo Coletivo de Traba­
lho recentemente firmado, estão sendo re­
conduzidos todos aqueles servidores cujos 
contratos foram extintos em razão da reforma 
administrativa". Assim, os servidores con­
cursados retornaram aos quadros da Caixa, 
prevalecendo as dispensas só para os não con­
cursados. 

Disso tudo podemos tirar algumas conclu­
sões: primeira, a dispensa de funcionários foi 
tentada como uma possibilidade: se desse cer­
to, tanto melhor, se não, eles seriam readmi­
tidos; segunda, decorrente disso, não havia 
uma base legal sólida a garantir as demissões, 
pois, se houvesse, jamais poderiam ser torna­
das sem efeito; terceira, essas demissões não 
eram necessárias, já que se o fossem,por coe' 
rência administrativa, a direção da CEF não 
poderia jamais concordar com a readmissão 

,dos funcionários. 
Se houvesse seriedade administrativa as 

demissões poderiam ter sido evitadas, a g;eve 
não precisaria ter ocorrido, a direção da Cai­
xa poderia ter se poupado do vexame de vol­
tar atrás nas demissões. 

5.7 - O Sr. AlbettoPólicaro, presidente 
do Banco do Brasil, procurou justificar a re­
dução de despesas no banco e a.busca da 
eficiência, só não ofereceu justificativa con­
vincente para o fato de, antes de assumir essa 
presidência, ter subscrito documento relatan­
do a necessidade de o banco contratar mais 
35 mil funcionários, e, como presidente, ter 
dispensado 16.570. 

O mínimo que se pode dizer' dessa maneira 
paradoxal de agir é que, no primeiro caso, 
houve grande irresponsabilidade que poderia 
trazer sérios prejuízos à instituição, e, no se­
gundo, que houve uma flagrante injustiça pa­
ra com os afastados. 

6. As principais denúncias trazidas à CPf. 
Além dos fatos levantados nos depoimen­

tos, a comissão recebeu várias denúncias as 
quais estão a'qui ordenadas em dois gru~os: 
o primeiro abrange aquelas apresentadas na 
audiência pública ocorrida em Recife e diz 
respeito à Sudene, ao Incra, ao Ministério 
da Agricultura, ao DNOS, ao Inamps; o se-' 
gundo engloba ,aquelas remetidas à comissão 
'por escrito e se referem ao Ministério da Ae­
ronáutica e à Radiobrás. Ness~ grupo, nos 
limitamos às denúncias referentes a grupos 
de pessoas ou em que verificamos haver indí­
cios de prejuízos para os usuários dos serviços 
públicos ou em qúe' já houve constatação de 

.injustiça pelo poder judiciário. 

6.1 Denúncias apresentadas na audiência 
p!ÍJ>Uca, em Recife, 

,Na Sudene, por exemplo,' os critérios para 
demissões e disponibilidadesfbra~, de acor­
do com ,o presidente. do Sindicato dos Servi­
dores Públicos de Pernambuco - SINDSEP,. 
PE, Jurandir Liberal, de ordem ,puramente 
política. Todos aqueles que pertenciam a as­
sociações de classes ou a sindicatos foram 
afastados. Denúncia no mesmo sentido foi 
feita do plenário da Câmara dos Deputados 
pelo Deputado Fernando Lyra, do Estado 
de Pernambuco, ao afirmar que existiu ape­
na~ um critério, para a disponibilidade de ser­
vidores nessa autarquia: a perseguição ideo: 
lógica. Assim, deu-se preferência a servido­
res cassados e ~eadmitidos no serviço público 
em razão da anistia; aos líderes sindicais in­
cluindo-se o presidente do Sindsep de Pedam­
buco, Jurandir Liberal; aos militantes políti­
cos, ocupantes de cargo ou função de chefia, 
e aos ex-integrantes de diretorias e conselhos 
deliberativos de associações de servidores.' 
Além de citar QS fatos, o deputado ainda de-· 
clinou os ·nomes dos servidores incluídos em; 
cada um dos casos. 

De acordo com o presidente da Associação 
dos Servidores do Incra, o próprio chefe do 
órgão, em Recife, lhe declarou reconhecer 
que houve injustiças em alguns afastamentos, 
pois só tivera dois dias para elaborar a lista 
dos dispensáveis. A biblioteca, altamente es­
pecializada, estava desativada, de vez que to­
das as bibliotecárias haviam sido colocadas 
em disponibilidade. A Seção de Titulação de 
Terras também estava fechada, com grandes 
transtornos para os agricultores, em razão 
de todos os servidores do setor terem sido 
também colocados em disponibilidade. To­
das as viaturas da Usina de Caxangá haviam 
sido leiloadas, tendo a usina passado a alugar 
veículos de locadora para a execução dos seus 
serviços. 

Na área do Ministério da Agricultura, ein 
Pernambuco,·a fiscalização de alimentos de 
origem animal, industrial ou vegetal está sen­
do precária e insuficiente, pois a maioria dos 
t~~nicos de inspeção foi colocada em disponi­
bilidade. Em razão disso, a população está 
correndo o risco· de adquirir alimentos sem 
a devida fiscalização e inspeção sanitá~ia. 

No Inamps de, Pernambuco houve unidade 
de atendimento ao público em que todos os 
~atilógrafos foram colocados em disponibi­
hdad~, .com total prejuízo para os usuários; 
hospital em que todos os eletricistas foram 
dispensados, passando a manutenção a ser 
feita por f~rmas contratadas por um preço 
bem supenor ao que' era dispendido com os 
servidores. 

6.2 Denúncias, por escrito, recebidas pela 
comissão 

Este grupo, pela sua extensão, preferimos 
fazer constar do anexo 3, juntado a este r€la­
tório, ao qual remetemos aos Senhores Sena­
dores. 

Isto post~,; passamos às conclusões.' 
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7 - Conclusão 

Em face do exposto, a conclusão deste rela­
tório não poderia ~er outra que não aseguin~ 
te: a reforma administrativa levada a efeito, 
há prática, pelo Sr. Secretário João Santana 
nada tem que ver com os elevados propósitos 
mencionados pelo Exm9 Sr. Presidente da 
República no seu discurso do dia 9-5-90, na 
presença· de todo o ministério. Parece, na 
verdade, encontrar-se intimamente ligada à 
entrevista concedida pelo Sr. Fernando Co­
llor de Mello ao Correio Brazilien~e e publi­
cada em 4-7~9.0, na qual Sua Excelência afir­
mou que visava basicamente "balançar o 
País", e que,aquestão de' se demitir ou não 
360 mil pessoas era uma questão de "estilo". 

Ou seja: a conclusão inexorável deste rela­
tório é que a reforma que se encontrava em 
andamento nunca se constituiu numa verda­
deira reforma administrativa com "R" maiús­
culo , capaz de satisfazer critérios mínimos 
de respeito aos servidores públicos deste País 
e de eficiência administrativa. Ressalto a ex­
pressão "que estava em andamento", por­
que, sem dúvida alguma a principal conse­
quência desta CPI, com a sua postura vigilan­
te, foi a de sustar o processo indiscriminado 
a avassalador de afastamentos de funcioná­
rios públicos que, inopinadamente, se viram 
transformados em bodes expiatórios das ma­
zelas das finanças nacionais. 

Para que não paire qualquer dúvida a res­
peito da convicção com que apresento este 
parecer, quero transcrever, na íntegra, uma 
notícia publicada no Jornal do Brasil no dia 
3 de julho de 1990, a qual sintetiza de maneira 
que é ao mesmo tempo clara e dramática, 
a violência contra pessoas e instituições, que 
estava embutida na reforma administrativa 
em questão. Essa notíCia diz respeito a uma 
personalidade que continua muito cara .na 
lembrança desta Casa,' e que foi além disso 
um dos maiores vultos de nossa história polí­
tica recente. Trata-se do Senador Afonso 
Arinos de Mello Franco, recentemente faleci­
do. A notícia que passarei a ler, tem o seguin­
te título e texto: 

"lTM SENADOR DISPONÍVEL
 
AFONSO ARINOS PERDElT
 

O EMPREGO NO QlTAL
 
TRABALHAVA DE GRAÇA
 

Um senador colocado em disponibili­
dade é muito engraçado. Estou à disponi­
bilidade apenas no Senado Federal'. As­
sim reagiu o senador Afonso Arinos 
(PSDB - RJ) ao saber da extinção do 

, Instituto de Direito Público e Ciência 
Política (INDIPO), da Fundação Getú­
lio Vargas, do qual é diretor há dez anos, 
e da sua disponibilidade à presidência 
da FGV. O fechamento da Indipo faz 
parte da reforma administrativa que pre­
tende 'compatibilizar a FGV com as 
atuais condições econômicas e sociais do 
País', conforme a Portaria n9 21, de 28 
de junho, assinada por seu presidente 
em exercício, Jorge Oscar de Mello Flo­
res. . 

Em doc~~ento'd~ ~rés páginas, o se­
nador diz não compreender' a extinção 
do Indipo e dos demais, órgãos. Exer­
cendo o cargo sem remuneração, desde 
que assumiu uma cadeira no Senado, em 
1986, ele considera 'inaceitável que seto­
res explicitamente vinculados à missão da 
FGV de contribuir para o desenvolvimen­
to técnico, científico e cultural do Brasil 
sejam sumariamente extintos, a pretexto 
de, enxugamento da .máquina e da mo­
déstia do retorno financeiro que eles pro­
porcionam. ' 

Segundo o Senador - apreensivo com 
o futuro dos trezentos funcionários lista­
dos para a demissão -, o Indipo foi res­
ponsável pelo estudo que resultou na Co­
missão de Notáveis, que preparou ante­
projetos para a Constituição. 'A avalia­
ção do Indipo e dos demais órgãos extin­
tos não poderia ser feita em termos econô­
micos ou quantitativos, mas em função 
de sua contribuição para o pensamento 
e a cultura do· País', diz o senador, de 
84 anos, aposentado pela Faculdade Na­
cional de Direito, que ocupava seu tem­
po, quando não estava em Brasília, na 
direção do Indipo. 'Agora vou ficar em 
casa lendo e escrevendo' . 

Na lista dos extintos estão o Instituto 
de Estudos Avançados em Educação 
(IESAE), o Instituto Superior de Estu­
dos e Pesquisas Psicossociais (ISOP), o 
Curso de AdmiJ?istração de Empresas 
(CADEMP), o Instituto de Recursos 
Humanos (IRH), o Instituto de Estudos 
Contábeis (ISEC), o Instituto de Docu­
mentação (INDOC) e o Conselho de 
Coordenação 'de Ensino e Pesquisa 
(CONCEP). . 

Segundo o Diretor da Escola Brasi­
leira de Administração Pública, Bianor 
Cavalcanti, integrante do grupo 'de tra­
balho responsável pela reforma adminis- ' 
trativa da FGV, o corte na estrutura de­
ve-se à falta de recursos da FGV. 'Por 
ser uma instituição privada, mesmo com 
subsídios do govenro, a FOV está com 
problemas de caixa e necessita, por isso, 
da reestruturação'. 

E aí temos, nesta notícia, que é um verda­
deiro documento histórico, a fala sofrida do 
Senador de 84 anos indignC;ldo com a extinção 
sumária, a pretexto de enxugamento da má­
quina administrativa, de setores explicita­
mente vinculados à missão de contribuir para 
o desenvolvimento técnico, científico e cultu­
ral do Brasi~. A grandeza do Senador Afonso 
Arinos de Mello Franco transformou a vio­

, lência aqui	 documentada em notícia. E que 
dizer da violência cometida contra milhares 
e milhares de servidores públicos, pais e mães 
de família, que foram sumariamente demi­
tidos e colocados na posição vexatória de dis­
ponibilidade, sem chances de defesa? Não 
há dúvida de que esta não foi uma reforma 
administrativa digna de ser relembrada cQm~ 
um modelo daquilo que queremos para o Bra­
siL 

Os principais trechos dos depoimentos dos
 
Ilustríssimos Senhores João Santana, Lafaye­

te Coutinho, Alberto Policaro, e do Excelen­

tíssimos Senhor Ministro Antonio Rogério
 
Magri, bem como trechos de manifestações
 
públicas do Secretário Antonio Kandir e do
 
Presidente Fernando Collor de Mello, foram
 
anexados a este relatório e falam a respeito
 
dà reforma administrativa com uma força
 
muito maior do que qualquer ênfase suscep­

tível de ser manifestada por este relator. É
 
importante rememorar 'que, de acordo com
 
o Sr. Kandir, a reforma visava apenas cons­

truir o Estado que ele queria, nada tendo
 
que ver com o combate ao déficit público
 
ou quaisquer critérios efetivos de~prática e
 
proficiência administrativas; que, de acordo
 
com o Ministro Magri, não houve de fato
 
quaisquer critérios para presidir a formulaçãó
 
de um lista de dispensa de 30% dos servidores
 
do Ministério do Trabalho e da Previdência
 
Social em apenas 3 horas; que, diante de uma
 
greve, o Presidente da Caixa Econômica Fe­

deral assegura que age como generais, que
 
têm de utilizar de todas as armas para mostrar
 
que diferença fazem os generais.
 

, Foi este, indiscutivelmente, o tipo de de­
poimentos que a CPI colheu durante longas 
sessões, ouvindo as mais altas autoridades 
da República. Em nenhum instante sequer 
nenhuma dessas autoridades troux'e uma in­
formação concreta que nos deixasse mais 
tranqüilos a respeito dos verdadeiros objeti ­
vos, critérios, instrumentos e fins da reforma 
administrat~vaacompanhada por esta comis­
são. Nesse sentido, falam alto também alguns 
poucos, mas expressivos, documentos que 
anexamos a este relatório. O primeiro é' a 
cópia da carta endereçada por um· importante 
executivo do Ministério do Trabalho e da Pre­
vidência Social, o Sr. Ivan Moraes Rego, ao 
Ministro Magri, na qual ele registra o seu 
protesto e desliga-se da equipe de trabalho 
chefiada pelo ministro, como prova de incon­
formidade pela maneira abrupta como foram 
conduzidas as demissões e afastamentos de 
servidores naquele ministério: 'O segundo 
consiste de toda a documentação pertinente 
à ação interposta na 9~ JCJpelo Sr. Abel 
Menezes Filho e outros, assistidos pelo Sindi­
cato dos Servidores Públicos Federais em 
Pernambuco, contra a Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste - SlTDENE, 
inclusive cópia da liminar reintegratória des­
ses funcionários ilegalmente colocados enl 
disponibilidade por força de uma pretensa . 
reforma administrativa. Outro é a ,liminar 
concedida em 25-6-90, pelo Supremo Tribu­
nal Federal, por nove votos a dois, em favor 
de ação direta de declaração de inconstitucio­
nalidade para suspender o Decreto n9 99.300, 
que determinou a redução, proporcional ao 
tempo de serviço, do salário dos funcionários 
públicos colocados em disponibilidade. Por 
último, também incluo o Ofício n9 373/90-P, 
encaminhado pelo Sr. Lafayete Coutinho' 
Torres, Presidente da Caixa Econômica Fe­
deral, ao Senador Maurício Corrêa, Presi­
dente desta CPI, no qual é expresso que "por 
força do Acordo Coletivo de Trabalho recen- ' 
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temente firmado, estão sendo reconduzidos 
todos aqueles servidores cujos contrato~ f?­
ram extintos em razão da reforma admll~ls­
trativa." 

Os resultados dessa reforma administrativa 
são portanto inquietantes: demissões, dispo­
nibilidades, extinção de organismos sem a de­
vida análise de sua importância, criação de 
novos órgãos com funções semelhantes aos 
extintos ou funções parecidas - como são 
por exemplo os casos da Secretaria de Assun­
to's Estratégicos que substituiu o extinto Ser­
viço Nacional de Informações/SNI, da Secre­
taria do Desenvolvimento Regional que tenta 
muito mal substituir funções outrora do Mi­
nistério do Interior e da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República. 

A iniciativa de se levar a cabo essa reforma 
administrativa foi feita com um tota~ desprezo 
pelos órgãos representativos dos servidores 
públicos (associações, sindicatos, federações 
e confederação), principalmente nas áreas se­
toriais que lhes diziam respeito. Fica, contu­
do, dessa experiência uma grave e importante 
lição, qual seja a de como não se fazer uma 
reforma administrativa. 

Finalmente, desejo concluir este relatório 
manifestando minha preocupação no sentido 
de que o mesmo seja enviado à Procurado­
ria-Geral da República, para que as muitas 
denúncias nele relacionadas, afetando desde 
os mais simples até os mais graduados servi­
dores públicosdeste país, sejam devidamente 
apuradas. Essa providência configura o míni­
mo de consideração que nós, representantes 
do povo nesta comissão, devemos a esta par­
cela do povo brasileiro que vem sendo vítima 
de. tantas injustiças e iniqüidades. 

De fato, é insuportável a perenização da 
disponibilidade com que o Poder Executivo 
aflige grande parcela dos servidores públicos, 
especialmente em face da incongruência de 
comportamento, haja vista que esse mesmo 
Poder Executivo necessita de servidores em 
diversos órgãos. Adita-se a esse aspecto alta­
mente deletério o de que à sociedade incum­
be arcar com os ônus do pagamento desses 
servidores retirados de atividade. Não se 
compreende, nem do ponto de vista econô­
mico, nem sob a análise jurídica, a decisão 
de excluir por tão longo prazo servidores que 
constituem força de trabalho significativa no 
espectro nacional. Não há dúvida de que es­
ses servidores colocados em disponibilidade 
sequer foram submetidos a avaliação rigorosa 
de suas capacidades, com vistas à sua real0­

cc;tção. 
O outro aspecto que nos aflige é o da delon­

ga do SupremO'Tribunal em proferir decisão. 
Veja-se que o aspecto social da questão não 
deixa dúvidas quanto à inlportância de que 
se reveste. 

Aliás, é nosso entendimento que o Supre­
mo Tribunal Federal, consentâneo com sua 
conduta ante outros fatos de relevo e do inte­
'resse geral, deve dar prioridade ao assutno 
em tabela, haja vista a evidência de sua cono­
tação social. Ao Supremo não cabe analisar 
em primeira mão apenas assuntos momen­
tosos, mas também outros que, como esse, 

embora não tenham apelo adnlinistrativo ori­
ginário de nenhum Poder, constitui-se em 
exigência muda de todos os servidores coloca­
dos em disponibilidade; não o fazendo, o Su­
premo Tribunal Federal se associa ao Poder 
Executivo para perenizar a situação ve~atória 

de grande parcela de servidores, além ôe con­
tribuir negativamente com todQ o esforço so­
cial visando à correção da economia nacional. 

Não é plausível que se aditem às dificul­
dades financeiras do País outras, de mesma 
natureza, geradas tão-só pela demora na solu­
ção de um assunto dessa importância .. Daí 

. a evidente urgência de que o Poder Executivo 
proceda à adequação funcional dos servido­
res em disponibilidade aos órgãos que deles 
necessitam e 'de que o Supremo Tribunal Fe­
deral exare sentença sobre esse tema. 

Para terminar, l~mbro que uma reforma 
administrativa deve ter como pré-requisito 
o respeito ao cidadão e como fundamento 
um diagnóstico sério das deficiências e n~ces­
sidades do Estado brasileiro - daquele Esta­
do que todos nós queremos. Assim sendo, 
para que o Governo Federal possa efetiva­
mente levar a termo uma reforma adminis­
trativa sólida, eficiente e abrangente é neces­
sário que: a) se elabore um levantamento 
atualizado da máquina administrativa e de 
seus recursos humanos; b) se explicite o pro­
jeto global que oriente essa reforma e sirva 
de suporte conceitual para sua implementa­
ção gradual; c) se discuta esse projeto, e os 
parâmetros da reforma, com todos os seg­
mentos da sociedade nela diretamente envol­
vidos. E que isso tudo seja feito em conso­
nância com a lei e com o respeito à dignidi­
dade humana. 

Sala das Comissões, 12 de dezembro de 
1990. - Senador Maurício Corrêa, Presiden­
te - Senador Mansueto de Lavor, Relator 
- Senador Jutahy Magalhães - Senador An­
tônio Luiz Maya - Senador Afonso Sancho 
- Senador Luiz Vianna Neto - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho - Senador Affonso Ca­
margo - Senador Odacir Soares - Senador 
Pompeu de Sousa. 

UM DOCUMENTO
 
MUITO CRUEL
 

Talvez o Ministro Magri nem tenha lido 
essa carta. Com toda certeza o Presidente 
Fernando Collor dela não tomou conheci­
mento. Mas trata-se de um documento terrí-, 
vel, gerado nas entranhas do Governo numa 
hora em que corações e mentes de centenas 
de milhares de brasileiros vivem a ansiedade 
e a dor de perderem seus empregos. Um alto 
funcionário do Ministério do Trabalho, j~ta­
mente da Coordenação de Recursos Huma­
nos (ele era Chefe da Divisão de Suporte 
Administrativo), pede demissão por discor­
dar, mais do que isso, por abominar o critério 
(melhor dizer: a falta de critério) dos cortes 
de pessoal do serviço público. Seu nome: Ivan 
Moraes Rêgo. Na carta em que comunica 
ao Ministro do Trabalho o seu afastamento, 
por náusea, ele revela que no dia 5 de maio, 

- às duas horas da tarde, recebeu instruções 

para fornecer, até às cinco horas do mesmo 
dia, a lista de corte de 30 por cento do pessoal 
de·sua Divisão. Diz ele, na carta, que publica­
mos na íntegra, com exclusividade: "Como 
aceitar, Senhor Ministro, um processo de es­
colha de servidores realizado em pouco mais 
de três horai, sem um critério definido, sem 
uma consulta às fichas individuais e de avalia­
ção, sem que se, pudesse trocar idéias, com 
os nossos antecessores?" 

Esse documento pode ser (esperamos que 
seja) umal~rta ao Governo sobre as injustiças 
que podem estar sendo cometidas por puro' 
açodamento. Afinal, não são nomes, "como 
diz Ivan, mas· pessoas, famílias, que estão 
sendo atingidas. E não se dão aos algozes 
sequer tempo para distingüirem quem deve 
ou não ser sacrificado. O Governo pensa num 
número e se recusa a perceber que por trás 
desse número tem gente. Sangrando'. 

A CEGA TJ;SOURA
 
DO HORROR
 

Responsável por demissões
 
se demite, indignado
 

"Senhor Ministro Antônio Rogério Magri: 
Dirijo-me a V. Ex~, neste momento, para 

explicitar, de maneira clara e objetiva, as ra­
zões que me levam a desligap-me da sua equi­
pe de trabalho. 

Ao assim proceder, Senhor Ministro, nada 
mais faço do que atender aos ditamos da mi­
nha consciência. 

Honrou-me, sobremaneira, embora por 
curtíssimo período, a oportunidade que tive 
em vivenciar momentos tão difíceis em que 
V. Ex~ coloca em prova a sua experiência 
de trabalhador e de sindicalista. 

Não posso, no entanto, compactuar com 
procedimentos e atitudes totalmente divor­
ciadas das idéias pregadas, defendidas e assu­
midas por V. Ex~ perante nossos servidores. 

Acredito na existência de homens de bem; 
acredito naqueles que pregam e se sacrificam 
por suas idéias. . 

Acredito, Senhor Ministro, no seu passado 
de lutas, nas suas conquistas passadas como 
trabalhador e sindicalista. 

Acredito, ainda, Senhor Ministro, na exis­
tência de homens de bem! 

Vivemos um momento muito difícil em 
nossas vidas, Senhor Ministro. 

Vidas e famílias são vilipendiadas, sem que 
nenhuma voz se faça ouvir em sua defesa. 

Vivemos, talvez, um hiato da mediocrida­
de, de oportunismo e de covardia. 

Prega-se o exercício da cidadania, ao mes­
mo tempo em que se desrespeita o cidadão. 

Nossos servidores públicos são lançados na 
rua da amargura, sem que' se lhes conceda 
a mínima oportunidade de defesa. 

As vozes emudecem, as consciências são 
violentadas, a dignidade se faz esquecida. 

Usa-se o servidor público como bode ex­
piatório de todas as mazelas até então prati­
cadas na administração federal. ' 

Não podemos nos submeter aos insensatos; 
não devemos compactuar com os desmandos 
e arbitrariedades praticadas. 
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Enxuga-se a máquina' amdinistrativa, mas 
não" se~enxüga, igualmente, aS lágrimas da­
quele's servidores que, ,abruptamente, são trà­
tados como objetos desprezíveis 'e' descartá­
veis'.. ; 

:Nosso servidores estão amedontrados, sub­
jugados; submetidos a um tratamentoinsen­
sato e desumano. 

Disputa-se uma cadeira e uma mesa, como 
um faminto disputa um pedaço de pão. 

Não se questiona, Senhor Ministro, a ne­
cessidade de uma reorganização administra.. 
tiva e conseqüente redução dos efetivos dos 
Ministérios. 'A reorganização deve e precisa 
ser-feita! . . 

Questiona-se, sim, o desrespeito e a indig­
nidade com que são tratados indistintamente 
nossos servidores. ' 

Dignidade, respeito, Senhor Ministro, fo­
ram as palavras de ordem lançadas por V. 
Ex/! quando do encontro que tivemos no 
MPAS em 19 d~ mátço. 

Dignidade e respeito são palavras de or­
dem que d~ve~iam ser vivenciadas na prática 
de nossos dia~. : 

Acreditei e acredito, ainda, nas palavras 
de'V. Ex/! 

Reiteradas vezes' ouvi, proferidas por V. 
EXl!, essas mesmas palavras. 

Recentemente, Senhor Ministro, essas 
mesmas palavras de ordem foram ratificadas 
por V. Ex/! peraote nossos servidores reunidos 
em assembléia. 
La~entavelmente, no entanto, Senhor Mi­

nistro, não temos visto nem sentido em nossas 
práticas funcionais, a materialização dessas 

. palavras de ordem. . 
,-' Como aceitar, Senhor Ministro, um pro­
cesso de escolha de servidores, realizado em 
pouco mais de três horas, sem um critério' 
definido, sem uma consulta às fichas indivi­
duais e de avaliação, sem que se pudesse tro­
car idéias com os nossos antecessores? 

Parece-me, Senhor Ministro, que uma de­
cisão envolvendo servidores, vidas e famílias 
deveria ser tomada com bastante critério, 
com total isenção, com absoluta honestidade. 

Lamentavelmente, Senhor Ministro, as 
práticas adotadas não estão ratificando as 
suas palavras de ordem! 

"Nas horas difíveis da vida, os olhos ficam 
cegos. É preciso, então, enxergar com o cora­
ção." 

Abra os olhos de seu coração, Senhor Mi­
nistro, e enxergue com mais nitidez todos 
os problemas que o envolvem. 

Abra seu coração, Senhor Ministro, e sinta 
o desespero, o sofrimento, a amargura e a
 
revolta de seus servidores vilmente execra­

dos.
 

Nada posso fazer, Senhor Ministro, para 
restituir a dignidade daqueles qu:e são piso­
teados. 

Registro meu protesto, levanto minha voz. 
Desligo-me de sua equipe de trabalho. 

Sigo reto na estrada da vida, caminhando 
de cabeça erguida e com a consciência tra­
qüila. 

Respeito os que lutam; exalto os fortes e 
dignos que perseguem seus ideais. ­

Abomino e repudio os fracos, oportunistas 
e'acomodados que buscam, tão-somente, efê­
meros e desprezíveis bens materiais. 

Abomino e repudio aqueles que negociam 
suas consciências . 

Revoltam-me a insensatez e a covardia. 
Revolta-me a "valentia" de falsos poderosos 
que tripudiam sobre os fracos, indefesos e 
oprimidos. 

Calam-se as vozes em defesa dos servidores 
públicos, dos autênticos servidores públicos. 

Onde estão nossos políticos? Onde estão 
"os defensores dopava que não levantam suas 
vozes em defesa dos nossos servidores púbJi­
cos? 

Onde estão, agora, aqueles políticos que 
aviltaram a máquina administrativa com o 
apadrinhamento de incompetentes e ociosos? 

Já não mais se ouvem as vozes de nossos 
políticos, na defesa da cidadania. 

Sob a égide da "Constituição Cidadã", des­
respeita-se o cidadão, o servidor e sua fa­
mília. 

Que justiça é essa em que se trata igual­
mente os desiguais e desigualmente os iguais? 

Faça-se justiça, a verdadeira justiça, res­
ponsabilizando aqu'eles que, ao longo dos 
anos, ocupando cargo de chefia, locupleta­
ram-se com as benesses do poder e nada fize­
ram pelo aperfeiçoamento do servidor pú­
blico. 

Faça-se justiça com aqueles que se benefi­
ciaram dos dinheiros públicos, colocando-os 
a serviço de seus interesses pessoais. 

Faça-se justiça, também, com os maus ser­
vidores que nada fizeram pelo serviço pú­
blico. 

Faça-se justiça com os desumanos, os in­
sensatos e os incompetentes. 

Faça-se justiça! Restitua-se a dignidade e 
o respeito. 

"Nem sempre é melançólico o fim da cami­

nhada."
 

Respeitosamente, 
Brasília, 10 de maio de 1990. - Ivan Mo­

raes Rêgo." 

Recife, 13 de novembro de 1990 
Ilmo. Dr. 
Senador Mansueto de Lavor 
AlC Sr. Marcos Antônio Campos Martins. 

Prezado Senhor, 
Pelo presente, estou remetendo a V. Sl!., 

conforme me foi solicitado, toda documen­
tação pertinente a ação interposta na 91;1 lCJ 
pelos Srs. Abel Menezes Filho e outros, assis­
tidos pelo Sindicato dos Servidores Públicos 
Federais em Pernambuco contra a Superin­
tendência de Desenvolvimento do Nordeste 
- SUDENE -, inclusive cópia da liminar 
reintegratória e jornais da ocasião. . 'I 

Sem outro assunto para o momento, apro- . 
veito a oportunidade para reinterar meus pro­
testos de elevada estima econsideração. 

Atenciosamente. - Lúcia Maria Berens­
tein. 

PODER JlTDICIÁRIO
 
JUSTIÇA DO TRABALHO
 

9~ Junta de Conciliação e Julgamento doRe­
- cite 

ATA DE INSTRUÇÃO E
 
JULGAMENTO DA RECLAMAÇÃO
 

Aos sete dias do mês de novembro do ano 
, de hum mil novecentos e noventa (1990),. às 

13h20min, estando aberta a audiência da 91;1 
Junta de Conciliação e Julgamento do Recife, 
localizada no Cais do Apolo, n9 739, nesta 
cidade, Estado de Pernambuco, com a pre­
sença do Sr. Dr. Juiz Presidente, Francisco 
Ivo Dantas Cavalcanti, dos Senhores Juízes 
Classistas Ricardo Eurico de Castro Chaves, 
representante dos Empregadores, e Carlos 
Alberto PorteIa Lima, representante dos Em­
pregados, foram por ordem do Sr. Dr. Juiz 
Presidente, apregoados os litigantes: 
(reclamantes) Abel Menezes Filho e outro 
(216)
 
(reclamada) Superintendência de Desenvol­

vimento do Nordeste - SUDENE.
 

Instalada a audiência, relatado o processo, 
propôs o Juiz Presidente a solução da Medida 
Cautelar Inominada apresentada pelos recla­
mantes, colheu os votos dos Senhores Juízes 
Classifistas, proferindo esta JCJ a seguinte 
decisão: 

Abel Menezes Filho e outros (216), assis­
tidos pelo Sindicato dos Servidores Públicos 
Federais em Pernambuco, ajuizaram Medida 
Cautelar Inominada contra á Superintendên­
cia de Desenvolvimento do Nordeste - SU­
DENE -, objetivando liminarmente a rein­
tegração dos autores aos seus respectivos em­
pregos, dos quais foram afastados e colocados 
em disponibilidade com base em decreto do 
Governo Federal, e no mérito a confirmação 
da reintegração, bem como o pagamento dos 
salários vencidos e vincendos, além de con­
sectários. Pedem ainda honorários advoca­
tícios. 

Negada a liminar requerida, e determinada 
:a citação da reclamada, com base no art. 802 
do Código de Processo Civil, compareceu'es­
ta a Juízo e argüiu a nulidade de sua '~notifica­
ção", a qual foi acolhida pela Juíza Presidente 
que determinou fosse a mesma renovada, pa­
ra tanto sendo respeitado o privilégio do pra­
zo, tal como previsto no art. 841 da CLT. 

Cumprida a determinação, apresentou a 
requerida sua defesa, pedindo, preliminar­
mente, 1) - a extinção do feito sem julga­
mento do mérito em face do que determinam 
os arts. 842, 39 , 56 da CLT e 282 do CPC, 
referentes a acumulação de reclamações; 2) 
- ilegitimidade de parte; 3) - assistência 
processual qualificada; 4) - falta de qualifi­
cação das partes e 5) - falta de valoração 
à causa. 

No mérito, alegop 1) L·~;-ffladeqJaçãp'da 
cautelariao prop6sjío doi autores; j) ;tcoro­
patibil,id_~de,- entr,nid~~?~ib.ilidad~ e servid_o­
res celetIstas; 3)/- Ij1titlmldade dos atos de
 
disponibilida~; 4) ~'- improcedência da
 

, ação, inclus~yé, e~' razão da inépcia do pe­

dido. 
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.Designada sessão ,de audiência inaugur~l, 
estiveram presentes os demandantes relacio~ 

nados à ata de fls. 91, tendo o patrono dos 
mesmos requerido que fosse deferida a repre­
sentação dos ausentes pelo presidente do ór:­
gão de'classe, que se fez presente. 

Peticionou o patrono da requerida pelo in~ 

deferimento de pretensão, tendo a Juíza Pre- ' 
sidente se reservado para analisar os requeri- . 
mentos feitos em audiência, bem como as 
preliminares argüidas na defesa, posterior~ 
mente. . 

Em despacho, acolheu a Magistratura, a 
representação postulada, a preliminar de as-" 
sistência e determinou a notificação da União 
através da Procuradoria Regional da Rep~-" 
blica; na conformidade da Lei n9 5.584/70, 
fixou 'o valor da causa em hum milhão de 
cruzeiros; finalmente, determinou o arquivà-' 
mento da ação quanto aos requerentes Alci­
des Rodrigues· da Silva e Aluísio de Sousa 
Leão, por ser falecido o primeiro e em razão 
de desistência do segundo, antes da contes~ 
tação do feito. 

Impugnou a requerida o valor fixado à cau­
sa, requerendo que o mesmo seja de dois 
milhões seiscentos ecincoenta mil cruzeiros, 
ao que não se opuseram os autores. 

Designada .nova sessão de audiência, foi 
a mesma adiada, em virtude de não ter sido 
notificada a Procuradoria da República. No­
vo protesto apresentou o patrono da reque­
rida pelo deferimento da substituição proces­
sual dos requerentes, tendo o Juiz Presidente 
mantido o despacho anterior. Requereu o pa­
trono dos autores a dispensa dos interroga­
tórios das partes em razão de o litígio versar 
unicamente sobre matéria de direito, tendo 
(l requerida, por seu patrono, concordado 
com a pretensão. Emt:>asado na concordância 
das partes, o Juiz Presidente deferiu o pe­
dido. 

Pronunciou-se à'requerida sobre os docu­
mentos juntados aos autos pelos demandan­
tes, renovando o protesto quanto à represen­
tação antes deferida. 

Regularmente notificada, a Procuradoria 
da República requereu sua exclusão da lide, 
por entender que não há interess~.jurídico 
da União. Entretanto, dd cautelam, anexou 
sua defesa, utilizada em casos análogos, e 
requereu a denegação da medida pleiteada, 
para serem os reqr erentes julgados carece­
dores do direito de ação. 

Por fim, uma última sessão foi designada 
para o dia 5 do corrente, onde as partes toma­
ram conhecimento do petitório da Procura­
doria da República peticionaram nos termos 
da ata de fls. e apresentaram razões finais, 
tendo sido marcada a data de hoje para co­
nhecimento da decisão. 

Vieram os autos conclusos. 
E o relatório. 
Decidindo: 
Apesar de já tereln sido decididas no de­

correr da lide as preliminares apresentadas 
pela requerida (fls. 96), voltemos a elas, a 
fim de que não se argua, posteriormente, 
omissão na sentença. 

1. As fls. 49, alega-se 'ausência de pressu­
postos, reqiIerendo-se, 'em conseqüência, a 
"extinção do feito sem' julgam'ento de mé­
rito". 

De notar-se que a requerida, às fls. 50, 
generalizou sua defesa, com a simples e lacu­
nosa afirmativa de que os requeridos foram 
colocados em disponibilidade por "desneces­
sidade dos autores". Por outro lado, tanto 
reconhece que há "identidade de matéria", 
que às fls. 128 concordou que a natureza da 
lide era, purá esimplesmente, de direito, o 
que significa dizer-se que não existem aspec­
tos fáticos que distinguam' os autores entre 
si, a ponto de ter concordado com a dispensa 
dos depoimentos dos mesmos. 

2. Ilegitimidade da Parte (fls. 51-53), pois 
que a requerida não praticou atos de gestão, 
tendo apenas se limitado a cumprir o determi­
nado no Decreto n9 99.320, de 19-6-90, de 
autoria do Poder Executivo Federal. 

De notar-se que este não foi Q entendi­
mento da, Procuradoria Regional da' Repú­
blica que, inclusive, por concluir diferente­
mente da requerida, pediu seu afastamento 
da lide, já que "não tenI a União Federal, 
no caso, legitimatio ad causam para defen­
dê-la em Juízo, mormente porque não supor­
tará os efeitos de eventual decisão reconhe­
cedora do vínculo jurídico entre reclaman­
tes" . 

Ao referir-se a "defendê-la", a procura­
dori.a fundamentou seu entendimento na na­
tureza jurídica da requerida, ou seja, autar­
quia. 

3. Documentos não autenticados trazidos 
aos autos pelos autores. Se, em princípio, 
razão assistia à requerida, o não-cumprimen­
to de exigência estabelecida pelo CPC ficou 
suprido com a juntada dos ,documentos trazi­
dos pela própria requerida, idênticos àqueles 
impugnados (vejam-se fls. 85-87). 

4. Exclusão da União requerida pelo Minis­
tério Público Federal (fls. 134-135). Defere­
se, acatando esta JCJ os fundamentos do pe­
dido apresentado na petição de fls. 

NO MÉRITO 
Em última análise, o que se discute é se 

o celetista pode, ou não, ser colocado em 
disponibilidade, pois daí decorrerá a solução 
da presente demanda. 

Diz a Constituiç~o Federal de 5-10-1988, 
no art. 19 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias: 

"Os servidores públicos civis da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
da administração direta, autárquica e das fun­
dações públicas, em exercício na data da pro­
mulgação da Constituição, há pelo menos cin­
co anos continuados, e que não tenham sido 
admitidos na forma regulada no art. 37, da 
Constituição, são considerados estáveis no 
serviço público". 

Ora, se sublinharmos que o texto constitu; 
cional fala em estáveis, concluímos que con­
fere àqueles que possuam as condições-pres­
supostos exigidos, a garantia de estabilidade. 
Esta, em si, difere, e muito, da efetividade. 

Adilson Abreu Dallari, no livro Regime 
Constitucional dos Servidores Públicos (Ed. 

RT, 1990, 2~ edição, p. 82), escreveq~.e "a~~ 
sunto que resultou em verdadeira 'celeuma 
e continua a ensejar discussão entre osesp~;~ 
cialistas é o relacionamento entre a estabi­
lidade e a efetividade". Adiante, ó referido 
autor, com base em lição de Tito Costa~ 'c()n~ 
ceitua cada um dos institutos, como se vê: 

Efetividade: "trata-se de uma caracterís­
tica da nomeação, pois que pode haver, no 
serviço público, nomeação em comissão, em 
caráter vitalício, ou em caráter efetivo. Já 
se vê, desde logo, que o funcionárip aprovado 
em concurso e nomeado para cargo'de provi~ .' 
mento efetivo, passa, em seguida, à sua no:" 
meação e à posse, a ter efetividade, se'nlteí" 
estabilidade. Estabilidade: é.o direito que ad­
quire o funcionário nomeado por concurso, 
após dois anos de' sua nomeação" (ob. Cit. 
p.82). . 

De logo se vê que os dois conceitos-ins­
titutos, como já o dissemos, não se confUn­
dem, sendo cada un1 deles possuidor de pàrâ:,. 
metros próprios. Enquanto a efetividade.·é 
conceito típico de Direito Administrativo~.a 
estabilidade é comum, tanto a este, quantb 
ao Direito do Trabalho. Ademais, enqu~Q.t~ ' 
aquela se refere a direito ao cargo, esta implF 
ca no direito que tem o servidor (funcionário, 
ou não) ou empregado (no casodas hipóteses 
existentes na legislação consolidada) de per~ 
manecer no emprego. 

Para Antônio Augusto Junho Anastasi~ 
em livro-tese intitulado Regime Jurídico Úni- ' 
co do Servidor Público (Livraria Del Rey, 
B.Horizonte, 1990, p.93), "surge, com im­
portância neste assunto, a estabilidade conce-' 
dida pelo art. 19, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias à Constituição 
da República, a todos os servidores públicos 
civis da administração direta das pessoas polí­
ticas, das autarquias e das fundações públi­
cas, desde que contassem, em 5 de outubro 
de 1988, com cinco anos continuados de exer­
cício no serviço público, e cujo ingresso não 
se tenha dado em virtude de concurso públi­
co. Esta estabilidade atinge a todos os servi': 
dores nas corrdições descritas pelo' disposi­
tivo, independentemente do regime jurídico 
ao qual era vinculado. 

Obtida a estabilidade, indaga-se sobre a 
efetividade. Como esta é um minus em rela­
ção àquela, dever-se-ia pressupor que, uma 
vez estável, havia o servidor também adqui- ~ 

rido efetividade., como ocorreu em 1967, con­
forme bem relata Raimundo Nonato Fernan­
des. Este raciocínio, contudo, foi afastado, 
à luz do parágrafo 19 do mesmo artigo 19, 
que exigiu, do servidor estabilizado em razão 
de seu comando, a aprovação em concurso 
para fins de efetivação. O constituinte, por­
tanto, concedeu o mais, mas não concedeu 
o menos".	 ' 

E arrematando, afirma Augusta Anastásia: 
"em razão desta exigência, a par do teor do 
art. 37,11 da Carta Federal, que exige aprova­
ção em concurso público para o provimento 
em cargo público, não podemos considerar 
constitucional a transformação automáticade 
empregos celetistas, não oriundos de aprova.;. 
ção em concurso público, em cargos públicos. 
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como pretende a União Federal, em seu mo­
delo de instituição do regime único" (ob. 
citp.93). 

O texto trazido à colação, embora longo, 
éde fundamental importância para o racio­
cíQ.io que pretendemos desenvolver. 

Em primeiro lugar, o que o constituinte 
em 87-88 fez, apesar de discordarmos, pes­
soalmente, de tal orientação, foi ampliar o 
que se pode chamar de segurança do celetista, 
oferecendo-lhe uma estabilidade provisória 
(já· que terão de submeter-se a concurso pú­

:~~blico posterior) explícita mesmo àqueles que 
"'fossem optantes pelo FGTS, com o que está 
de acordo, até mesmo com o' caput do art. 
79 das Disposições Permanentes, quando de­
termina a· possibilidade de outros direitos, 
além daqueles ali previstos, "que visem a me­
lhoria de sua condição social"; em segundo 
lugar - e isto é de fundamental importância 
- não. significa que, assegurando ao servidor 
celetista a garantia da estabilidade, tenha-lhe 
retirado do regime da legislação consolidada, 
para, automaticamente, incluí-lo no tão pro­
pálado "Regime Jurídico Único". Aliás, o 
propalado "Regime Único" nos dias de hoje, 
ainda se encontra em fase de discussão pelo 
Congresso Nacional, e após o que, se apro­
vado, deverá ser submetido à Sanção Presi­
dencial, quando, e só então, poderá ser trata­
do como Lei, que, mesmo assim, terá a sua 
vigência na dependência do que ela própria 
estabeleça, ou na conformidade da Lei de 
Introdução ao Código Civil. 

Esta conclusão, de nossa parte, não é algo 
doutrinário, mas baseada no próprio texto 
da Constituição, quando ainda no mesmo art. 

'19 (ADCT), parágrafo 19 , determina que: 
"o tempo de serviço dos servidores refe­

ridos neste artigo será contado como título 
quando se submeterem a concurso para fins 
de efetivação, na forma da lei" (destaque nos­
so). 

Ora, se houvesse a automática transfor­
mação de regimes, ou seja, passasse o servi­
dor celetista para o denominado regime esta­
tutário, pelo simples fato de lhe ter sido asse­
gurada a estabilidade nos termos das Dispo­
sições Transitórias, desnecessária seria a nor­
ma constante do § 19 refeÍ"ido. 

Porém, é sempre bom relembrarmos, em 
Direito não há palavras inúteis, mormente:. 
no Direito Constitucional! 

Dois pontos devem ser enfocados: 
1) - a justificativa trazida aos autos pela 

requerida para manter a situação de disponi­
bilidade em que s~ encontram os autores, 
é a do enxugamento da máquina adminis­
trativa, e isto merece unla consideração. 

Não há dúvida de que somos favoráveis 
a uma máquina onde o nepotismo seja afasta­
do, entretanto, de forma coerente e, mais 
que isto, respeitando o texto constitucional. 
Mas, não foi isto o que o Dec. n9 99.320 

, de 19-6-90 proporcionou. Assegurada que es­
tava a estabilidade, e assegurado o pagamen­
to dos salários daqueles colocados em dispo­
nibilidade por decisão do STF, embora atra­
vés de liminar, aconselharia a Moralidade 

jando-se aqueles que estivessem sendo consi­
derados como excessivos em determinada re­
partição, colocando-se-Ihes à disposição de 
outras, até mesmo (quem sabe?) do Poder 
Judiciário, "primo pobre" entre os denomi­
nados poderes do estado. 

Não o fez, contudo, por mero capricho de 
alguns, que ao invés de enxugar a máquina, 
fazem com que o Estado pague a milhares 
de servidores, sem que haja prestação de ser­
viços. Este, entretanto, é problema que foge 
aos limites de uma sentenç_a judicial, sendo 
questão de política administrativa. 

Contra esta situação, moralmente vexató­
ria, insurgem-se os autores da presente ação, 
em verdadeiro exemplo impar na História 
Administrativa do Brasil: servidores públi~ 
cos, mesmo recebendo seus salários (já que 
são celetistas), batem às portas do Poder Ju­
diciário pedindo que conceda-lhes trabalho, 
já que estão percebendo dos cofres do Es­
tado! 

Demonstrada a não conversão automática 
do fegime celetista em regime estatutário, 
diante de uma correta interpretação do art. 
19 do ADCT, é de voltar-se à pergunta ini­
cial: o celetista pode ser colocado em disponi­
bilidade? 

Não há na legislação trabalhista ora em 
vigor, previsão de disponibilidade, pois esta 
é instituto do Direito Administrativo, e não 
da legislação consolidada, sob a qual se en­
contram regidos os autores da presente ação. 
Ademais, e como quer a requerida, se admi­
tida a situação em .relação ao empregado de 
empresas privadas, jamais, moralmente, se 
poderá adnlitir na administração pública, on­
de o dinheiro utilizado é do contribuinte, e 
não do eventual detentor do poder. Em con­
seqüência, não vemos como aplicar-se, nem 
jurídica, nem moralmente, o instituto àqueles 
servidores públicos regidos pelo regime, ceIe­
tista. Defere-se, pois, o pedi40 de reintegra­
ção imediata dos requerentes', o que deverá 
ser feito com a expedição do competente' 
Mandado de Reintegração a ser cumprido 
na data de amanhã, através do Sr. Oficial 
de Justiça, às 15 horas, na presença dos re­
querentes; 

2) - o segundo ponto que pode ser levan~ 
tado, mesmo que apenas para melhor funda­
mentar o entendimento desta JCJ, diz respei­
to à competência. Em outras palavras: tivesse ~ 

a requerida plena convicção de que os reque­
rentes encontravam-se já sob o ainda inexis­
tente Regime Jurídico Unico, teria levantado 
a incompetência ratione materiae da Justiça 
do Trabalho para julgar o feito (embora, pes­
soalmente, este Magistrado assim não pen­
se). Não o fq, e não por descuido ou desco­
nhecimento técnico-processual, pois o seu pa­
trono é, inegavelmente, um dos mais sérios 
e conceituados advogados no Estado de Per­
nambuco. 

Não o fez, pois, inexistindo o Regime Jurí­
dico Único, não poderia invocá-lo para tentar 
deslocar a competência desta Justiça Especia­
lizada. Entretanto, mesmo assim, pretende 
fundamentar a sua tese sob o manto de uma 

me Jurídico Único, cujo Projeto de Lei en­
contra-se ainda em tramitação no Congresso 
Nacional (a repetição é proposital!). 

Isto posto, 
Decide a 9~ Junta de Conciliação e Julga­

mento do Recife, por unanimidade, julgar 
procedente a Medida Cautelar Inominada 
(Proc. n9 27/90) requerida por Abel Menezes 
Filho e outros (216) contra a Superintendên­
cia de Desenvolvimento do Nordeste ~ SU­
DENE-, com o fim de determinar a Reinte­
gração imediata dos autores a seus re.spec­
tivos empregos, sob pena de não o fazendo, 
ficar a .requerida sujeita às penalidades pre­
vistas no art. 729 da CLT, em favor de cada 
um dos reclamantes a quem esta deCisão 
abranger. , 

Determina ainda o pagamento dos salários 
dos requerentes (o que, por sinal, vem sendo 
feito em ·razão de concessão de liminar pelo· 
STF). 

Honorários advocatícios à base de 20%, 
não só por entendermos que o art. 133 da 
Coristituição Federal revogou o contido no 
art. 791 da CLT, mas, sobretudo, por tratar­
se de assistência sindical. 

Custas pela requerida no valor de Cr$ 
53.335,20 sobre o valor de dois milhões seis­
centos e cincoenta mil, fixado (dito valor) 
para alçada. 

Expeça-se o acima referido mandado de 
reintegração que deverá ser. cumprido nas 
condições acima referidas. 

Prazo recursal a contar da leitura desta em 
audiência. 

Remessa ex officio para o Egrégio Tribunal 
Regional do Trabalho, nos termos do Decre­
to-Lei n9 779/69, art. 19 , V. 

Cientes das partes. 
E, para constar, foi lavrada a presente ata 

que vai assinada, na forma da lei. - Frap­
, cisco M. Dantas Cavalcanti, Juiz Presidente 
da 9~ JCJ do Recife. 

PODER JUDICIÁRIO
 
:JUSTIÇA DO TRABALHO -6~ REGIÃO
 

Recife-PE
 
7~ Junta de Conciliação e Julgamento
 

Vistos etc. 
Pleiteam os autores, através de medida 

cautelar inonimada, liminar de reintegração.­
Alegam os requerentes sua condição de es­

táveis, sustentada em dois fundamentos: a) 
serem portadores de mandato de represen­
tação sindical; b) serem estáveis por força 
do Decreto-Lei n9 2.280, de 16-12-85; Lei n9 

5.645/70; paJ;le final do § 1 ., art. 97 da Consti­
tuição Federal 1967 e art. 100 da Constituição 
Federal de 1988. 

Provaram os reclamantes sua dupla estabi­
lidade. A primeira provisória, decorrente do . 
que dispõe o inciso VIII, art. 8. da Consti­
tuição Federal de 1988, combinado com a 
alínea a, inciso 11 art. 10 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. A segun­
da, esteiada na Lei n9 5.647/70, Decreto-Lei 
n9 2.280, de 16-12-85, parte final do § 1.do 
art. 97 e art. 100 da Constituição Federal. 

Instruíram, ainda, os autores~ sua preten­
Administrativa o aproveitamento, remane- _ . situação ainda inexistente, repita-se, o Regi-. são com o requerinlento de um dos autores, 
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Edson Cesário Cân'dído, di~igidoao Assesso.r 
de Inventariante da .5' O, R. do Departa­
mento Nacional de Obras e Saneamento, no 
qual pede a reintegração. Houve parecer 'da 
Assessoria de Recursos Humanos favorá~el 
a sua pretensão. Há, ainda, minuta favorável' 
ao apelo do ex-servidor. . , 

Também instruíram a presente medida 
.com ,telex do gabinete do ministro da Agri­
cultura e Reforma Agrária, reintegrando ou­
trosservidores que foram demitidos e que 
gozavam de estabilidade sindical. . .. 
.. Considerando a Jegitimidade da postulaçao 
dos au·tores, a qual se achainteiramente com­
provada, inclusive pelfl,inexistência de falta 
grave, posto que a rescisão de seus contratos 
decorreu das Portariasn9' 377 e 460 plibli­
cadas no DOU de 25-5~90 e 26-6-90, respecii­

.vamente, concedo a reintegração dos mesmos 

.nos quadros da União, nos termos do art. 
,io da Lei n° 8.029/90, de 12-4-90. 

Presentes os requisitps da concessão de li­
minar.nos termos do art. 789 e 804 do CPC. 
Acondição de representante sindical dos au­

.tores impõe o imediato exercício do mandato 
em que se acham investidos e que antecede 
a rescisão. A par disto, a estabilidade de que 
dispõe por força do Decreto-Lei n9 2.280/85 
lhes assegura o direito de trabalharem e rece­
berem salários, aspectos inafastáveis à vida 
do cidadão. 

Reintegrem-se, assim, os autores, com di­
reito à peréepção dos salários e demais parce­
ias remuneratórias, venCidas e vincendas. 

Cumpra-se. 

SERVIDORES READMITIDOS 

Paulo Goethe 

Em uma audiência que durou apenas vinte 
minutos, o Juiz da 9§ Junta de ConCiliação 
e Audiência do TRT, Francisco Ivo.Sales, 
conseguiu acabar com a agonia de 216 servi­
dores da Sudene, postos em disponibilidade 
pela autarquia, desde junho deste ano. Em 
uma decisão inédita no País, ele ordenou a 
expedição de 'um mandado de reintegração 
imediata dos funCionários, que retornam às 
suas antigas funções, hoje, às 15h. Com a 
garantia da volta ao trabalho, os beneficiados 
--,-. que vinham recebendo os salários assegu­
rados por uma Ii'minar - prometem fazer 
uina grande festa na sede da Sudene, quando 
o oficial de justiça aparecer com a sentença 
do juiz. 

Na sessão de leitura da ata final, de seis 
páginas, o magistrado justificava a sua deci­
são, explicando que o Decreto-Lei • 99.320, 
baixado pelo Governo Federal, não poderia 
ser aplicado em empregados celetistas, fican­
do a disponibilidade sem proteção legal. 
Além de destacar que o decreto não respei­
tava o texto constitucional, ainda criava como 
sit~ação, "moralmente vexatória, com servi­
dores públicos batendo à porta da Justiça, 
pedindo para trabalhar, meSmO recebendo 
os salários". 

Destacando o caráter inédito da sentença, 
o Presidente do Sindicato dos Servidores PÚ­
blicos em Pernambuco, Jurandir Liberal, 

mostravacsesatisfeito com o término de dois 
meses de disputá jlididal. Para ele, a intenção 
do Governo Federáléa de criar, "na popula­
ção, uma imagem falsa do servidor, queren~ 

fabricar ociosos".' Jurandir considerou a'deci­
são do juiz "de brilhante", pOrque valorizava 
o funcionário público na sua luta pelo traba­
lho. 

O presidente do Sinsep acredita que o·re­
sultado de ontem pode influenciar no julga­
mento das ações impetradas por servidores 
colocados em disponibilidade em outros ór­
gãos federai's. "Em'Pernambuco, nós conse­
guimos a reintegração, via liminar, de 84 fun­
cionários do Ministério da Agricultura e 62 
da Fundação Educar" ,:afirmou. Além destes, 
segundo informou', também existem proces­
sos de reintegração de pessoas no IAA, 
DNOS, Incra, Sucam e Fundação Sesp. 
"Ainda existem, na Sudene, 48 servidores 
que não entraram com processos, mas devem 
fazê-lo nos próximos dias", disse. 

Apesar do cliina de festa depois da divulga­
. ção da sentença, quando a maioria'pos servi­

dores presentes à audiência do TRT chorou 
e cantou o Hino Nacional, a Sudene ainda 
pode recorrer da decisão do juiz em outra 
instância. Foi o que alertou o advogado da 
autarquia, José Ivan Sobral. Como a Justiça 
garante o prazo de oito dias para recorrer 
de uma sentença, ele adiantou quea dÍretoria 
da Sudene vai estudar o resultado, buscando 
formas legais de reverter o quadro. "Nós va­
mos fazer a maior comemoração" , destacou 
Jurandir Liberal, lembrando que, para a ceri­
mõnia de reintegração dos 216 servidores, 
prevista para hoje à tarde, deve haver um 
ato público e muito carnaval, "com bonecos 
de Olinda e escola de samba". 

DEMITIDOS VOLTAM À SUDENE 

EM CLIMA DE FESTA E EMOÇÃO 

Diário de Pernambuco, 8 de novembro de 
1990 

Em um clima de festa, emoção e incerteza, 
216 servidores da Sudene colocados em dis­
ponibilidade pelo Governo Federal, em ju­
nho deste ano, assinaram ontem à tarde o 
termo de reintegração às atividade, na autar­
quia. Eles recomeçam a trabalhar hoje, nas 
mesmas funções por determinação do juiz 
presidente da 9§ Junta de Conciliação e Julga­
mento, Francisco Ivo Dantas Cavalcante, 
que, anteontem, expediu mandado de reinte­
gração "imediata", atendendo a ação movida 
pelo Sindicato dos Servidores Públicos em 
Pernambuco. 

O mandado judicial foi entregue pelo Ofi· 
Cial de Justiça Francisco Pereira da Silva, ao 
Superintendente da Sudene, José Adauto Be­
zerra, por volta das 15h45min, em seu gabi­
nete e a portas fechadas, só na presença do 
Presidente do sindicato, Jurandir Liberal. A 
imprensa não teve acesso, segundo o superin­
tendente, por questões formais, mas para os 

. .funcionários reintegrados isso é um exemplo 
do que irão encontrar pela frente. Adauto 
Bezerra disse apenas que "a Sudene vai cum­
prir a decisão da Justiça". 

"Todos serão muito bem recebidos", disse, 
aCrescentando que não foi a superintendência 
da autarquia quem os colocou em disponi­
bilidade e que a decisão de recorrer da liminar 
cabe à procuradoria da instituição. Mais efu­
sivo, o sindicalista Jurandir Liberal declarou 
que o retorno dos servidores se dá "com a 
máxima alegria. Estamos lutando pelo retor­
no ao trabalho, queremos produzir", afir­
mou, em referência à condição que foram 
impostos, de ficar em casa recebendo salários 
sem fazer nada. 

Concentração 

No começo da tarde, os funcionários rein­
tegrados ficaram agrupados em frente à porta 
principal do prédio, esperando a chegada do 
oficial de Justiça, com Jurandir Liberal. Por 
volta das 15h20min eles desceram do carro 
e foram recepcionados com aplausos, fogos 
e um uníssono som de "justiça é cidadania". 
O grupo subiu até o n.andar, para encontrar 
com o superintendente e depois das formali­
dades, meio tumultuadas, desceram ao audi­
tório, para assinarem a volta ao trabalho . 

Com rosas vermelhas nas mãos, os servi­
dores participaram da solenidade, entre in­
crédulos e emocionados, Ivete Sultanum Pin­
to, há 23 anos na autarquia e lotada no Grupo 
de Educação disse que "em alguns momentos 
fiquei cornreceio, mas depois o sindicato deu 
uma grande força. Volto satisfeitíssima"; re­
sumiu. Já Josias Lopes, 27 anos deSudene 
e vinculado ao Projeto São Vicente, acredita 
que "a situação ainda é insegura. De uns me­
ses para cá, comesse Governo Federal. .. " 

A servidora Maria Helena Oliveira Duar­
te, do Departamento de Planejamento Polí­
tico Institucional, 23 anos de casa, disse ter 
certeza da volta, "era um processo muito in­
justo". Para Marli Costa Rodrigues Barbosa, 
23 anos de Sudene e voltando para o Grupo 
de Cultura, "esta felicidade reinante é por 
conta da decisão da justiça, porque muitas 
vezes nos. questionamos se valia á pena vol­
tar". Ela acredita que a ausência destes servi­
dores foi sentida e que o retorno é importante 
para a melhoria da autarquia. 

Na opinião da diretora da Confederação 
dos Servidores Públicos e eleita Deputada 
federal pelo PT/Brasília, Maria Laura Sales 
Pinheiro, esta decisão "é um ponto de apoio 
muito importante para continuar a luta e re­
sistência dos trabalhadores em disponibilida­
de". Para ela, esta liminar. somada com a 
decisão do TST, sobre a irredutibilidade dos 
salários, vai fazer com que o Governo Federal 
pense duas vezes na sua política de disponibi­
lidade. Foi uma vitória da Sudene e dos com­
panheiros na mesma situação no País. 

Justificativa 

O advogado da categoria, Morse Lira Ne­
to, explicou que fundamentou seu pedido no 
Código de Processo Civil, Constituição Fedec 
ral e na Consolidação das Leis do Trabalho . 
Ressaltou, porém, que "vencemos uma bata­
lha, mas a guerra continua", pois foi julgada 
a ação cautelar inominada, "temos um prazo 
de trinta dias para entrar com a ação princi­
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paI" , diz. Informou também que por se tratar 
de uma ação contrá pessoa jurídica de,direito 
público, o juiz é obrigado a remeter a ação 
para o Tribunal apreciar, exoflicio e a Sudene 
tem 16 dias para recorrer. 

DECRETOS DE VIDA CURTA 

Na primeira tentativa de reduzir os salários 
dos funcionários públicos colocados em dis­
ponibilidade, o Presidente Fernando Collor 

, e o Ministro da Justiça, Bernardo Cabral, 
assinaram o decreto de mais curta vigência 
desde o dia da posse: O Decreto nl? 99.251, 
de 11 de maio, durou menos de 24 horas 
e foi revogado pelo Governo· depois de um 
desentendimento no Palácio do Planalto, Ca­
bralalegou que o texto não havia passado' 
pelas suas mãos. O Consultor-G·eral da Repú­
blica, Célio Silva, também disse que não to­
mara conhecimento do decreto. O Presiden­
te, irritado, mandou revogar. 

No .mesmo momento em que o Governo 
enfrentava um desentendimento entre os seus 
principais assessores, alguns ministros do Tri­
bunal.Superior·do Trabalho (TST), juristas 
e advogados de associações de servidores pú~ 

blicos atacavam a publicação. do decreto ­
o texto feria o princípio da irredutibilidade 
salarial, garantido pela alínea XV do artigo 
37 da Constituição. 

Para sair do conflito interno e do laço da 
Constituição, o Governo resolveu reeditar o 
decreto, sob o número 99.300, e com um arti­
fício semântico para escapar à denúncia de 
inconstitucionalidade: o Ministro Cabral tro­
cou a palavra "salário" por "remuneração". 
"O servidor não recebe salário e sim remune­
ração", justificou. 

SANTANA REAGE COM 
ARROCHO DE SALÁRIO 

Aluízio Maranhão 

Brasília - A decisão do Supremo Tribunal 
Federal, de obrigar o Governo a pagar os 
salários integrais dos funcionários públicos 
colocados em disponibilidade pela r'eforma 
administrativa, representará uma despesa 
adicional para o Tesouro de 0,5% do Produto 
Interno Bruto (PIB) - ou aproximadamente 
US$l ,8 bilhão por ano. Para compensar esse 
aumento. de gastos, o Secretário da Adminis­
tração, João Santana, avisou que seráforçado 
a reduzir a folha de pagamento do funciona­
lismo, lançando mão de uma política de arro­
cho salarial. 

Na prática, a Justiça cortou de 1,4% do 
PIB para 0,9% a economia que o Governo 
pretende fazer com o enxugamento da má­
quina pública, fato que, segundo o Governo, 
cria problemas para o pr6prio plano de com­
b~te à inflação, que se baseia no equilíbrio 
das contas da União. Para Santana, criou-se 
agora uma situação em que o funcionário em 

.disponibilidade terminou sendo premiado, 
pois terá uma remuneração idêntica à daque­

'le que continua em serviço. 
O secretário da Administração não vê ou­

tra alternativa a não ser a adoção de uma 
"política salarial muita dura" contra o funcio­

nalismo, para recuperar esse aumento de des­
pesa. Afinal, lembra o secretário nãohá hipó­
tese de o Governo emitir papel-moeda, lan­
'çar títulos públicos no mercqdo, financiar-se 
no exterior e nem existe mais uma inflação 
elevada para inflar a arrecadação de impos­
tos. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
SERVIÇO DE JURISPRUDÊNCIA 

DJ 14-9-1990 
EMENTÁRIO N<:> 1.594-1 

Tribunal Pleno 
AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE N<:> 316-0 
Distrito Federal 

(Medida Cautelar) 
Requerente: Partido da Social Democracia 

Brasileira-PSDB 
Requerido: Presidente da República 
Ementa: - Ação direta de inconstitucio­

nalidade. Medida Cautelar. Decreto n9 

99.300, de 15-6-1990, que regulou a disponi­
bilidade de servidores públicos, com venci­
mentos proporcionais. 

Tendo sido cautelarmentesuspensa, nos 
autos de outra Adin (n9 309), a eficácia do 
decreto aqui também impugnado (ri9 99.300, 
de 15-6-1990), é de se julgar prejudicado o 
requerimento de medida cautelar de suspen­
são do mesmo ato normativo. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, 

acordam os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, em sessão plenária, na conformida­
de da ata do julgamento e das notas taquigrá­
ficas, por unanimidade de votos, em julgar 
prejudicado o pedido de cautelar, em face 
da decisão adqtada pelo Tribunal no julga­
mento da medida cautelar na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n9 309-7. 

Brasília, 8 de. agosto de 1990. - José Néri 
da Silveira, Presidente - Sydney Sanches, 
Relator. 

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADEN9316 

Distrito Federal 
(Medida Cautelar) 

Relator: O Senhor Ministro Sydney San­
ches 
Requerente: Partido da Social Democracia 
Brasileira - PSDB 
Requerido: 'Presidente da República 

Relatório 
O Senhor Ministro Sydney Sanches: 
T,rata-se de ação direta de inconstitucio­

nalidade do Decreto n999.300, de 15-6-1990, 
baixado pelo Exml? SI. Presidente da Repú­
blica, proposta pelo Partido da Social Demo­
cracia Brasileira - PSDB. 

Havendo requerimento de medida caute­
lar, traga0 os autos à consideração do E. Ple­
nário (art. 170, § 19, do RISTF). 

É o relatório. 
Voto 

O Senhor Ministro Sydney Sanches (Re­
lator): 

1. Nos autos da Adin n9 309, de que sou­
relator, o E. Plenário já deferiu medida cau­

telat de suspensão da efiCácia dos artigos 19 

e 2<:> do Decreto n9, 99.300, de 15-6-1990. . 
2. Isto posto, julgo prejudicado o requeri­

mento de medida cautelar com esse mesmo 
objetivo, devendo prosseguir o feito, como' 
de direito. 

Extrato da 'Ata 
Adin n9 316-0 - DF (Medida Liminar) 
ReI.: Min. Sydney Sanches. Reqte.: Parti-O 

do da Social Democracia Brasileira - PSDB 
(Advs.: Miguel Reale Júnior, Reginaldo Os­
car de Castro e outro.) Reqdo.: Presidente 
da República. 

Decisão: Por unanimidade o Tribunal jul­
gou prejudicado o pedido de cautelar, em 
face da decisão adotada pelo Tribunal no jul­
gamento da medida cautelar na Ação Direta' 
de Inconstitucionalidade n9309-7 - DF. Vo­
tou o Presidente Plenário, 8-8-90. 

Presidência do Senhor Ministro Néri da Sil­
veira. Presentes os Senhores Ministros Mo­
reira Alves, Aldir Passarinho, Sydney San­
ches, Octávio Gallotti, Célio Borja, Paulo 
Brossard, Sepúlveda Pertence, Celso de Me-\ 
110, Carlos Velloso e Marco Aurélio. 

Procurador-Geral da República, o Dr. 
Aristides Junqueira Alvarenga. - Hércelus 
Bonifácio Ferreira, Secretário. 

OFÍCIO N9 373/90-P 
Caixa Econômica Federal 

Brasília, 24 de outubro de 1990 

Exm<:> SI. 
Senador Maurício Corrêa 
Subsecretaria de Comissões 
Serviço de Comissões Especiais e de Inqué­
rito 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Presidente, 
Reportando-me ao Ofício n9 005/90- CPII 

RA enviado por V. Ex~, passo a prestar as 
informações referentes aos questionamentos 
contidos em cada item do mencionado expe­
diente: 
~ item a: em junho deste ano o valor dos 

vencimentos de um vigilante variava entre 
Cr$ 12.144,00 e Cr$ 20.100,00, conforme o 
Plano de Cargos e Salários da CEF; 

- item b: não houve contratação de vigi­
lantes para substituir os demitidos por esta 
empresa; 

- itens c, d, e e: a relação dos empregados 
e estagiários dispensados .pela Caixa, solici­
tada através dos itens ce e, bem como a rela­
ção dos servidores demitidos, quando em li­
cença para tratamento de interesses particu­
lares ou para acompanhar cônjuge, item d, 
fazem parte do dossiê anteriormente enviado 
a essa comissão; . 

- item f: não houve contratação de moto- . 
ritas para substituir os demitidos por esta em­
presa; 

- item g: encaminho, em anexo, c6pia 
do OF DiasalRJ n9 37/90 e dos laudos médico- . 
periciais relativos aQs exames realizados nos' 
empregados agredidos em 20-6-90 (Anexo I); 
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- itens b ej: encaminho, em anexo, cópia 
dos relatórios referentes a: 

• operações com recursos do FAS 
contratadas em 89, por mutuário/estado 
(Anexo 11); 

• contratações relativas a saneamento 
realizadas em 89 e 90, por estado (Anexo 
111); 

• contratações relativas a desenvolvi­
mento urbano ralizadas em 89 e 90, por 
estado (Anexos IV e V); 

• contratações da área de habitação 
'e hipoteca, referente a financiamentos 
iJue utilizaram recursos do SBPE e do 
FGTS, realizadas em Alagoas e nos de­
mais estados (Anexos VI e IX). 

- item i: encaminho, em anexo, cópia dos 
Relatórios Audit GT Dirsa 02/89 e GA Dirsa' 
01/90 que descrevem o resultado dos traba­
lhos de auditoria realizados pela Caixa em 
89 e 90, relativos a operações de saneamento 
(Anexo X); . 

- item I: a cópia do documentoencami­
nhado pela CEF ao Ministério do Trabalho 
e Previdência Social a respeito do FGTS foi 
enviada a V. Ex~, em 29-8-90, através do Ofí- , 
cio n\> 320/90-P. 

Ainda no que diz respeito. aoS itens b, c, 
d e f, cabe acrescentar que, por força do 
Acordo Coletivo de Trabalho recentemente 
firmado, estão sendo reconduzidos todos 
aqueles servidores cujos contratos foram ex­
tintos em razão da reforma admihistrativa. 

Cumpre esclarecer, em resposta ao' solici­
tado também no item c, que nesta empresa 
não existe a fjgura do empregado em vias 
de disponibilidade ou de <kmissão.· 

Certo de ter atendido a todas as solicitações 
desta comissão, coloco-me ao dispor de V..· 
ExlJ para o que mais se fizer necessário e reno­
v.o protestos de consideração e apreço. ­
Lafaiete Coutinho Torres, Presidente. 

Jornal do Brasil 

JUÍZkq)NCEI?E 
REINTEG~ÇAO
 

A FUNCIONA~IOS
 

Recife - Quarenta e sete fu"ncionários da 
extinta Fundação Educar, órgã~ subordinado 
ao Ministério da Educação, postos em dispo­
nibilidade, comemoraram ontem a volta ao 
trabalho, determinada pela juíza Grace Ca­
veBdish, da 81! Junta da Justiça do Trabalho 
de Pernambuco, que acatou o argumento do 
advogado Ricardo Estevão de Oliveira, se­
gundoo qual a disponibilidade só pode ser 

aplicada a serVidores estatutários. Os funcio­
nários reintegrados eramcontratados'no regi~' 
me da CLT. 

Conl um carro,de sOQ1,I1oúltimo volume, 
'e discursos inflamados contra o Plano Collor, 
os funcionários que voltaram ontem ao traba­
lho, festeja:vamo que consideraram uma vito­
ria contra a política de enxugamento da má­
quina administrativa federal. "O. presidente 
Fernando Collor pensou q.ue nós iríamos para 
casa com o rabo entre as pernas, mas estava 
enganado"; berrou 'q vice~ptesidente do Sin~ 

dicato dos Servidores Federais de Pernam,;, 
buco (SINDSERV), )oaquim Magalhães. 

Átônfia com o barulho feito pelos funcio­
nários reintegrados, a coordenadora da Fun~ 
dação Educar, Zurriira Maria de Carvalho 
- que junto com outros 11 servidores estava 
fazendo o levantamento do patrimônio do 
órgão para sua liquidação - não sabia que 
decisão deveria tomar e aguardava instruções 
de Brasília. "Não tenho nenhuma orientação 
quanto à administração dessa nova etapa", 
declarou. Em todo o País, foram postos em 
disponibilidade 844 servidores da Fundação 
Educar. 

Hoje, o Sindiserv vai acompanhar, junta­
mente com o Sindicato dos Previdenciários 
de Pernambuco, uma ,ação em andamento 
na Justiça Federal, que pede a volta ao traba­
lho de 250 funcionários afastados da Superin­
tendência de Campanhas de Saúde Pública 
(Sucam). Amanhã, o Tribunal Regional do 
Trabalho.julgará a reintegração de 540 servi­
dores da Superintendência para o Desenvol­
vimento do Nordeste (SUDENE), informou 
Magalhães. 

o Síiidicato dos Bancários de Pernambuco 
também tenta anular as 103 demissões ocor­
ridas na Caj?Ca Econômica Federal (CEF) e 
as oito efetúadas pelo Banco -do Nordeste 
do Brasil (BNB). Quatro dias depois de anun­
ciadas as demissões da CEF, o sindicato con­
seguiu uma liminar na 7lJ Junta da Justiça do 
Trabalho reintegrando os funcionários por 
dois dias. Os advogados da CEF conseguiram 
derrubar liminar através de outra, favorável 
ao afastamento., Três semanas depois, os ban­
cários voltaram ao trabalho através de um 
agravo regimental impetrado pelo sindicato 
e continuam aguardando a decisãG definitiva 
da Justiça. 'No BNB um funcionário foi rein­
tegrado através de medida administrativa, 
por ser delegado sindical. 

üFÍCIOSAF/GAB N\> 2.133 
Brasília, 7 de dezembro de 1990 

,,~ .S~a E~Ge~ência o Senhor 
Senador Maurício Corrêa 
DD. Presidente da CPI sobre Reforma Ad­
ministrativa 

.Se.nh,.ptpresidente, 
Em .atenção ao seu Ofícion\> 10/90/RA, 

de 4-12-90, incumbiu-me o Sr. Secretário de 
encaminhar a V. Ex~ cópia do Ofício-Circular 
n\> 5/DHR/SAF, de 30-4-90. 

Aproveito a oportunidade pararenovar",a, >, 

y. Ex~ meus protestos de profundo respeito 
.' 'e consideração~ ~. 'Pedro' Maranhãô~Chefé 

de Gabinete. 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃi>
 
FEDERAL
 

OFÍCIO-CIRCULAR N9 5/DRH/SAF/PR 
30-4-90 

Senhor Dirigente, 
Tendo sido expirado' o prazo estabelecido. 

pelo art. 29 do Decreto n\> 99.011, de 2 de 
'março de 1990, publicado no Diário Oficial 
de 7 subseqüente, estamos encaminhàndo a 
V. S~, o modelo anexo para que seja preen­
chido e remetido a este Depar.tamento. com 
a maior brevfdade possível. 

2. Visando uniformizar as informações à 
serem encaminhadas a este Departamento, 
esse órgão de pessoal deverá observar'os 'se­
guintes critérios: 

2.1 Na obtenção dos quantitativos globais 
o número que for igualou superior a 0,5 
(cinco décimos) será arredondado para mais 
e o inferior a 0,5 (cinco décimos) será arre­
dondado para menos. 

2.2 O quantitativo de 80% (oitenta por 
cento) ,deve ser aplicado'"de forma global, to­
mando por base todos os cargos e empregos 
vagos, até 1\>-1-90,eos claros de lotação exis­
tentes'na estrutura do órgão, de acordo com 
o queestabel~~m 9~ iteris I e II do art. 1\> 
do Decreto 0 9 99.011, de 2-3-90. . 

2.3 A distribui9áo dos 20% (vinte por cen­
to) restantes ficam acritério do órgâo infor­
mante, respeitadas as suas reais necessidadés 
de trabalho e as vagas existentes nas catego­
rias funcionais, cargos ou empregos: 

3.Em anexo ao quadro numérico -de extin­
ção de vagas e claros de lotação, deverá ser 
encaminhada relação das vagas existentes 
com os nomes de seus ex-ocupantes, e respec­
tivas categorias funcionais, cargos ou empre­
gos, indicando as que deverão ser mantidas. 

Quaisquer dúvidas ligar nos telefones: 
(061) 217-1217 ou 217-1219
 

Maurício Teixeira da Costa.
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DECRETO N9 99.235,
 
DE 4 DE MAIO DE 1990
 

Dispõe sobre critérios e diretrizes para 
elaboração de proposta de Quadro-Ta· 
bela de Lotação Ideal dos órgãos da Presi­
dência da República, ministérios' civis, 
autarquias e fundações, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição q~e lhe confere o art. 84, incisos IV 
e VI, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto no art. 27, §:59, alínea c, da Lei 
n9 8.028, de 12 de abril de 1990 e no art. 
246 do Decreto tn9 99.180, de 15 de março 
de 1990, decretá: 

Art. 19 Os 'critérios para elaboração de 
proposta de Quadro-Tabela de Lotação Ideal 
dos Órgãos da administração direta, autár­
quica e fundacional, são os fixados neste de­
creto. 

Art. 29 O Quadro-Tabela de Lotação 
Ideal, dos órgãos e entidades a que se refere 
este decreto, deve ser fixado visando, basica­
mente: 

I _ efetividade do serviço público, me­
diante.melhoria dos padrões de desempenho, 
com a aplicação adequada dos recursos públi­
cos no atendimento às necessidades da popu­
lação; 

11-desconcentração da execução, incen­
tivando a criação de meios de participação 
e controle, pela sociedade organizada~ sobre 
a prestação de .serviços públicos; 

, . III -desenvolvimento, capacitação e· va­
lorização do servidor pú'bHco, com o propó­
sito de dotar os órgãos e as· entidades dos 
meios indispensáveis ao cumprimento efi­
ciente de suas finalidades. 

Art.]9 70%' (setenta por cento), no mí­
nimo, do efetivo de pessoal de cada órgão 
ou entidade, incluídas as respectivas catego­
rias funcionais e carreiras, prestarão, obriga­
toriamente, serviços diretamente relaciona­
dos aos objetivos finalísticos de suas institui­
ções, cumprindo aos demais, o desempenho 
de atividades de direção, administrativas e 
auxiliares. 

Parágrafo único" Para os fins deste arti-. 
go, consideram-se atividades de direção, ad­
ministrativas e auxil.iares, as funções constitu­
tivas de normatização, de planejamento, de 
acompanhamento e controle, de orçamento, 
de finanças, de' contabilidade e auditoria, de 
serviços gerais, de administração e treina­
mento de pessoal, de modernização adminis­
trativa e informática-e a~ referentes à direção 
executiva. 

·Art. 49 . Nas propostas de reestruturação 
~os órgãos e entidades· e de organização dos 
respe.ctivos Quadros-Tabelas ,de Lotação 
Ideal serão· observa~as as 'seguintes diretri­
zes: 

I ~reserva·às unidades centrais de ativi­
dades relativas a funções deliberativas, nor­
mativas, consultivas, de planejamento, coor-. 
denação, avaliação e controle central· e de 
dir.eção executiva; 

11 ~ nas unidades desu'-pervisão regional, 
organização de quadro reduzido de pessoal, 

competindo-lhes 'as 'atividádes referentes às 
funções de supervisão, programação, coorde­
nação e controle regibnàl, não lhes sendoatri­
'buídas ações de exec~ção; 

III - nas unidades sub:.regionais ou locais, 
ti exercício deativ,idádes de direção e de exe­
cução, visando atender adequadamente aos 
usuários; 

IV - simplificação, agilização e moderni­
zação na prestação de serviços, mediante 
ajustanlento de quadros, treinamento e reci­
clagem de recursos humanos e adequada utili­
'zação dos meios técnicos existentes, especial­
mente os de comunicação e informática; 

V - definição, na estrutura regimental,de 
unidade organizacional, central ou regional, 
para exame e decisão de matérias de natureza 
controversa, que dependanl de pronuncia­
nlento técnico-especializado ou de uniformi­
zação. " 

Art. 59 Após a publicação do decreto de 
Estrutura .Regimental e Quadro-Tabela de 
Lotação Ideal de cada órgão ou entidade, 
as 'Secretarias de Controle Interno dos Minis­
térios - CISET colaborarão com a Secretaria 
da Administração Federal no acompanha­
mento da execução do disposto neste decreto. 

Art. '69 Os órgãos e entidades que te­
nham em suas estnlturas unidades descentra­
lizadas, deverão manter nas unidades centrais 
número de servidores não superior a 10% 

, (dez por cento) do seu efetivo total d.e pes­
soal: 
~ § 19 Observado o percentual a que alude 
este artigo, os órgãos e entidades manterão 
em exercício' nas respectivas unidades cen­
trais ocupantes das 2 (duas) últimas classes 
ou categorias funcionais. 

,: § 29 É vedada a lotação ou exercício de­
servidores integrantes da primeira classe ou 
nível, de qualquer carreira e categoria funcio­
nal de nível superior nas unidades centrais, 
ressalvado o caso dos integrantes da Carreira 
de Diplomata. 

Art. 79 O art. 246 do Decreto n9 99.180, 
~e 15 de março de 1990, passa'a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 246. Os titulares dos órgãos 
integrantes da Presidência da República 
e os ministros de Estado submeterão ao 
Presidente da República, por intermédio 
da Secretaria da Administração Federal, 
até o dia 18 de junho de 1990, proposta 
de: 

I - estrutura regimental dos órgãos 
que lhes sejam subordinados, das autar­
quias e das fundações supervisionadas 
e, quando for o caso; dos respectivos 
estatutos, com simplificação de estrutu­
ras e redução do númerQ de cargos ,em 
comissão e funções de confiança. 

.Art. 89 Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. . 

fFernando Collor - Presidente da Repú~ 
alica- . 

BérUndo Cabral. 

DECRETO ~9 99:53(i, , 
BE20 DE,SETEMBRO DE 1990·~·'· 

, ~" ÉxClui d~ r,egime 'de disponibilidad~ re­
múneradâ osAge~ies de vigilância,ag~n­
tes de segurànç'a; auxilia~es de segur~'n. 

.ça, quardas de vigilânciâ, vigias e vigilan­
tes constantes dos Ânexos dos decretos 
que menciona, e dá outras providências. 

O Presidente da RepúbÚca, no uso daatri ­
buição que lhe conferem os artidos 84, inéiso 
VI, e 41, § 39, da Constituição Federal, e 
tendo em vista o disposto' ria· ..Léi n9 8:028, 
de 12 de abril de 1990 

decreta': 
'Art. 19 Os ágentes de vigilância, àgentes 

de segurançà, auxiliares de segurança, guar­
das de vigilância, vigias e'vigilántes relacio­
nados nos anexos pertinentes dos Decretos 
nç>S 99.289, ·de 6 de junho de 1990; 99.301, 
99.305, 99.307, 99.308 e 99.311, de 15 de ju­
nho de 1990; 99.314, 99.316,99.317 e 99.318, 
d~ 18 de junho de 1990; 99.320, 99.321, 
99.322,99.323 e 99.324, de 19 de junho 'de 
1990; 99.334 e 99.335, de 20' de' junho de 
1990; 99.336 e 99.337, de 21 de: junho 'de 
1990; 99.339, de 22 de junho de 1990; 99.344 
e 99.345, de 25 de junho de 1990; '99.346, 
de 26 de junho de 1990; 99.352, de 27 de 
junho de 1990, 99.362, de 2 de julho de 1990; 
99.366, 99.367 e 99.371, de 3 de julho de 
1990; 99.375, de 9 de julho de 1990; 99.384 
e 99.386, de 12 ·de julho de 1990; e' 99~419 
e 99.420, de 26 de julho de 1990, ficam excluí­
dos do reginle de disponibilidade remune­
rada. 

Parágrafo único. Fica restabelecida a ne­
cessidade dos correspondentes cargos e em­
pregos e, em conseqüência, cancelados os 
quantitativos daquelas categorias funcionais 
mencionados nos anexos dos referidos decre­
tos. 

Art., 29 A Secretaria da Administração 
Federal baixará instruções orientándo os ór­
gãos e entidades para ajustarem, quando cou­
ber, os contratos mantidos com empresas de 
vigilância à redução da necessidade dos servi­
ços da espécie, decorrente da adoção da me­
dida prevista neste decreto. 

Art. 39 Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 20 de setembro de 1990; 1699 da 
Independência e 1029da República. - FER­
NANDO COLLOR - Bernardo Cabral ­
Mário César Flores - Carlos Tinoco Ribeiro 
Gomes;..- Francisco Rezek - Carlos Chiarelli 
- Sócrates da Costa Monteiro - Alceni 
Guerra - Zélia M. Cardoso de Mello - Antô­
nio éabrera Mano Filho ........ Antonio. Magri 
- Ozires Silva - Margarida Procópio. 

GOVERNO PLANEJA
 
DISPENSAR CINCO, MIL
 

DIARIAMENTE
 

Marizete Mundim 

A reforma administrativa fechou a semana 
passada com um "saldo" de 26.796 funcio­
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nários afastados (entre demitidos. aposenta­
dos e em disponibilidade). Ao final da próxi­
ma semana, este número terá dobrado. já 
que é intenção do Governo publicar. diaria­
mente, no Diário Oficial da União os nomes 
de cinco mil servidores públicos dispensados. 
Se este ritmo for cumprido, ao cabo de dois 
meses e meio terá sido atingida a meta de 

. dispensar 360 mil empregadps do Governo. 
A informação é de um técnico, responsável 

pela condução da reforma num ministério 
econômico. A Secretaria de Administração 
permanece fechada em copas, negando-se a 
prestar qualquer ípformação sobre as demis­
sões, mas como elas se processam em todas. 
as áreas do Governo, há informações de que 

.o anúncio de cinco mil dispensas por dia será 
a meta daqui para frente. Os Ministérios da' 
Agricultura e da Saúde são recordistas, até 
agora, na dispensa de funcionários. 

Mostrando serviço 

O Ministro da Saúde, Alceni Guerra, tem 
sido o mais ágil na execução da reforma admi­
nistrativa. Num só dia, encaminhou' ao De­
partamento da Imprensa Nacional 6.344 no­
mes de funcionários dispensados. O volume 
foi tão grande que o Diário Oficial da União 
deixou de publicar 1.174 desses nomes, que 
deverão sair na edição de segunda-feira. 

Nesta lista de mais de mil dispensas não 
entraram os afastamentos previstos para o 
Inamps; que segundo a assessoria do ministro 
"serão milhares", nem da Fundação Oswaldo 
Cruz (FIOCRUZ), que também serão signifi­
cativos. Do Inamps, na primeira lista, havia 
apenas os nomes dos 112 médicos que ser­
viam no Hospital da Posse, subúrbio do Rio 
de Janeiro, e foram transferidos para a zona 
sul da cidade. O Ministro, visitando o hospital 
deScobriu as transferências injustificadas e 
deu prazo para os médicos retornarem ao 
seu lugar de origem. Eles não voltaram e 
acabaram' inaugurando a lista dos disp.ensa­
dos do Inamps. 

O Ministro da Agricultura, Antônio Ca­
brera, também tem mostrado serviço. Seu 
ministério já demitiu mais. de 6 mil funcio­
nários - muito embora alguns tenham sido 
reconvocados, dado a forma desastrada com 
que as listas de dispensas foram mOntadas. 

No decorrer desta semana, o Ministério 
da Infra-Estrutura encaminhará sua lista ao 
Diário Oficial da União. Será uma das maio­
res - deverá conter 12 mil 634 nomes. 

Justiça reintegra 

Recife - Numa decisão inédita no País, 
a juíza Eneida Correia de Araújo, do Tribu­
nal Regional do Trabalho, concedeu liminar 
a 103 funcionários da Caixa Econômica Fede­
ral, reintegrando~~s ao trabalh<i~partir desta 
semana. OSservidores haviam sido demitidos 
esta semana pela reforma administrativa do 
Governo Federal. 

"Após esta exposição de motivos, mando 
a CEF reintegrar os 103 funcinários demitidos 
e pagar os salários vencidos e vencendo", 
diz o texto da liminar da juíza, que considerou 
ilegais as demissões. A liminar abre um pre­

cedente aos mais de cinco mil funcionários 
públicos demitidos e colocados em disponi­
bilidade em Pernambuco. 

Em· greve após o anúncio das demissões. 
os servidores da CEF deverão voltar ao traba­
lho assim que a direção regional da instituição 
financeira for comunicada da decisão judi­
cial. Além dos funcionários da CEF. os afas­
tados da Sudene e outros órgãos entrarão com 
ação na Ju~tiça contra a decisão do Governo. 

ANEXO 1 

1.1 - Trechos do discurso pronunciado 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, Fernando Collor de Mello, publi­
cada no jornal O Estado de S. Paulo, em 
10-5-90. 

1.2 - Trechos da entrevista concedida.pe­
lo Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, Fernando Collor de Mello,publi ­
cado no jornal Correio Braziliense, em 
4-7-90. 

1.3 - Trechos de depoimento do limO. Sr. 
Secretário de Economia, Antonio Kandir, na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena­
do Federal, em 6-6-90. 

TRECHOS DO DISCURSO PRO­
MUNCfADO PELO EXCELENTÍSSf­
MO SENHOR PRESIDENTE DA RE­
PÚBLICA, FERNANDO COLLOR 
DE MELLO, PUBLICADO NO JOR­
NAL O ESTADO DE S. PAULO EM 
10-5-90: 

As decisões que tomamos nestes quase dois 
meses de Governo configuram passo histó­
rico de grande significado. A sociedade brasi­
leira está plenamente engajada no processo. 
Não haverá recuo possível. Arrancamos defi­
nitivamente na qireção do nosso objetivo: a 
construção de um país digno, respeitado, con­
fiante, socialmente justo. Um país que respei­
te as suas crianças, preserve e defenda seu 
meio ambiente; um país que trabalhe pela 
formação de sua juventude isenta de vícios 
políticos e químicos. 

A modernização econômica do País não 
pode prescindir de uma profunda reforma do 
Estado. Há que se levar a cabo uma reforma 
que, além de corrigir as distorções mais visí­
veis da máquina, habilite o Estado a orques­
trar uma· nova política de desenvolvimento 
capaz de atender às nossas enormes deman­
das sociais e de fazer com que o Brasil possa 
chegar ao século XXI com uma sociedade 
moderna e justa .. 

É imperioso dotar o Estado de uma estru­
tura com mobilidade e flexibilidade tanto pa­
ra assegurár capacidade reguladora nas áreas 
mais sensíveis para o desenvolvimento como 
para realizar ajustes em momentos de crise. 

O Estado brasileiro vinha sofrendo há vá­
rios anos um grave processo de perda de capa­
cidade financeira e de competência gerencial. 
Em boa medida, o plano econômico já permi­
tiu importante recuperação em termos finan­

. ceiros. Agora precisamos nos concentrar na 
crise de gestão que, como causadora do défi­
cit público, incide negativamente no resul­
tado das reformas econômicas, e impede o 
Estado de cumprir com suas obrigações para 

com a população em geral e. em particular.
 
com sua parcela mais sofrida.
 

Adotamos até o momeIrto medidas de
 
grande significado não só para a recompo­

sição financeira do Estado. mas. sobretudo.
 
para sua recomposição. moral aos olhos da
 
sociedade brasileira. A venda de mansões,
 
de apartamentos funcionais e de veículos de
 
representação. a liquidação de numerosos ór­

gãos públicos. a diminuição. pela metade do
 
número de ministérios e a redução de pessoal
 
da administração direta representam uma
 
economia global, para este primeiro ano. da
 
ordem de aproximadamente 43 bilhlies de
 
cruzeiros. Tal montante seria suficiente para
 
contratar 150 mil professores de primeiro e
 
segundo graus, por um ano. trabalhando qua­

tro horas por dia, por uma salário de mais
 
de 22 mil cruzeiros. Ou, alternativamente,
 
daria para contratar 88 mil médicos, como
 
salário de mais de 38 mil cruzeiros, por quatro
 
horas de trabalho; durante um ano. Daria,
 
ainda, para construir aproximadamente 87
 
mil casas populares, ao custo de 500 mil cru­

zeiros cada.
 

É imperativo que passemos imediatamen­

te, com urgência, a buscar resultados concre­

tos que mantenham e acelerem o passo da
 
reforma, impedindo que a mesma seja parali­

sada ou retardada por interesses corporativos
 

, e individualistas. A vontada política do Go­
verno ficou claramente demonstrada nas me­
didas in,iciais. A população pôde tomar co:' 
nhecimentodelas pelos meios de comunica­
ção, mas precisa, rapidamente, ter a oportu· 
nidade de sentir' os efeitos. 

Para que os plano~ do governo possam,
 
em seu conjunto,alc~çar os objetivos fixa­

dos, é (undamental que a reforma _adminis­

trativa avance. E é isto que acontecerá. Es­

tou, portanto, determinando aos. senhores
 
quê a reforma seja acelerada, a partir de hoje,
 
obedecendo aos seguintes parâmetros:
 

Revisão detalhada das es'truturas organiza­

cionais, com vistas a melhorar a produtivi­

dade e a eficiência de todas as áreas do setor
 
público, eliminando-se os entraves corpora·
 
ti,<os e jurisdições burocráticas que dificultam
 
e retardam o processo decisório, ao mesmo
 
tempo em que o tornam menos visível;
 

Racionalização e redirecionamento dos 
gastos com pessoal, dando-se ênfase priori­
tária ao atendimento às necessidades básicas' 
da população; 

Estabelecimento de políticas de recursos
 
humanos que privilegiem a elevação do de­

sempenho dos níveis gerenciai~ de cilda setor
 
do governo e a diminuição do contingente
 
empregado em atividades-meio, que conso­

mem suas energias no ciclo vicioso das neces­

sidades geradas pela própria burocracia;
 

Adequação da estrutura de salários do se­

tor público à realidade da economia nacional,
 
com atenção especial para a desconcentração
 
das faixas intermediárias e superiores de re­

muneração.
 

Esses são os critérios que devem orientar 
a reformulação das áreas subordinadas a cada ." 
um dos senhores após a redução de pessoal, 
cujas metas estou agora determinando. O an­
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tigo quadro de pessoal do setor público esta 
estimado em cerca de 1.600.000 funcionários. 
A partir de agora deveremos proceder a uma 
redução desse número daordem de 2 a 25%, 
mediante dispensas e colocação em disponi­
bilidade de servidores ociosos que não se en- , 
quadram nas exigências de dedicação e ope~ 

rosidade do Brasil Novo. Estou determinan­
do que se proceda imediatamente ao levanta­
mento do impacto dessas medidas nas finan­
ças do setor público, informação que darei 
a conhecer tão logo sejam completados os 
cálculos. 

O setor público não existe para proteger 
a ineficiência ou para acobertar privilégios 
corporativos, mas sim, ·sobretudo em países 
como o Brasil, para promover a competência 
e atenuar a distorções decorrentes de uma 
realidade ainda ,dominada pelos privilégios 
econômicos e sociais. Essa é a missão coti­
diana do Estado numa sociedade constran­
gida pela pobreza, pela fome, pela margina­
lidade. Mas a função maior do estado vai 
muito além da tarefa de minorar o sofrimento 
diário do cidadão. A função maior do Estado 
é a superação definitiva desse quadro. 

TRECHOS DE ENTREVISTA 
CONCEDIDA PELO EXM'! SR. PRE­
SIDENTE DA REPÚBLICA, FER­
NANDO COLLOR DE MELLO; PU­
BLICADA NO JORNAL Correio Brazi­
liense EM 4-7-90: 

A Constituição diz o seguinte nas suas Dis­
posições Transitórias: "A União, os Estados 
e os Municípios não podem ter assuas recei­
tas correntes utilizadas em mais de 65 por 
,cento para o pagamento de pessoal". Aliás, 
com a permissão de vocês eu diria que essa 
foi uma emenda apresentada por mim, junto 
com aquela dos marajás, ao ministro Ber­
nardo Cabral, que a incluiu na, Constituição 
e que enfim, hoje está esse artigo nas dispo­
sições transitórias. Esse número deve ser al­
cançado à razão de 1/5 por ano, ou seja, um 
prazo de cinco anos para fazer isso. 

E eu pergunto: conlO cumprir o dispositivo 
constitucional se você não pode demitir por­
que tem estabilidade , não pode reduzir o salá­

. rio porqlie há a irredutibilidade do salário, 
não pode colocar em disponibilidade com pa­
gamento proporcional ao tempo de serviço 
porque, pelo menos por enquanto, não é uma 
decisão, como todos nós sabemos, definitiva 
d() Supremo. O Supremo entendeu até o pre­
sente momento, pelo menos do ponto de vista 
liminar, de que a disponibilidade tem que 
ser com o pagamento integral. 

Por outro lado, a própria Constituição 
quando fala em irredutibilidade num artigo, ' 
ela fala que. os salários podem ser reduzidos 
nlediante acordos firmados entre sindicatos 
e empregadores. Isso está na Constituição 
também. E nós verificamos na prática isso 
acontecendo agora. Várias enlpresas reduzin­
do... os trabalhadores fazendo um acordo, 
reduzindo o seu salário, reduzindo o tempo, 
enfim, aquilo tudo que nós conhecemos. e 
por outro lado há uma cobrança da sociedade 
para que o Estado faça a sua parte. 

Pergunta: mas aí a meta de 360 mil demis­
sões não foi muito ousada e"anunciada muito? 

Tudo. depende do estilo. É a tal coisa. Isso 
depende muito da maneira"comO você queira 
fazer. Eu acho que -'se eu tivesse começado 
o governo dentro de um estilo mais lento ... 
Não, pera aí. Calma. Vamos ver isso, vamos 
ver aquilo e assim- por diante. Eu acho que 
muito pouca coisa teria sido feita. 

Nós tínhamos que, de alguma maneira, ba­
lançar o País, acordar o País. Quando eu esta­
beleci a questão dos cem dias, foi para aéele­
rar, dizer que as medidas erám para valer, 
que nós tínhamos que trabalhar em cima da­
quilo. 

Se eu não tivesse estabelecido os cem dias, 
com trinta dias de Governo, o pessoal já ia 
começar a dizer: - Ih, mas o Presidente che­
gou aí e até agora não fez nada. Já passam 
trinta dias, se esquecendo que 120 dias atrás 
nós estávamos com uma inflação de 90% ao 
mês. Então quando eu coloquei os cem dias 
ao mesmo tempo que eu 'balizei todo o Go­
verno para uma ação efetiva, chegando aos 
cem dias com aquilo, ao mesmo tempo eu 
sugeri à sociedade que pensasse: - Bom, 
realmente está 'aqui há sessenta dias, mas o 
Presidente falou em cem. Vamos esperar que 
os cem dias cheguem. . • 

E o que nós verificamos também em todos 
os jornais - uns mais outros menos - nunca 
foi a crítica, e isso é muito interessante, nunca 
foi a crítica porque, eventualmente estivesse 
procedendo a dispensas no serviço público~ 

mas sempre foi. z. 

Poxa, prometeu 360 e só demitiu até agora 
sessenta Cadê os outros trezentos? Ou seja, 
tem que demitir mais rápido, tem que dis'pen­
sar mais rápido. Então é essa a dedução. E 
também nós tínhamos uma outra dificuldade, 
encontramos e estamos superando. Como to­
dos vêem, estão acompanhando diariamente 
no Diário Oficial, venl sendo publicado nor­
malmente aqui e acolá. A gente faz um acor­
do para suspender temporariamente com os 
trabalhadores. Nas estatais, sobretudo, se es­
tabelecem critérios, mas isso vai ser feito. 
Está sendo feito. 

E também devemos tomar cuidado para 
que nós não incorramos em alguns equívocos. 
Nós temos que ter cuidado na questão desses 
nomes para que' eles estejam atendendo aos 
critérios que foram estabelecidos. 

Outro dia, por um descuido, saiu na rela­
ção do Ministério da Agricultura um funcio­
nário que havia detectado, por exemplo, a 
fraude daquele negócio da carne. Por equí­
voco, logo depois corrigido, a pessoa foi rein­
tegrada e assim por diante. Então nós temos 
que fazer isso com cuidado. E eu acho que 
o timing foi correto, está sendo correto, por­
que a sociedade brasileira exige, e com justifi­
cadas razões, respostas rápidas para o atendi­
mentos, das suas expectativas. São vinte anos 
de um processo inflacionário, são quatro pia­
nos que infelizmente, não deram resultado, 
são dez anos efetivamente perdidos, não so­
me.nte para o Brasil, mas acredito até para 
a América do Sul, e que nós precisamos recu­

perar isso rapidamente ..A sociedade está de­
se jando respostas rápidas para os seus recla­
mos, e' é isso que nós estamos procurando 
fazer, ate porque nós imagina.mos que' cinco 
anos de governo é um tempo considerável. 
Mas ele é muito menor do que os desafios 
que nós temos pela frente. Entãose nós não 
ocupanrios esses cinco anos integralmente, 
na busca de solução para as questões nacio­
nais, nós não estaremos cumprindo com aqui­
lo que eu julgo seja o nosso dever, ou seja, 
de oferecer respostas rápidas. 

Muitas vezes, eaqui também no Governo 
o pessoal às vezes fala: - Presidente, reduza 
o ritmo. Não precisa fazer isso assim não 
precisa fazer essa viagem, não precisa Mas 
é necessário. É necessário, porque eu sinto 
que a população deseja isso. 

TRECHOS DO DEPOIMENTO DO 
ILMO. SR. SECRETÁRIO DE ECO­
NOMIA, ANTONIO KANDIR, NA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔ­
MICOS DO SENADO FEDERAL, EM 
6-6-90. 

O objetivo fundamental da reformaadmi­
nistrativa é criar condições para um funciona­
mento perfeito do Estado, do Estado que 
queremos. Então o objetivo não é redução 
do déficit, mesmo porque se fosse o objetivo 
a redução do déficit, faríamos, vamos dizer 
assim, um número de dispensas maior possí- , 
vel, que, aí sim, se conseguiria um número 
de redução de déficit importante. Só que cer­
tamenteseria uma redução importante em 
1990, mas acabariam por vir diversos meca­
nismos recriando um déficit importante em 
1991,1992. ( ... ) Então, se o balizador funda­
mentai fosse simplesmente o déficit, certa­
mente a reforma administrativa não estaria 
sendo bem direcionada. Então, o objetivo 
da reforma administrativa é criar condições 
adequadas para o funcionamento do Estado 
dentro da concepção que temos com relação 
à questão do Estado. Por isso mesmo, essa 
questão do número tem que ser entendida 
de forma muito clara. Se fosse deixada sim­
plesmente, no curto prazo, a necessidade de 
que cada uma das agências governamentais 
fizesse a melhor gestão dos seus recursos, 
sem nenhum balizador, isso obviamente po­
deria levar aos resultados mais diversos. 

O que a Secretaria de Administração fez 
foi estabelecer, com base numa análise geral, 
quais seriam os números meta que deveriam 
ser atingidos. Esses números, o nobre Sena­
dor Mário Covas colocou com absoluta preci­
são, eles não podem ser pegos ao pé da letra, 
porqQ.e se pegarmos e compararmos 30% nu­
ma empresa do tipo ~'x", 30% com uma em­
presa do tipo "y", não tem' sentido porque 
é.30%. No entanto, foi féita uma classificação 
por tipo de empresa para se colocar como 
meta. De certa forma colocar ônus da prova 
para não se chegar a essa metá ao gestor 
de cada entidade, ou seja, o objetivo funda­
mental· do gestor de cada entidade é tentar 
atingir uma meta, estabelecidos os critérios 
gerais, mas essa meta, ou melhor, esse núme­
ro de demissões, terá que levàr em conside· 
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ração o critério de bom funcionamento da
 
instituição. Ou séja, esse é' o objetivo, istó
 

.é, não é criar dificuldades para o bom ftincio~,
 
namento do Estado, mas enxugar o Estado
 
dàquilo que objetivamente todo Inundo sabe
 
qúé é 'excesso de pessoas. O critério' básico
 
é esse: há uma meta -cada gestor terá que
 
provar que não é possível chegar a essa meta.
 

TRANSCRIÇÃO DOS PRINCIPAIS 
TRECHOS DO DEPOIMENTO DO 
SENHOR JOÃO SANTANA, SECRE­
TÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO FE­
DERAL 

Sanear as finanças públicas e recuperar a 
capacidade de gestão do Governo foi a pri­
meira grande ação do Presidente Collor em 
resposta às expectativas da sociedade brasi­
leira. 

No universo de 1,6 milhão de funcionários, 
foram afastados em torno de duzentos mil 
da administração direta, empresas públicas, 
empresas estatais, fundações e autarqui~s. 

Foram extintas trinta entidades, entre mi­
nistérios, autarquias, fundações, empresas e 
outros órgãos públicos. A resolução é estan­
car o desperdício de recursos humanos, tec­
nológicos, finánceiros, que ocorre com maior 
evidência em órgãos públicos com funções 
redundantes e superpostas e ~m setores onde 
o Governo não deveria atuar. 

Já foram vendidas vinte das 36 residências 
oficiais - as famosas mansões da Península 
dos Ministros - em apenas duas licitações 
que produziram uma arrecadação de Cr$ 
1.031 milhões. Estima-se que,áo final-das 
licitações, a' União arrecadará, aproximada­
mente, Cr$ 1,7 bilhão. Paralelo a estas inicia­
tivas, o leilão de 4.472 carros oficiais produ­
ziu, para os cofres públicos, a arrecadação 
total de Cr$ 1 bilhão, 101 milhÕes e 87 mil. 

Para as finanças públicas, soma-se a este 
valor uma economia de Cr$ 375 milhões, que 
eram gastos com manutenção e combustíveis 
que deixarão de ser feitos com aqueles veícu­
los. 

Alguns dirigentes sindicais dos funcioná­
rios públicos, numa equivocada estratégica 
de confrontação com o Estado, criticam a 
política de recursos humanos do Governo, 
afirmando que as demissões, as dispensas e 
a colocação de funcionários em disponibili­
dade não têm critérios. Afirmo para os senho­
res que estes critérios existem e obedecem 
a leis, aprovadas pelo Congresso Nacional, 
bem como em decretos e atos normativos (Lei 
n.8.028, de 12 de abril de 1990; Decreto 
n .99.235, de 4 de maio de 1990, regulamen­
tados pelo Ofício 5, da Secretaria da Admi­
nistração Federal, de 30 de abril de 1990). 

Cito para os senhores alguns destes crité­
rios. Primeiro: demitir entre funcionários dos 
órgãos, entidades, empresas e fundações ex­
tintas, os que não têm direito à estabilidade. 
Segundo: cortar na atividade-meio e não ati­
vidade-fim. Terceiro: afastar os aposentados 
que continuavam no serviço público ocupan­
do cargos. Quarto: aqueles funcionários re­
laps~-,__ c~~ b,aixo ~nc~i!<!-,, __~~titp._~s do_~~se~: 

teísmo na avaliação do seu desempenho fun­
ciónal. Quinto: dispensar aqueles que esta­
vam contratados por empresas que funcio­
navam como leaslng de mão-de-obra para a 
administração çlirêta .(ressalvo que esta nu~ 

meração'não é uma ordem valorativa, foi usa­
da apenas ,paia facilit.ar é:l exposição). 

Para a disponibilidade, posso lembrar tam.; 
bém que foram abrangidos alguns servidores 
estáveis mas, de fato, disponíveis por terem 
sido extintos os órgãos, entidades ou empre­
sas em que trabalhavam. Outro critério para 
a disponibilidade: cortar as "gorduras" , os 
excessos das atividades-meio, de forma a pre­
parar os funcionários para a reciclagem e o 
treinamento em atividades-fim ou em outros 
órgãos ou setores onde possam ser mais pro­
dutivos para a população brasileira. 

Porque cortar nas atividades-meio? Por 
que colocar em disponibilidade, para poste­
rior reciclagem, com vistas a aumentar a pro­
dutividade com prioridade para atividades­
fim? 

Os diagnósticos realizados indicavam que 
as atividades administrativas, as atividades­
meio, as atividades. de direção, a burocracia 
do "carimbo", da "quarta e da quinta vias 
de ,carbono", do documento, do processo, 
além de utilizarem métodos obsoletos de tra­
b~lho, absorviam setenta por cento do pes­
soal do serviço público. Tinham mais servi­
dores nos gabinetes do que nos guichês. Es­
queceram os guichês. As análises da Secre­
taria da Adnlinistração Federal e da Funda­
ção Centro de Formação do Servidor Público 
(FUNCEP) mostram estas graves distorções. 

Somente para ilustrar, cito o caso do IN­
CRA (Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária); ·criado há 26 anos para 
fàzer a reforma agrária e que tinha nlais da 
metade dos seus oito mil funcionários locados 
em Brasília. Mesmo assim, o Rio de Janeíro, 
que deixou de ser capital federal há trinta 
anos, concentra'.'a quase o dobro do número 
de funcionários públicos federais lotados em 
Brasília ..Aí está um magistral exemplo da 
má distribuição geográfica da força do traba­
lho. 

O Ministério da Fazenda tinha oito secretá­
rios-gerais-adjuntos, ou seja, além da máqui­
na para baixo, as carreiras dos funcionário~ 

públicos foram construindo. um novo minis­
tério no meio e isto resultou no Poder Execu­
tivo disforme. 

A diretriz fundamental é fortalecer a admi­
nistração direta. É cortar-pela raiz as causas 
do déficit público, muito claro nas empresas 
públicas, fundações e autarquias, que não vi­
nham prestando contas à sociedade da -rela­
ção custo-benefício dos seus projetos, locu­
pletando-se da autonomia administrativa e 
financeira. Essa vertente é a que mais inchou 
a folha de :pagamento do Governo. 

- Com"o instrumeri'fOCIadíspõniblfidade, 
também abrimos o caminho para a recicla­
gem, para o treinamento, formação e a mu­
dança da cultura administrativa do servidor 
público em favor da Nação, não de corpora­

, ções, de castas burocráticas. 

Do lado do Executivo, ÓGoverno também' 
utiliza o instituto da disponibilidade para co­
locar os servidores considerados desnecessá-, 
rios em situações de distanciamento do am~ 

biente profissional, no qual não demonstrava 
boa produtividade, de modo a conduzir o 
diagnóstico de suas carências e a análise do 

__se~J)oteJ?Eial ~ ~eaE!"0veitamel'l:to. 

Com os proventos proporcionais, próprios 
do instituto da disponibilidade, o Governo 
objetiva reduzir os custos de manutenção de~­
tes servidores e maximizar o estímulo à reci- . 
clagem e ao retorno ao trabalho com preparo 
técnico aprimorado, para aqueles com poten-' 
cial de reaproveitamento. 

Os ministérios -e todos os órgãos da admi..: 
nistração federal, orientados pelas diretrizes 
do Programa de Reforma Administrativa, 
realizam seus projetos específicos de lotação·' 
ideal, identificando suas carênciás de pessoal 
a médio e a longo prazos. Isto possibilita um 
grande contingente colocado em disponibi­
lidade. 

O reaproveitamento ocorrerá de forma' 
planejada, em novas situações, nas quais o 
potencial destas pessoas seja desenvolvido 
num amplo programa de formação, treina­
mento e reciclagem. 

Sobre a questão da Sucam, especificamen­
te, as dispensas que lá foram procedidas, to­
das elas foram feitas em cima de inquéritos 
administrativos e o pessoal da Sucam qúe foi 
afastado eram pessoas que foram caracteri­
zadas no inquérito administrativo, desvios de 
função, em geral, ausência do serviço públi- ' 
co, alguns casos, inclusive, infelizmente, até 
de alcoolismo. 

Em fevereiro de 1990, portanto um mês 
antes de o Presidente Fernando Collor tomar 
posse, o Estado gastou com pessoal 87%' das 
despesas correntes - fevereiro de 1990~ V. 
Ex§s sabem mais do que ninguém que a ,mova 
Constituição limita esse gasto a 65% das re­
ceitas correntes, com um gravame: comoain­
da não é definido na nova sistemática orça- , 
mentária o que são receitas correntes, estou 
trabalhando aqui com um critério antigo de 
receitas correntes, que se inclui aqui o repasse' 
para os estados e municípios. 

Nó§ tínhamos uma previsão de gastos de 
222,2 bilhões de cruzeiros para o mês de ju­
nho, e conseguimos reduzi-lo a 134,5 bilhões 
de cruzeiros. A diferença disso é justamente 
a economia que fizemos, em percentuais das 
receitas correntes; a previsão de gastos se 
os mantivéssemos, seria de 95% das receitas 
correntes e nó.s chegamos, no nlês de junho, 
a 57,5% das receitas correntes.. 

Do ponto de vista de afastamentos, eu diria 
a V. Ex§ os números que temos hoje, realiza~ 
dos na administração pública. Fizemos du­
zentos mil afastamentos de servidores, um 
pouco mais do que isso, duzentos mil e 123 
servidores que af~stamos da máquina da ad­
ministração públic~, administração' direta e 
indireta, e no sentido das disponibilidades';' 
42.605 já efetuadas, cerca de 13 mil aposenta­
dorias, que foram incentivadas e 140 mil dis­
pensas eft;tivamente realizadas no se,tór pú'­

l 
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blico, administração direta e indireta, incluin­
do aí aárea autárquica e fundacional. 

A economia que o Governo pretende de 
2,5% do PIB é, em geral, reforma fiscal e 
reforma administrativa. 

A reforma adminístrativa contribui, dentro 
desses 2,5% do PIB que estão no plano do 
Governo, com 0,5% obrigatoriamente. 

V. Ex~ me dá uma notícia que é extrema­
mente auspiciosa e devo aplaudir que são os 
funcionários que foram desligados da Sude­
ne, que fazem uma Sudene paralela e se pro­
põem, inclusive, a fazer uma prestação gra­
tuita à população, ao Governo. 

Ora vivas, parabéns! Vamos incentivá-los. 
Mesmo que eles se organizem em alguma coi­
sa de natureza privada pública, vamos até 
pensar em facilitar, para que eles tenham re­
cursos de outra natureza, da própria iniciativa 
privada. Isso é muito positivo, isso é muito 
bom, dá um sentido, inclusive um sentido 
de desregulamentação. Porque esses funcio­
nários públicos sem as amarras do Estado, 
sem as correntes da repartição, dos objetivos 
preconizados por políticas maiores, podem 
servir diretamente à população do Nordeste. 

Infelizmente, a administração anterior não 
tinha produzido o quadro de cargos e lotação 
necessária para que o Dentel funcionasse. 
Não vou entrar nem na questão se eles eram 
necessários ou não, mas não tinha feito, e 
não se podia mais continuar com esses funcio­
nários contratados de maneira irregular. Ho­
je, inclusive, o questionamento do Tribunal 
de Contas já tinha sido feito em relação a 
essa contratação. 

TRANSCRiçAODOS PRINCIPAIS 
TRECHOS DO DEPOIMENTO DO 
SR. JORGE LUIZ FREIRE, PRESI· 
DENTE DO BANCO DO NORDESTE 
DO BRASIL 

, Senador, respondendo à primeira pergun­
ta, para a redução de quadro de pessoal, o 
critério que adotamos, não foi linear. 

O corte de pessoal, que reduzimos, está 
na nossa exposição, inclusive, o quantitativo, 
eu diria, até um número pequeno dentro des­
se quadro, e essas dimensões foram feitas 
obedecendo a critérios de improdutivid~de 
- eu diria assim - porque, primeiro, fize­
mos dimensões levando em conta o absen­
teísmo continuado, o excesso de faltas do fun­
cionário; tudo isso passou por uma comissão 
formada pelo próprio banco para examinar 
os critérios de promoção, os critérios de pena­
lidade; funcionários que já tinham faltas ante­
riores ao banco; ou seja, aqueles funcionários 
que não vinhamillcontribuindo, não estavam 
dentro do padrão do banco. 

Todos os funcionários do Banco do Nor­
deste são concursados, inclusive bolsistas' no 
Banco do Nordeste fazem concurso. A quali- I 

dade do pessoal do Banco do Nordeste é (,0­

nhecida e extremamente importante para a 
região, com um terço desse número com nível 
superior e cerca de 80% com nível secun­
dário. 

Mesmo com o critério de concurso público, 
ocorre, e. é comum ocorrer, que o concurso 

não é sinônimo, não é prova de estabilidade; 
ele é uma excelente prova e o Banco sempre 
utilizou. Isso, de seleção, e sempre tem aque­
les que se desinteressam quando entram na 
organização, ficam abaixo do padrão, da cur­
va de padrão que a organização exige. Foi 
em cima desses, dentro dos critérios que ado­
tamos as demissões; até para melhorar o de­
sempenho-padrão, e esse é um processo que. 
vai ser continuado. Temos avaliação de de­
sempenho, todos aqueles funcionários que 
estiverem abaixo do desempenho da organi­
zação serão demitidos; ou porque se desinte­
ressaram, ou porque têm duplo emprego, ou 
porque têm faltas continuadas; ou seja, ele 
não está mantendo o padrão da organização, 
até pelo seu porte, pela sua tradição exige. 
Esses 'funcionários serão sempre· demitidos, 
embora essa demissão, acreditamos, não 
atingirá, no futuro, número de agora, porque 
houve uma coincidência dos que praticavam, 
não era comum praticar essetipo de atitude, 
e isso agora fizemos e temos certeza, passan­
do por um critério bastante seletivo. . 

Não houve corte 'linear de 30%, respon­
dendo à pergunta de V. Ex~ 

Nesse número saíram também estagiários, 
mão-de-obra contratada e esses funcionários 
concursados, com aposentadorias, e os demi­
tidos dando uma redução de 1.008 pessoas 
na força de trabalho, o que representa 14% 
das despesas administrativas do Banco. 
Achamos que isso é importante para o Banco, 
pela eficiência. O excesso de pessoas, sobre­
tudo aquelas que não estão' interessadas no 
padrão da organização do Banco, ao invés 
de ser prejudicial, é negativo para" o Banco. 
É extremamente desagradável ter um técnico 
sentado, numa sala, onde há nove que cum­
prem a sua obrigação, vestem a canlisa do 
Banco e um que chega ou não chega e tem 
omesmo tratamento daqueles, só porque en­
trou por concurso público. Esse foi o critério 
que adotamos. 

Sobre o número de demissões. 
Não foram 130, senadores. Demitidos 110, 

sendo que 12 foram mediante acordo. A de­
missão realmente foi, embora possa ser um 
número elevado, de 98 pessoas. E não teve 
n~nhum técnico da ETN incluído aí, porque 
não se enquadraram no perfil' dos critérios 
da demissão, nem por ausenteísmo, nem por· 
falta grave, nenhum daqueles estavàm enqua­
drados dentro desse propósito. 

Quanto à área de enxugamento, de redu­
ção do tamanho do Banco, também acredi­
tamos que é uma posição um pouco equivo­
cada das informações que chegaram ao nobre 
Senador, que conhece a importância do Ban­
co ea razão do fortalecimento dele para â 
região" Nós estamos fazendo uma análise pro­
funda do Banco do Nordeste, realmente não 
só para restituir o planejamento a nível do 
Banco, como um fortalecimento da ETN, que 
é um órgão importantíssimo de estudo, mas 
estamos também estudando a rede de agên­
cias do Banco. E nesse estudo de rede de 
agências do Banco nós propusemos ao Conse­
lho de Administração o fechamento inicial 
de 13 agências, fechando 11; seis agências 

fora da região do Nordest~, agências que não. 
eram captadoras de recursos, eram agências 
tamóém que necessitaram de recursos para 
manter a sua rentabilidade, recursos que nós 
achamos que deveriam ser apl~cados na re­
gião Nordeste, privilegiando a região e o Ban­
co. Dentro da região, cinco agências foram 
fechadas; há agências que não tinham nem 
ativo nem passivo. O ativo, para dar um 
exemplo, numa das agências fechadas, era 
menor do que um milhão de cruzeiros e a 
maior parte '~desses ativos, desses emprésti­
mos que fazia à comunidade era de funcio­
nários, chamado empréstimo a funcionários. 
Então, ela não estava. cumprindo nenhuma 
função social. Estamos reestudando e acha­
mos que o Banco tem que ampliar a sua rede 
de agências da região. 

Nós devemos abrir mais agências no inte­
rior e na capital, a médio prazo. Achamos, 
inclusive, que a presença çlo Banco na região 
não precisa talvez de excessos, dobrar 'o nú­
mero' de agências é um certo exagero, mas 
nós precisamos chegar com modelos até um 
pouco diferenciados de agências naquele 
ponto de desenvolvimento, não aquela agên­
cia com muito caixa, com muito porte, mas 
até com porte avançado ou agências com pe­
quenosnúmeros de técnicos, seis ou oito, 
que possam receber e orientai a elaboração 
de projetos, aquela função de desenvolvi­
mento, e a partir daí, possa trazer inclusive 
os projetos de uma ag~ncia pólo para "fazer 
as análises. Esse é o nosso critério. Devemos 
aumentar, a médio prazo, posto de atendi­
mento ao interior naquela área de desenvol­
vimento do Banco, que é a priorização nossa 
e trabalhar nas capitais, nas cidades de porte 
maior, aumentando, aí sim, competindo co­
mercialmente com a rede privada, com todos 
os produtos bancários, oferecendo toda aque­
la área que não é aquela função de desenvol­
vimento e de crescimento social do Banco, 
é mais aquela função comercial. Mas, até aí 
também é necessário ampliar a rede do Ban­
co. 

Na hora que pensamos em fechar agências, 
as próprias prefeituras ficam incumbidas de 
reinvindicarem o não-fechanlento, mas ne­
nhuma prefeitura da microrregião estava tra­
balhando com o Banco ou dando a impor­
tância devida ao Banco do Nordeste. 

Se nós tivermos esse apoio a nível de prefei­
tura e a nível da comunidade, que centralize 

",os seus depósitos, ou que reivindique, que 
realmente traga um projeto para o Banco, 
V. Ex~ pode ter ,certeza de que a agência 
será preservada. Agora, infelizmente, até as 
próprias prefeituras não têm prestigiado ade­
quadamente o Banco. Nós achamos que o 
Banco do Nordeste deveria merecer o pres­
tígio da região, mas não é só lá, é de uma 
maneira geral. Essa vai sei uma cruzada nossa 
em termos de Nordeste. 

Eu e o companheiro Lafaiette estamos nu­
macruzada muito grande para levantar recur­
sos do Fundo de Participação dos Municípios, 
recursos dos organismos federais, todos via 
Banco do Bra~il e Caixa Econõmica Federal~ 

para o Nordeste, a fim de resolvermos os 
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problemas daquela região. Esta é un1a cruza­
da que temos que ter. A outra cruzada é 
a que o FME venha a ter outras fontes de 
recursos. Esta é uma preocupação extrema­
mente válida, e é uma preocupação nossa. 

TRANSCRIÇÃO DOS PRINCIPAIS 
TRECHOS DO DEPOIMENTO DO 
SENHOR LAFAYETE COUTINHO 
PRESIDENTE DA CAIXA ECONÔ~ 
MICA FEDERAL. 

Quanto aos critérios para as demissões, op­
tamos por afastar 8.529 estagiários, mão-de­
obra transitória que gera serviço prestado 
sem retorno. Somos conhecidos no mercado 
como escola formadora de recursos humanos 
para serem aproveitados pela concorrência. 
Em tempos de austeridade, não podíamos 
Q.o~ dar ao luxo de manter estas contratações, 
CUjas rescisões geraram economia de 119 mi­
lhões. 

Dispensamos também 118 servidores que 
estavam em licença para tratar de interesses 
particulares. Avaliamos que estes funcioná­
rios não precisavam de seus empregos para 
sobreviver, já que podiam manter-se afasta­
dos. Com isto economizamos 17 milhões o 
suficiente para pagar 427 inlciantes. ' 

Não podíamos conÚnuar mantendo os 
2.342 funcionários novos, concursados, admi­
tidos nos primeiros dias de março, que rece­
biam em média 36 mil cruzeiros mensais. 
Nossa meta é economizar 975 milhões men­
sais com o corte das horas extras dos funcio­
nários. O suficiente para pagar 6.055 servi­
dores do quadro, levando-se em conta que 
o nosso salário médio, hoje, é de 110 mil 
748 cruzeiros. 

Desligamos, no total, 12.147 funcionários 
sem desestrut~lfar ainstituição. 

O Presidente da Caixa Econômica Federal 
demitiu 2.645 funcionários, e foi surpreen­
"dido por uma greve motivada por precon­
ceitos ideológicos, preconceitos estes que de­
veriam ser superáveis diante da grandeza da­
quela instituição. Diante da greve, realmen­
te, eu disse que se os funcionários não entras­
sem, eu demitiria a cada dia 2.500 funcio­
nários e recrutaria, dentro dos concursados, 
novos funcionários. 

Nós não demitimos 2.500 grevistas, nós fi­
zemos uma ameaça. 

A greve acabou, então, nós não fizemos 
es.sas demissões, nós demitimos alguns pique­
teIrOS que realmente subverteram, na nossa 
ótica, a ordem e agrediram funcionários da 
Caixa que queriam trabalhar. V. Ex~ sabe 
que num embate os generais têm de utilizar 
todas as armas, e a utilização dessas armas 
é que mostra a diferença dos generais. Tive­
mos que cortar os funcionários de salários 
mais baixos, porque foi uma sinalização que 
precisei dar, porque admitimos 2.300 funcio­
nários em dez dias. 

Na próxima vez, e se existir essa próxima 
vez, vamos fazer diferente. Procurei preser­
var critérios, para poder dizer de cabeça er­
guida os critérios que utilizei, mas, da próxi­
ma vez, vou utilizar os critérios tirando dos 
salário altos. 

TRANSCRIÇÃO DOS PRINCIPAIS 
TRECHOS DO D'EPOIMENTO DO 
ILMf? SR. ALBERTO POLICARO 
PRESIDENTE DO BANDO DO BRA~ 
SIL S.A. ' 

"No que concerne ao funcionamento da 
máquina estatal, o Governo determinou a 
adoção de medidas destinadas, sobretudo, a 
reduzir custos, aumentar a eficiência do setor 
público e melhorar os serviços prestados à 
população. " 

"Quero ressaltar que, mesmo que não exis­
tisse o propósito de racionalizar e modernizar 
o setor estatal, reduzir custos e melhorar os 
serviços prestados à população, o Banco do 
Brasil, por sua conta, implementaria ampla 
reorganização administrativa. A diretoria do 

. banco estava determinada a fazê-lo e seus 
funcionários também ansiavam por isso. 

As reformas buscam, fundamentalmente 
ampliar a capacidade do banco de adaptaçõe~ 
a situações novas, descentralizar decisões', ra­
cionalizar procedimentos e serviços e propor­
cionar aos clientes maior nível de satisfação." 

"As modificações implementadas dentro 
desssa revisão da estrutura administrativa re­
sultaram na estinção de vinte departamentos, 
61 divisões e cerca de três mil cargos na dire­
ção-geral. 

Mais do que a mera redução de despesas, 
isso permitiu reforçar o contingente de fun­
cionários para o atendimento ao público nas 
unidades de ponta e readequar a distribuição 
do pessoal. Agora, os órgãos da direção-geral 
ocupan1 somente 9% do quadro de funcio­
nários. Os restantes 91 % estão localizados 
em unidades operacionais, a n1aior parte em 
cidades do interior, onde se concentram 67%'" 
de nossos servidores." 

"Desde a adoção do Plano Brasil Novo 
até 31-8-90, nosso quadro de pessoal foi redu­
zido em 16.570 servidores, a saber: 

• 10.276 demissões no interesse do 
serviço, constituídas, sobretudo, de me­
nores auxiliares, cujos contratos se res­
cindiriam até 31-5-91; 

• 2.967 dispensas de estudantes esta­
giários; 

• 1.489 demissões de funcionários 
contratados por prazo determinado, pa­
ra atender demanda sazonal de mão-de­
obra; 

• 1.644 aposentadorias de rotina; 
• 194 demissões disciplinares e outras 

ocorrências. 

As demissões, em níveis acima do normal, 
foram efetiv~das visando uma melhor racio­
nalização do trabalho e a obtenção de maior 
produtividade do contingente de funcioná­
rios. " 

"Esclareço que as demissões não chegaram 
a atingir o desempenho do banco, porquanto 
ocorreranl quase simultaneamente a uma re­
tração das atividades no mercado financeiro. 

Já definimos internamente que não haverá 
novos ingressos até 1991, de modo que; se 
ocorrer a reativação do mercado, o banco 
deverá suprir as necessidades de mão-de-obra 

de suas agências com a realocação dos funcio­
nários retirados da direção-geral, a imple­
mentação intensiya de meios informatizados 
e a racionalização dos serviços." 

"O gasto, em março, ou seja, o gasto pes­
soal do Banco do Brasil, antes do Plano Brasil 
Novo, foi de 23 bilhões de cruzeiros, e em 
agosto por volta de vinte bilhões e quinhentos 
milhões - não tenho o número exato." 

"Com relação à aposentadoria compulsó­
ria ( ... ). Eu precisava, realmente, reduzir 
despesas, para poder equilibrar as minhas 
despesas com as minhas receitas; era impor­
tante que aqueles colegas que já tinham tem­
po de serviço para se aposentar, se decidis­
sem a fazê-lo, e tem muita gente em cima 
do muro, .COIDO dizemos. ( ... ) Então, o que 
eu quis fazer aqui, V. Ex~ percebe, foi um 
apelo, um chamamento àquele que quisesse 
se aposentar, para que ele se aposentasse. 
É claro, eu não nego a V. Ex~ que por trás 
disso exis!ia um outro trabalho ·que se fazia, 
não de imposição a uma aposentadoria." 

Perguntado se haveria alguma vinculação 
entre as punições administrativas e a determi­
nação oficial de enxugamento da máquina, 
respondeu: 

O SR. ALBERTO POLICARO ---,- Ne­
nhuma determinação, são casos absoluta­
mente normais. 

Inquirido sobre a existência de um docu­
mento, datado de 1988 e assinado pelo então 
Diretor de Recursos Humanos do Banco do 
Brasil, Sr. Maurício Teixeira da Costa, acu­
sando a necessidade de admissão de trinta 
mil novos servidores no Banco do Brasil, para 
adequar seu quadro de pessoal às necessi­
dades do serviço (documento este corrobo­
rado pelo próprio Sr.Alberto Policaro quan­
do apresentou propostas para a reestrutura­
ção administrativa dos bancos federais), res­
pondeu o Sr. Alberto Policaro: 
"O que fizemos, quando procedemos à refor­
ma da estrutura administrativa dos bancos 
federais, foi verificar a sua estrutura a nível 
de direção-geral. Confesso a V. Ex~, e já ex­
pliquei aqui quando atendi a algun1as das in­
terpelações que me foram feitas, que, num 
primeiro momento, verificamos que' havia 
dotação teórica de um lado e a dotação física 
de pessoal do outro, e que havia aí por volta 
de 35 mil claros entre· a dotação teórica e 
a dotação física. Acontece que temos uma 
experiência administrativa no próprio Banco 
do Brasil de cerca de 32 anos e meio de traba­
lho e ocupando postos de direção. Quando 
vimos a existência desses 35 mil funcionários, 
a nós nos pareceu que realmente algo não 
estava correto em como estava o banco fun­
cionando - e não acho que estivesse funcio­
nando bem, mas relativamente bem. Além 
disso, do outro lado do balcão, eu observava 
que não se trabalhava com intensidade. O 
trabalho do funcionalismo era como se fosse 
um veículo andando a vinte km/h e não a 
oitenta km/h, que é o permitido por lei." 

Isto tudo eu observeI e tive minhas dúvidas. 
V. Ex~ me diz: "Mas o senhor assinou um 
documento no seu trabalho, em que reco­
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nhecia .esses claros e essas necessidades". É 
verdad.e que assinei esse documento e o fiz 
com toda a consciência, porque eu não pode, 
ria ser,irresponsável de, examinando apena~; 
a direção-geral do banco, que tinha 7.882 fun-, 
cionários na época e que c9rtamos bastant,e, 
fazer um corte linear por cortar, porque eu 
p04edà ptovocar o fechamento de alguma 
agê'ncia, eu poderia, provocar o tumulto de 
alguma agência; eu poderia provocar o não 
abasteCimento de' materiàl de expediente nu­
ma agênCia; falta de talão de cheq.ues, falt~ 
de talão de empréstimo pára proposta de ope­
ração de créduto, de borderô de descontos. 
Então, veja bem, foi uma cautela que se ado~ 
tou, e verbalmente, pois quando estreguei 
os documentos eu disse: a estrutura funcional 
do banco, no que tange ao número nas agên­
cias, precisa ser olhada. 

Inquirido, pelo Sr. Senador Jutahy Maga­
lhães, sobre o posicionamento da direção do 
Banco' do Brasil, que apresentou, durante a 
campanha salarial dos bancários, uma pro­
posta de reajuste salarial de 15%, sem explici­
tação da metodologia utilizada para se chegar 
a esse índice, o qual, segundo o Sr. Senador, 
encontra-se em desacordo com a política sala­
rial :estabelecida .pelo Governo federal, res­
pondeu o Sr. Alberto Policaro: 

Eu gostaria ~de dizer a' V. Ex~ que também 
da parte dos empregados não houveapresen­
tação de contraposta,. bem como apresenta­
ção de critérios para efeito de cálculos. Acei­
to que V. Ex~ não concorde com a minha 
argumentação, respeito o ponto de vista de 
V.Ex~, mas estamos diante de uma negocia­
ção. Uma vez impetrado o dissídio pelo sindi­
cato, o assunto passa ao âmbito da Justiça 
do Trabalho. E lá, encontraremos o caminho 
balizador, ou dalei, ou outro que for aplicado 
nosestritos termos da lei, ou outro que venha 
à. julgador a atribuir. 

Apenas, academicamente, eu gostaria de 
lembrar aqui um dispositivo contitucional. 
Diz o art. 7. "São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: 

VI ~ irredutibilidade do salário, salvo o 
disposto em convenção ou acordo coletivo" . 

Então, num acordo, é possível que se esta­
beleça um determinado núneronão coinci­
dente com a lei. E quanto à. questão do per­
centual de 107% - até me perguntaram no 
Rio Grande do Sul outro dia, a respeito dos 

,cálculo realmente se alteram, eu não sou 
*003expert "no assunto, porque depende 
muito do dia do.pagamento da folha de salá­
rios. 

TRANSCRIÇÃO DOS PRINCI­
PAIS TRECHOS DO DEPOIMEN­
TO DO Erro SR. ANT6NIO ROGÉ­
RIO MAGRI, MINISTRO DO TRA­
BALHO E PREVIDÊNCIA SO­
CIAL. 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO' ROGÉ­
RIO MAGRI·...:- Senador Maurício Corrêa, 
Srs.. Senadores, demais componentes desta 
sala, tenho a impressao de que a minha expo­
~ição não demandará muito tempo, primeiro 

porque, Senadores, não tive a menor partici­
pação na reforma, adl1J.ini~tr~tiv,a, uma vez 
que ela começou: a sçr elaborada ,quando o 
Presidente Collor a~nda era candidato. Mas, 
cabe-me, sendo sinçerocom os meus princí~ 

pios, colocar que, d~sde 1981,quando assumi 
a presidência do meu sindicato, fiz a primeira 
crítica aos meus companheiros que ocuparam 
postos nas associações sindicais de funcioná­
rios públicos, quando eb orientava aos com­
panheiros sindicalistas de que a máquina esta­
va sendo jnchad,ae era preciso que oinovi-. 
mento sindical tomasse uma proyidêncianes-. 
se sentido" pOl;'que ,era de conhecimento pú­
blico que o cobertor era curto. Se tivéssemos 
um número "x".' para um percentual,a ser 
distribuído, tinha uma forma de se fazer justi­
ça. Se aquele "X" aumentasse de forma subs­
tancial como vinha sendo aumentado, mais 
cedo ou mais tarde, isso traria problemas. 

Com muito pragmatismo vejo a forma de 
como a máquina estatal; não só nível nacio­
nal, mas, também, nos estados; estava sendo' 
encharcada, foi inchada,. algumas empresas 
estatais também foram inchando suas máqui­
nas. Sempre fiz um combate veemente a esse 
respeito, porque sei que o cober'tor é curto.' 
Digo isso não como ministro, mas..estoudi­
zendo agora - peço. permissão- como um 
operário que sou, dentro de uma empresa 
estatal, como é a Light, hoje eleitoral. 

Quando assumi o ministério - natural­
mente junto com mais 35 milhões de pessoas, 
porque votei no Presidente Fernando Collor 
- votei no projeto qual se inseria a reforma 
administrativa. 

A reforma administrativa do Ministério 
. do Trabalho não se limitou apenas às demis­

sões. Entregamos 5 (cinco) prédios na refor­
ma, atualmente colocados à venda. Fizemos 
uma racionalização da~ servidores adminis­
trativos, .estamos fazendo uma informatiza­
ção, que era necessária, porque não adian­
tava se ter um número maior· de trabalha­
dores sem a informatização. Fui ver, in loco, . 
as pessoas que, para acharem um nome, têm 
que ficar procurando manualmente entre os 
papéis. 

Uma das questões que nos chamou a 
atenção, no Ministério do Trabalho e da Pre­
vidência Social, é que nos meus 50 (cinqüen­
ta) anos de idade tenho uma visão política 
que me permite dizer: nunca vi, em nenhum 
lugar do mundo, uni segmento ter 70% nas 
atividades-meio e 30% nas atividades-fim, e 
esse foi exatamente o número que encon­
tramos em nosso ministério: 70% tinha as 
atividades-meio e 30% tinham as atividades~ 

fim. 
. O que fizemos e estamos fazendo? Natural­
mente, tinhamos quatro mil trabalhadores 
nesses dois segmentos: Trabalho e Previdên­
cia; enxugamos para 1.600, em Brasfiia, na 
carne, esse objetivo. Mas posso informar que 
mesmo com a redução de quatro mil para 
os 1.600, o ministério continua trabalhando 
de forma eficaz, propiciando-nos agora a pos­
sibilidade de recidar esses 2.400 funcionários 
-é nosso desejo,é nossa vontade, reciclá-los 
-, a partir de agora, através de um treiÍla~ 

mentÇ), para voltar, que assim o desejar, para 
as, 'pqnta,s, pois pretendemos, ,com a .vendao 
dQs prédios, aumentàr o número de agências'fl 
aU,I11~nta.r o,' número' das pontas "e fazer com. 
que eSSq recjclagem possa .receber. de,. volta 
esses cpmpanheiros que foram colocados ém 
disponibilidade .e que tinham uma ,ativida­
de-meio e .que passarão, sob nosso ponto de _ 
vista, a ter, se quiserem ficar junto conosco, 
uma atividade-fim. 

Eu não pude concordare nem compactuar 
com salas com oito ou dez pessoas, quando, 
narealidade,somente du~s pessoas, que fica­
ram agora" dão conta do 'recado'e o trabalho 
tramita normalmente, sem nenhum proble-' 
ma.. 

Nós fizemos um· teste: 'chamamos todos 
os trabalhadores de uma dessas salas e eles 
não couberam, porque havia lugar para ~ 

pessoas, mas dezesseis pessoas teriam que 
-ocupar aquela sala. Quer dizer, algo que, co­
mo Ministro não poderia aceitar, muito me­
nos como um trabalhador que sou. 

Outro critério que usei, eu e meus compa­
nheiros que fizemos a análise, diante dos cri.. 
térios para dispensaras pessoas ou colocá-las 
em disponibilidade: os que mais se aproxi-· 
mavam eram os aposentáveis, os que tinham 
inquérito, os que não trabalhavam, a partir 
desse momento uma escolha mais justa tinha 
que ser feita. 

E a escolha foi, para não dizer que toda 
escolha é subjetiva, porque na realidade em 
todos os instrumentos que o senhor escolher, 
sempre haverá subjetividade, alguém ques­
tionará de uma outra maneira, entre dez fun­
cionárias datilógrafas, nós ficamos com a me­
lhor datilógrafa, porque tínhamos que ficar 
com uma ou duas. Ficamos com as duas me­
lhores datilógrafas, independentemente de 
perguntar sua religião,' seu credo, sua ideolo­
gia, ou o que quer que seja. 

Então, não há problema de natureza ne­
nhuma. Ficaram os competentes, aqueles que 
não são competentes foram para a disponi­
bilidade e nós vamos tentar reciclá-Ios, agora, 
e perguntar a ..eles: - "os senhores querem 
trabalhar mesmo? Querenl, então o senhor' 
vai trabalhar na ponta; o Senhor vai a Sobra­
dinho; o senhor vai a essas cidades-satélites 
e vai dar o seu quinhão para essa sociedade 
toda. Do contrário, aqui, neste setor, de 
meios, já temos gente suficiente". 

Faço umá' ressalva, aprOv~itando sempre 
a introdução alegre que V. Ex~ faz, dando 
um caráter realmente democrático a essa nos­
sa conversa, e me permiti fazê-lo da mesma 
forma, com todo o carinho e respeito que 
lhe tenho. Naturalmente a pessoa que infor­
mou, "viu o passarinho cantando, mas não 
sabia onde ele estava cantando". Essa ordem, 
para apresentação das listas de funcionários 
a serem demitidos ou colocados em disponibi­
lidade, foi dada realmente em três horas, mas 
já faziam três meses que essa ordem estava. 
dada e ninguém a cumpria. Eu exercia a mi­
nha função de ministro, e disse: - em três 
horas eu quero tudo aquilo que faz três meses 
que pedi que fizessem para que me· entre~ 
gassem as listas com critério e não cometes- ' 

.._---...:_",,­
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sem injustiça. E ,vou -lhe dizer: cometeram 
várias injustiças, que foram reparadas. 'CoIO­
camos uma pessoa paraplégica e um cego ém 
disponibilidade naquelà hora; naquelà éàrre'­
ria~,imediataniente nós o reto'mamos. 

Sobre ,os critérios utilizados para a elabo­
ração das listas dos funcionários: I 

Tem uma portaria, mas não com critérios 
de escolha. 

Há critérios para se chegar à lotação ideal, 
através de uma portaria, mas não foi critério 
~ escolha. Ninguém disse ao' Ministro ·do 
Tfubalho, por exemplo, quais são as pessoas 
e a forma como elas deveriam ser ou' coloca­
das em disponibilidade, ou ser realmente de­
mitidas. Isso posso garantir ao senhor. Houve 
uma portaria definindo o número ideal para 
a lotação. Isso me recordou agora o secre­
tário. Só isso. Não houve critério. 

Estamos trabalhando efetivamente com 
aquilo que· nos restou. Porque se não fosse 
assim, não teríamos colocado em disponibi­
lidade. Não há nenhum interesse em fazê-lo. 
Então, é economia indireta,' naturalmente 
não aparece em números, fica difícil men­
surar esses números, mas posso afiançar a 
V. Ex" que é grande a economia que se faz. 

A redução total foi de 14 mil, arredon­
dando-se. Disponíveis: 7.632; afastados, 
3.441; devolvidos, 1.060; demitidos, 1.231; 

3 
estagiários,5 8, perfazendo o total de 13.905. 
Aliás, posso deixar com V. Ex" esses dados. 

Nós admitimos que essa fase mais abrupta,
das "disponibilidades, das demissões, acho 
que está,encerrada. 

Quero fazer um relato a V. Ex~ Vou pe­
ga,r, não' ° Ministério do Trabalho, mas o 
Senado, os funcionários do Senado. Os que 
tr~balham são sempre os mesmos, os que car­
regam 'O Senado nas costas são sempre os 
memos; no Ministério do Trabalho acontece 
a mesma coisa. E esses funcionários ficaram 
conosco, independente das demissões, esses 
ficaram, os competentes, os trabalhadores. 

Ã partir de agora~ Sénad-or, na mInha con­
cepção - e tenho procurado discutir isto com 
o Presidente da República e com os demais 
companheiros ministros ~ temos que criar, 
rigorosamente, um quadro de cargos e salá­
rios para que os trabalhadores que ficara~ 
não sejam colocados na marginalidade como 
se encontraram até agora. 

A questão dos funcionários públicos milita­
res, vou dizer agora a V. Ex" ri que eu disse! 
Estou de acordo com que haja realmente o 
abono para os militares e para os funcionários 
públicos que estejam trabalhando, os que es­
tão em disponibilidade, nós teremos que dis­
cutir. Foi isso que eu disse. E continuo afir­
mando que este era meu sentimento, dar o 
abono aos militares e aos funcionários. pú­
blicos. 

Quero fazer uma observação, se me per­
mite o nobre Senador, a minha diferença com 
algumas outras lideranças é que não contem-
pio deslumbrado o Terceiro Mundo. Con­
templo com veemência e pragmatismo o Pri­
meiro Mundo porque é isso que quero para 
o meu trabalhador. A diferença minha com 

outras lideranças é-que não cbntefuplo o Ter­
ceiro ·Mundismó 'com· à ·bába' caindo. Para' 
sermos um país que se insira nesse contexto,' 
onde'a Europa se junta; ondé os Tigres Asiá-' 
tiCos se juntam, onde o's Estados Unidos e" 
Canadá se juntam, precisamàs ter a cons-' 
ciência de que alguma coisa teria que aconte-' 
cer, mesmo sendo traumática. Esse trauma," 
nesse momento, é transitório e V. Ex" sabe 
disso. 

A proposta deste Governó é' fazer, num' 
período mais rápido dé telIíp'o ~ 'a' retomada 
da economia; para resgatar'toda' essa massa' 
de desemprego qüe nós teconheéemos'e tor- . 
nar realmente possível que oS trabalhadores 
possam ir busccÍf 'n~ livre' negociação - que 
aí temos algumas divergências, :lIías são ape­
nas divergências de metodologia, pois eu pre­
go a livre negociação; V. Ex" pode ter uma 
outra visão, mas, a bem da verdade, todo 
esse comportamento em que nós estamos de­
cidindo hoje, é impossível, com pragmatis­
mo, com clareza dizer. 

'De fato, esse desemprego, que está se de­
sencadeando agora, foi uma necessidade, pa­
ra se evitar que houvesse no fundo, na ponta 
da linha, uma hiperinflação e se estourassem 
todas as instituições democráticas do País. 
Tenho discutido e afirmado que o ponto de 
vista nosso, realista, é que já para o ano que 
vem esse desemprego vai ter uma curva para
baixo e a retomada da economia, inevitàvel­
ti" t t b Ih d men e, co ocara novamen e os ra a a ores 

com o seu poder de barganha à altura, para 
poder resgatar aquilo que é nosso, da classe 
operária, e que perdemos, porque sempre 
perdemos mesmo. Somos os que mais per­
dem, sempre, o que é uma modificação. 

A verdade é que se V. Ex" tivesse tido 
a oportunidade de. ter uma mansão, como 
tinham antigamente, com cinco; seis ou dez 
empregados, eem determinado momento da 
sua vida sentisse que a terra, lhe escapava 
sob os pés, que o seu orçamento era menor, 
e que o senhor, ao invés de ter 15 funcio­
nários, ficaria com dez ou oito, para a sua 
própria sobrevivência e, para dar uma lição 
de moral aos demais, que o senhor não é 
um homem ligado a essa fortuna toda, o que 
V. Ex" faria? Morreria? Deixaria sua vida 
ir realmente para o beleléu, ou teria a ponde­
ração de, pelos menos, dizer para os funcio­
nários: "Olha, por enquanto, talvez, eu vá 
ficar só com cinco ou seis funcionários; de­
pois, na medida em que possa, vou trazê-los 
de volta, porque senão afundanlos todos". 
Acho que V. Exl! faria isso, Senador. Não 
tenho dúvida. Porque se não o fizesse estaria 
errado. Eu o faria, não deixaria sucumbir 
a minha casa-am função de uma visão confun­

_ dida. 
Posso afirmar-lhe que sou Ministro do Tra­

balho com as prerrogativas que tem um minis­
tro, que participa das discussões políticas des­
te País, só que de forma competente e absolu­
tamente discreta. Quero reafirmar isso. Dou-
lhe a minha palavra não como ministro, mas 
como operário que sou, e não abro mão disso, 
de que tenho participado decisavamente de 
todas as discussões políticas deste País. 

, ~ (... ) Reafirmo-lhe, de' palavra em paJavrà, 
que eu participo. Participo com a convicção 
que' a política está correta. Tálvez estivesse 
faltando essa palavra para V. Ex~ associar 
a' minha resposta à sua pergunta, ou seja, 
p'aíticipo com' a absoluta convicção. . 
, Respeito porfundamente a sua opinião, 

mas lhe afirmo que o prqblema não é de mais 
p'essoas. O problema é 'de fazer com que as 
pessoas trabalhem mais. Sabe por que digo 
isso? Porque mais tletima vez recorro àmi~ 

nhà condição de trabalhador. Trabalhei, du­
ran'te vinte anos, das' 5 da manhã às 9 da 
noite. Portanto, não 'permito que no meti se­
tor de trabalho as pessoas não trabalhem ~o­
mo eu trabalhei. Não permito que as pessoas 
façam usoda máquina estatal, em detrimento 
de milhões de trabalhadores que acordanl às 
4 da manhã e se penduram nos ônibus de 
São Paulo. Portanto, não abro mão dessas 
condições. Têm pessoas sim, só que essas pes-' 
s'oas precisam trabalhar, e se trabalharem, 
com certeza, darão'conta do recado. V. Ex~ 

não tenha dúvida disso. . 

TRANSCRIÇÃO DE TRECHOS DO 
DEPOIMENTO DO SENHOR RAI­
MUNDO NONATO DA CRUZ, PRE­
SIDENTE DA CONFEDERAÇÃ10 
NACIONAL DOS SER,VIDORES PÚ­
BLICOS. 

A edição de primeiras medidas de reformas 
administrativas neste Governo alertou a Con­
federação dos Servidores Públicos do Brasil 
e suas filiadas, sobre os arbítrios nas demis­
sões, disponibilidades e aposentadorias dos 
servidores. O G'overno não acenav.a com um 
critério justo para a reforma administratiya 
no setor de pessoal e em diversos outros seto­
res da máquina administrativa. Os que seriam 
colocados em disponibilidade e o~ que seriam 
demitidos ,dependiam, única e exclusivamen­
te, de critérios pessoais subjetivos de foro 
íntimo dos chefes, quando sabemos que esse 
tipo de decisão é· arbítrio por excelência; é 
uma prática da ditadura! Nesse aspecto, nem 
a Constituição foi respeitada, vários dirigen­
tes sindicais foram colocados em disponibi­
lidade e alguns até demitidos, que estão lu­
tando, através da via judiciária, 'para serem 
reintegrados. 

A extinção dos cargos comissionários de 
FAS e DAS não tem surtido os efeitos espera­
dos no conjunto da redução das despesas. 
Nós temos notícias de que o governo alardeia, 
por exemplo, que estingüiu cargos de oitenta 
DAS em det,rnlinado ministério. Pois bem, 
o Governo, para cada dez DAS extintos, cria 
um com o mesmo salário dos dez; então o'" 
que houve foi umá diminuição da quantidade 

.._de servidores, quando não houve nenhuma 
demissão no total da despesa. 

Simplismo, a supe.rficialidade e a ignorân­
cia da realidade constituem os erros funda­
mentais dessa pretensa reforma administra­
tiva, ora em curso no País. 

Ao fim de oito meses o que se fez em nome 
da reforma? Demissões, disponibilidades, 
aposentadorias e extinção de órgãos públicos, 
tudo realizado de form'a indiscriminada, sem 
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critérios, -óu com critérios' duvidosos, em 
meío ao' cliina 'de terror e perseguição. 

Alargada a reforma pattimonial, como as 
vendas das mansões e cartos oficiais, parece· 
ter mais estridência como efeito de propa- ' 
ganda do que como conseqüênciapositiva pat

_ f 

ra a economia, ~té porque precisa ser esclare~ f 

cida 'a despesa que ora a administração públi­
ca faz com aluguel de veículos e imóveis para' 
novos ocupantes de cargos em comissão da 
cúpu] a administrativa. ' 

Existiam no Palácio do Planalto, até o final' 
do Governo anterior, 2.400 servidores. Ao 
assumir, o nosso Governo não temos dados 
estatísticos, mas são notícias que nos chegam 
através de companheiros 'que ali trabalham, 
aqueles 2.400 servidores· f-oram devolvidos 
aos órgãos de origem, em sua grande maioria, 
e hoje estão lotados no' Palácio do Planalto 
mais de 6..000 servidon~s'ql1e, inclusive, suas. 
mesas de trabalho se encontram pelos corre­
dores. 

A redução do número' de· ministérios não 
implicou, efetivamente, a diminuição de des­
pesas,· porquanto esses ministérios foram re­
duzidos, mas no bojo deles s~ criou uma série 
de Secretarias Nacionais que, na prática, con­
servaram a mesma estrutura ou até a amplia­
ção do número dessas Secretarias que têm, 
mais ou menos, nível de ministério. Isso não 
trouxe, como conseqüência, redução de des­
pesa, principalmente naqueles setores, nos 
mais altos escalões da administração pública 
porque, conforme eu disse, para a direção' 
des~as Secretarias, desses cargos de diretores, 
de primeiro e segundo escalões há um núme­
ro grande de Assessorias, de Direção e Asses­
soramento Superior e que, como se compro­
vou, a redução em cada ministério, de dez 
funções de Assessoramento Superior foram 
substituídas por duas, nlas com o valor sala­
rial desses dez. 

Foram vendidos os carros da administração 
pública para diminuir, com isso, o custo da 
frota e tal, entretanto temos notícia de que 
o Governo estaria fazendo licitação, ou já 
fez, para contratar 1.600 veículJs. 

No Ministério da Saúde colocou-se em dis­
ponibilidade mil e setecentos e tantos vigilan­
tes e depois o próprio Ministério fez a contra­
tação, através de leasing, de vigilantes para 
substituir aqueles servidores colocados em 
disponibilidade; os custos dessa licitação são 
três, quatro, cinco vezes mais, porque as em­
presas de leasing cobram mais, porque elas 
têm encargos sociais, uma série de leis. Então 
cobram 3,4,5 vezes mais do queaadminis.; 
traç·ão direta pagando salário ao servidor sem 
nenhum intermediário. 

O movimento dos· servidores desse setor 
de vigilantes, através das entidades ~e servi­
dores públicos e o próprio Sindicato dos Vigi­
lantes, depois de alguma luta, abortou essa 
licitação e o Governo, depois de bastante 
pressionado e com -denúncias feitas no Parla­
mento, resolveu chamar de volta esses vigi­
lantes. 

A repetição desses fatos de disponibilida­
des indiscriminadas tem também causado 
prejuízos imensos, como por exemplo, na 

área da Previdência Social,-em termos'de ar:­
recadação, 'de- fiscàlização; porque a 'Previ- . 
dê~cia Social, 'que tem b 'seu número ~e f~~ 
calS, parece.:me que em· tQdo O' BrasIl sao 

\de 3.500 a 3.600'fiscais, há dez anos o'nú~ero 

desses fiscais não aumenta e se multiplicou 
o número das empresas no Brasil. Então, a 
Previdência, apesar do trabalho, do labor 
constante dos companheiros fiscais, através 
da sua entidade de classe, a Federação dos 
Fiscais de Previdência e Associação Nacional 
dos Fiscais de Previdência, de reclamar, ape­
sar disso, o Governo deixou vários fiscais em 
disponibilida.de e' isso veio agravar ainda mais' 
a situação da fiscalização', caindo a receita· 
da Previdência: 

Outro setor também bastante atingido em· 
face dessa disponibilidade é o da questão dos 
Inspetores de Trabalho, que já eram insufi­
cientes para melhorar a fiscalização das con­
dições de trabalho dos trabalhadores, princi­
palmente aqueles que trabalham em serviços 
penosos, construção civil e-outras atividades 
que são duras. Não havendo a fiscalização; 
as condições de trabalho desses companhei­
ros vão cada vez mais se deteriorando. 

Fizemos uma· análise dos critérios utiliza­

dos para afastamento de servidores, levando
 
em consideração os milhares de casos que
 
aconteceram nos diversos órgãos públicos em
 
todo o Brasil e chegamos à conclusão de que
 
o critério da Administração Pública foi não
 
ter critério nenhum, porque em determinado
 
estado a alegação era uma e em outro estado
 
ou em outro órgão público a mesma alegação
 
já não prevalece, o critério ou a motivação
 
era outra.
 

Nos serviços de saúde e previdência o des­

mantelo é terrível! Na medida em que milha­

res de funcionarios foram afastados, as filas
 
nos institutos de previdência, nos postos de
 
saúde, nos ambulatórios. Isso tudo continuou
 
aumentando cada vez mais. e não houve o
 
chamado saneamento no sentido de tornar
 

.a	 máquina mais ágil, mais eficiente e nem 
tampouco quanto aos objetivos de reduzir 
também custos. 

ANEXO 3 

Denúncias Remetidas à Comissão 

3.1 Relacionadas à Radiobrás.
 
Autor: Edson 'Oliveira Vitorino, servidor
 

colocado em disponibilidade.
 
Denúncia: o presidente da empresa, Mar­

ceIo Amorim Netto, demitiu funcionários em
 
gozo de estabilidade e contratou outros sem
 
concurso. O autor entrou com ação popular
 
contra o presidente da empresa e ganhou li-

minar para retornar' aos seus quadros.
 

Documentos apresentados: fotocópia das
 
principais peças da ação popular e das porta­
rias de contratação dos novos empregados.
 

3.2. Relacionadas ao Ministério do Traba­
lho e Previdência Social.
 

Autor: João Isaac Martins, funcionário do
 
MTPS, colocado em disponibilidade.
 

Denúncia: o servidor foi colocado em dis­
ponibilidade, mesmo estando de licença mé.:. 
dica para tratamento de doença de chagas. _. 

,Documentos apresentados:. carta enviaàá , 
a Deputada Irma Passoni, remetida à c~nÚs-:' i 

são;' em 26-6-90. Atestados médicos encon­
tram-se anexados à carta. . 

3.3. Relacionadas ao Incra-MG.. 
Autores: servidores colocados em disponi- . 

bilidade.' . ' 
Denúncia: os servidores colocados em dis­

ponibilidade não se enquadram nos critérios 
apresentados pelo Sr. João Santaria para os 
afastamentos. Apesar de terem sido coloca­
dos em· disponibilidade servidores estáveis,. 
outros, sem e~se direito ou: com duplo empre..: 
go, permane'ceram' em seus cargos~ A refor­
ma- preservou os apadrinhados e· potentados 
políticos. 

Documentos apresentados: correspondên­
cia encaminhada à comissão, em 3-8-90, ane­
xados os "curriculum vitae" dos funcionários. 

3.4. Relacionados ao Incra - SP. 
Autor: Associação dos Servidores do Incra 

-SP. . , 

Denúncia: o corte de servidores foi ,sim-o 
plesmente linear" atingindo 30%, dos servido-, 
res, sendo que só os sociólogos foram dispen­
sados em mais de 70%, o que caracteriza 
discriminação contra a categoria. Os critérios 
anunciados para as dispensas não se apli~am 
aos afastados. . 

Documentos apresentados: correspondên­
cia enviada ao Senador Fernando Henrique 
Cardoso e remetida à CPI. Anexa cópia de 
requerimento enviado ao presidente do ór­
gão. 

3.5. Relacionadas ao Incra - SC. 
Autor: Associação dos Servidores do Incra 

-SC. 
Denúncia: a falta de critério para a coloca­

ção de servidores em disponibilidade. 
Documento apresentado: telex enviado à 

comissão. 
3.6 Relacionadas à Fundação Roquete 

Pinto -MA. 
Autores: servidores da Fundação Roquete 

Pinto - MA, colocados em disponibilidade. 
Denúncia: com a disponibilidade desses 

servidores muitas pessoas que seguiam os cur­
sos da fundação ficaram prejudicadas. 

Documento apresentado: telex ao presi­
dente da comissão. 

3.7 Relacionadas à Portobrás - Porto de 
Laguna. 

Autor: Alexander Theodor Kern Alves, 
empregado ameaçado de demissão. 

Denúncia: oito dos quinze funcionários do 
Porto de Laguna receberam aviso prévio para 
serem demitidos. O porto tem carência de . 
pessoal. Deu-se preferência àqueles que per­
cebiam os menores salários. 

Documentos apresentados: carta remetida 
ao presidente da CPI, em 3-7-90; foram ane­
xadas a ela fotocópias de elogios aos demi:' 
tidos pelo antigo administrador do porto. 

3.8 Relacionados ao Banco do Brasil. 
Autor: Federação do Empregado enl Esta­

belecimento Bancários' do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Denúncia: a direção do banco encaminhou 
carta aos gerentes, solicitando que remetam 
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à direção a, telação dos funcionários ociosos, 
desinteressados, "incapazes e desorde.irQs~ . 

Documentós ,apresentados: \carta. encami:..· , 
nhada à comissão, em25;..6-.90,. com fotocópia 
de jornal publicando. as .correspondências: re­
servadas da pr.esidência do banco. 

3.9. Relacionadas ao Fundo Nacional-de· 
Desenvolvimento da Educação. ' 

Autor: Nelson Luiz de Almeida César, ad­
ministrador, colocado em disponibilidade. 

Denúncia: o autor foi colosadoem disponi­
bilidade, -após 16 arros de serviço, sem·qual- \ 
quere'Xplic~ção.ou justificativa'para o fato ... 

Documentos apresentados:' cópia~ .de ~or",' 

respondênci,as enviadas a várias autorida~es, 

tentando o retorno ao serviço público,. 
~-.t0" Rela~ionada~ ao Ministério ~o Ex~r­

cito. 
Autores: Oficiais e Praças Tempo:rários do 

Exército. 
Denúncia: o Exército estaria reduzindo o 

tempo de serviço de' ofÍciais' e praças tempo­
rários, para que. não se beneficiassem da esta­
bilidade prevista' na Constituição Federal,. e 
não' estaria pagiuldo' as 'indenizações devidas 
aos afastádos.' (Esses fatos são anteriores à 
posse do novo governo.) 

Documentos apresentados: correspondên­
cia ao presidente da comissão, aconlpanhada 
dos dispositivos legais que garantiriam os seus 
direitos. 

3.11. Relacionadas ao Ministério da Aero­
náutica 

Autor: SindicatoNacionai dos Trabalha- . 
dores na Proteção ao Vôo. 

Denúncia: o Ministério da Aeronáutica ex­
tinguiu a empresa Dacta, colocando em· dis­
ponibilidade os controladores de vôo concur­
sados e deixando em perigo o tráfego aéreo 
nacional. As disponibilidades serviram para 
afastar os funcionários ligados ao sindicato. 
A TASA - Telecomunicações Aeronáuticas 
S.Á., outra empresa ligada ao mesmo Minis­
tério, tem o quadro de pessoal constituído 
basicamente por militares reformados. 

Documentos apresentados: fotocópias das
 
denúncias e de outros documentos que mos­

tram a necessidade de pessoal.
 

3.12. Relacionadas à Caixa Econômica
 
Federal"
 

Autores: Comissão dos Demitidos da CEF, 
Sindicado dos Bancários de Porto Alegre, 
Associação de Pessoal da CEF e Federação 
dos Bancários do Rio Grande do Sul, Funcio­
nários da CEFde Soledade-RS, Suely Rodri­
gues dos Santos (mãe de funcionária demi­

. tida). 

Denúncia: injustiça das' demissões ocorri­
lias na Caixa Econômica Federal. 

Documentos apresentados: carta das enti­
dades de classe denunciantes do Rio Grande 
do Sui ao Deputado Carrion Júnior, remetida 
à comissão; telex das mesmas entidades ao 
presidente da comissão; carta dos outros au­
tores ao presidente da comissão. Anexos: fo­
tocópia da portaria que rescindiu, sem justa 
causa, por conveniência da empresa, contra­
tos de empregados; fotocópia de certidão de 
jUlgamento do processo TSTneDC-39/889.0, 
~corrido em 24-11-89, em que está expressa 

cláusula. garantindQ' o~ ,emprego .por· noventa r 

dias; a contar,da publicação d@,ac6rdão; foto-: 
cópia 'de 'convocação de concursados; dossiê­
dos motoristas, vigilantes e ~elefonistas demi-:.­
tidos. da CE'F', -recebido 'em 14-8-90; dossiê.' 
dos co~cursados demitidos'da-CEF/RJ, rece", \ 
bido em 14~8·90.· .. 

3.13. Relacionadas à Fundação Educar- í 

Autores: Sindicato dos Servidores Públicos ' 
Federais de Pernarrlbuco -SINDSEP-PE e 
Associação dos Servidores da Fundação Edu" 
car.' . 

'Denúncia:' com a .extinção -da FundaçãO' 
Educar, ,foram desativados os seguintes pro­
gramas e atividades: 

a) Programa de Educação Básica paJa JO-I 
vens e Adultos, 'com' classes em quase todo 
o Brasil, deixando sem escola cerca de um· 
milhão· e seiscentos mil alunos (14.731 em' 
Pernambuco) e trazendo O' desemprego a cem 
mil professores no Brasil (664 em Pernam­
buco); 

b) Projeto de Educação. Básica para a Bai­
~ada Fluminense (premiado pela Unesco): 
atendia a oito mil.alunos,. através de convê-.; 
nios com associações de moradores; 

c) Projeto Verso e Reverso (apoio à capa­
citação .de professores de Educação Básica I 

de Jovens e Adultos); 
d) Centro de Documentação em Educação 

de Adultos (o maior da América Latina); 
e) Projetos de Pesquisas e Avaliação de 

Programas de Educação de Jovens e Adultos. 
Em Pernambuco funcionava o Curso de Gra­
duação em Educação de Jovens e Adultos, 
envolvendo técnicos de todo o Nordeste; 

1). Programa de Educação para. Jovens .e 
Adultos (convênios com associações de mo­
radores, sindicatos, igrejas e grupos popu­
lares). 

No Governo Sarney houve um enxugamen­
to nos quadros da fundação de 1/3 dos servi­
dores. '. ; 

Documentos apresentados: denúncias for­
muladas' pelo SINDSEP-PE; fotocópia da 
Decisão n e 326/87, da SRRF-7§ RF, sobre 
a cobrança do IR nas rescisões de contrato 
de trabalho; fotocópia da Ata da 2§ Rel)nião 
do Conselho Administrativo da Fundação 
Educar; fotocópia de memorando circular do 
diretor de administração, encaminhando in­
formações' sobre processo de racionalização 
administrativa; fotocópia de documento en­
caminhado ao Presidente Sarney ,pela Asso­
ciação dos Servidores da Fundação Educar 
- Asmob; recortes de jornais mostrando a 
situação do analfabetismo no Brasil. 

3.14. Relacionadas à Rede Ferroviária Fe­
deral 

Autor: Sindicato dos Trabalhadores em 
Empresas Ferroviárias do Nordeste. 

Denúncia: .a desativação de ramais ferro­
viários no Nordeste trará muitos prejuízos 
para a região. 

Documentos apresentados: relatórios mos­
trando a crise da ferrovia no País, os efeitos 
dessa crise e um projeto para o soerguimento 
da ferrovia. 

3.15. Relacionadas ao DNOS 
Autores: Osmário Menezes de' Oliveira e 

Laércio Vicente da Silva. 

Denúncia: a extinção 'do DNOS é danosa 
ao's .interesse~ 'n'açio~ais ..Equipa'mento's .no, 
valor de Cr$ (trilhão estão se 'dete'rioTando. 
O'Governo' não iQ4i~ou '0 q~e ~azer' eÜm às 
obras em andamento e como fazer, a 'conser­
vação das acabadas, nemindtcou onovo ór­
gão a executaF "as-suas atribuições..... '.. . ; 

Documentos apresentados: a denúncia ma- , 
nuscrita está acompanhada de documentos 
que mostram a natureza, os objetivos, as atri-:­
buições, a estrutura administrativa ,e as reali­
zações do DNOS.· ... 

.3 .16. Relacionadas a· vários órgãos fede-: 
rais 

Autor: Senador. Edison Lobão. 
Denúncias: órgãos do. Governo Federal 

(LBA, Banco do Brasil,.Ministério da Agri­

cultura, Incra, Dentel).atuaram em favor da.
 

, candidatura do S.enador João Castelo ao Go­
verno do Estado.do Maranhão, com a ,distri­

buição de verbas, e de títulos de propriedade
 
,de terras não identificadas adequadamente
 
e.o cancelamento de disponibilidades. 

. Documentos .apresentados: discurso pr,ofe~ 

rido no Senado Federal e fotocópia de.Auto- . 
rização de Ocupação fornecida pelo Incra e, 
recortes de jornais noticiando os fatos denun­
ciados. . 

3.17. Relacionadas à Superintendência da 
Campanha de Saúde Pública - SU,CAM.. 

Autor: anônimo. 
Denúncias: Perna~buco pode ser atacado 

por surto de denguç II e de malária. A red~­
ção de pessoal e de r~cursos obrigou a Sl;lcam 
local a suspender quase todos os seus progra-' 
mas. 

Documentos apr~sentados:matériajorna-. 
lística em que o Diretor Regional Interino 
da Sucam-PE, Carlos Alberto Meira Con­
ceiro dá notícia dos fatos denunciados; qua­
dro demonstrativo ~as necessidades de pes­
soal para 1990. 

3.18. Outro documento: nota da Secreta­
ria de Desenvolvimento Regional da Presi­
dência da República, sobre critérIos para as 
demissões e colocação em disponibilidade de 
servidores da Sudene, da Sudam, da Suframa 
e da Embratur. 

ANEXO 4
 
Documentos recebidos pela Comissão
 

4.1. da 'Caixa Econômica Federal: 
4.1.1. Ofício n9 320/90-P, de 29-8-90: enca-. 

minha documentos renletidos do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social a respeito 
do Fundo de Ga+rantia por Tempo de Serviço 
~FGTS; 

4.1.2. Ofício n9 373/90-P, de 24/10/90, a 
que estão anexados: 

e laudos médico-periciais relativos aos 
exames realizados nos empregados agredidos 
em 20/6/90 (anexo I)~ . ~ 

e operações com recursos dÓ FAS, contra­
tados em 1989 por nlutuário/estado (anexo 

.11); 
. e contratações relativas a saneamento rea­
lizadas em 1989 e 1990, por estado (anexo 
111); 

e contratações relativas a desenvolvimen­

to 'urbano realizados em 1989 e 1990, por
 
estado (anexos IV e V);
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,teta, referentes a financiamentos que utiliza­
ra'ui recursos do SBPE edo FGTS, realizadas 
em Alagoas e nos demáis estados '(anexos 
VI a IX). 

4.2. da Secretaria de ~Administração Fe­
deral; 
',4.2.1. Ofício SAF/GAB nY 1.783, de 
'19:~'10.90, do Secretário de Administração Fe­
:deJal, encaminhando doclfIrtehtos referentes 
fa Jnquéritos administrativo's 'realizados nas 
'empresas extintas: 
· ',4.2.1.1. Sudesul 
, ,C;omissão de inquérito pata áp'urar o desa­
'p~recimento de dois motQr~s elétricos. 
, 4.2.1.2. FundaçãQ E<;lu,car. . 
, Comissão de inquérito para apurar denún­
cia;, anônima de irregularidade em compro­
vação de tempo de serviço de servidores. 

.4.2.1.3. Instituto 'Brasileiro'do Café ­
"IB·C 
. 'Deve ser instaurada sindicância para apu­
,'rar'a utilizaçã.o, como adubo, de café podre 
~e jl)ofado, adquirido mediante licitação. 
, "4'.2.1.4. Fundação Nacional de Artes Cê­
:nic'as - FUNOACEN ,., 

",p·rocesso n~ 40001.005635/88-55: para apu­
orar .. desaparecimento de; u~ aparelho de ar 
condicionado da Escola Nacional de Circo; 

..Processo n~ 40001.001022/89-05: informa­
çõ'es à CISET/MinC sobre mau uso de dinhei­
oro público; . 
. Processo n~ 40001.000638/90-02: para apu­
,rar, desapareciemnto de uma máquina de cal­
cilIar; 

'Processo n9 40001.000635/90-80: para apu­
rar -o desapareciemnto de~uas máquinas de 
calcular da Divisão de Pessoal; 

Processo n~ 40001.000585/90-48: para apu' 
rar odesapareciemnto de 'Uma máquina de 
cakulár da Divisão de Patrirbônio; 

Processo n~) 40001.000595/90-00: para apu­
rar furto de dinheiro no Centro de Estudos; 

Processo n~) 40001.000530/90-56: para apu­
rar o desaparecimento de dinheiro na Livra­
ria Ver e Ler; 

Processo n\) 40001.000524/90-53: para apu­
rar o desaparecimento de três aparelhos de 
ar condicionado e de dezenove aparelhos te­
lefônicos;' 

Processo n\) 40001.003124/88-67: para apu­
rar o furto de material de cozinha da Aldeia
 
de Arcózelo;
 

4.2.1.5. Empresa Brasileira de Transpor­
tes Urbanos - EBTU
 

Processo n',) 222/9.0: destinado a apurar os 
procedimentos adotados pela empresa quan­
to ao pagamento de encargos sociais; 

Processo n° 668/90: destinado a apurar a 
aquisição de material de consumo; 

Aconteceram ainda 54 Comissões de' Ava­
liação e Sindicância.' 

'.4.2.1.6., 'Embrafilme~·.'.·(·,,~-, .,,; \ : , , 
;Processo n~ 40093.000026/89-30: destinado 

a t,apur~r responsabilidades de .ex-funcioná­
rios da empresa;' " j. 

,Processo n~ 40000'.001789/88-09: destinado' 
'a homologar viagens.de Juncionários ao exte-' 
rior; · 

Processo n~ 40093.000142/89-31: destinado' 
a apurar o desaparecinlento de um talonário 
inteiro de ingressos.'padronizados; 

Processo 'n'~ 40093.000083/90-08: destinado 
a apurar o des'aparedmértto, 'de um aparelho 
de- videocassete'e de 'uma' máquina de cal­
cular. , 

4.2.1. 7. Portobrás , 
Processo n~ 1141/90 (Sindicância OEPVIA, 

002/90): para apurar o 'desaparecimento de; 
uI1).a máquina de, calcular; , 

Processo nU 1061/90 (Inquérito n\>, 
00~/90-INSP/PR): apreciação de processos 
referentes a obras de-infra-estrutura., constru­
ção de um estaleiro naval para reparos e acos­
tagem e serviços. de, dr~gage~ em área da ' 
administração',dos portos de Paranaguá e Ba­
rão de Teffé, no Paraná;' 

Processo n9 1080J90(Sindicância SE-; 
DE/Ol/90): para apu~ar ,responsabilidade pe- . 
lo fornecimento de docum~nto'interno da ; 
empresa ao escritório de advocacia Nilo Ba-.-, 
tista; 

Processo n~ 674/90 (Inquérito' ri9 01/90-SE­
DE): para apurar irregularidades praticadas 
por órgãos ou servidores da Portobrás, du­
rante o período anterior à liquidação da em'" 
presa;' 

Processo n 9 1073/90 (l~q uérito n 9 . 

002/90-ilPR): para apurar irregularidades I 

envolvendo servidores da administração do . 
Porto de Recife. . 
' 4.2.1.8. Fundação Pró-Memória 
'Processo 'n9 40.099.022.129/89: apurar de­
núncias de irregularidades na administração 
da entidade; 

Processo nl,> 40.099.000.354/90: destinado 
a apurar responsabilidades relativas ao reco­
lhimento de Imposto Sindical do Senalba) em 
1987, e pagamento efetuado ao servidor E1cio 
de Oliveira Guedes; 

Processo n~ 40.099.001.644/89: destinado 
a apurar responsabilidades sobre irregula.ri­
dades apontadas pelo TCU, quanto a contra­
t~ção de autônomos; 

Processo nU 40.099.000.442/90: para apurar 
responsabilidades pelo desaparecimento de 
materiais da sala do Patrimônio.. 

4.2.1.9. Funarte 
Processo n\> 40098.001769/87-80: para apu­

rar crime contra o erário público. 
4.2.1.10. Fundação do Cinema Brasileiro 
Processos n\>S 4009'4.000099/88--31 e 

40094.000327/89-45 (Inquérito Administrati­
vo n\> 1): para apurar irregularidades na pres­

, ;tação'de 'contasapresentaclà pela Associaçã<l 
do FestRio; 

Processo n9 49094~090101/88-81 (Inquéritq, I 

Administrativo n9 2): para apurar o desapare; 
cimento de uma furadeira elétrica; . \ 

Processo nl,> 4QQQ4:QOQ168/89-33 (Inquérit(r 
Ad~inist~~t~vo n~ 3): ,paf~ ~pu,r~r, respons~;\ 
bilidades por multas de trânsito; 

Processo n9'4:0094:000554i89-07 (Inquérito', 
Administrativo n9 4): para apurar responsa~" . 
bilidades pelo .furto de uma Kombi; I 

-Processo n9 40094.000610/89-86 (Inquérito ' . 
Administrativo n9 5): para apurar respons~" · 
bilidades por 'adCfente, de trânsito; ~~', f 

Proces'sos 'n9S' 40d94'.000354/89-18 cl 

40094.000402/89-69' (Inquérito Administratt.. 
t 

; 

'vo n\>' ,6):, paia' apurar irregularidaôes oc<7f,.~ 
ridas em licitação; , l 

Processo n9 40094.000188/90-84 (InquéritO; 
Admi'nistrativo n9 7): para apurar' o furto de';· 
cópias de filmes doace.rvo da fundação; " 

Processo n9 40094.'000486/89-59 .(Inquérito:, 
Administrativo, nl,>, 8):' para apurar acumula~, t 

ção de .cargos,;. " ' . ;. 
Processo n~ 40094.000629/89~OO(InquéritO: 

Administratiyo n9 9):. para apurara furto de,' 
urngravador; '., " 

Processo n9 40094.000200/90-88 (Inquéritb, . 
Administrativo n9 10): para aputarfaha grave . 
atribuída a servidor; 

Processo, n9 40094.000259/90-20 (Inquêrit6,,'" 
Administrativo n~ Il): para apurar o furtó,~! ) 
de uma furadeira 'elétrica; 

4.2: 1.11. COQlpanhia Auxiliar de Empre~" 
sas Elétricas Brasileinis ~,CAEEB • ' ,:', 

Inquérito AdIriil1iStrativo destinado a apü~i': ' 
rar irregularidades na empresa: concorrência · 
desleal, locação de veículos, licitação, com-, 

'pra de carvão sem licitação, contratação ,de' 
pessoal 

4.2.1.12. ONOS 
Inquérito para apurar arrombamento com 

furto, de bens patrimoniàis na sede de Curi­
tiba; , 

Inquérito para apurar o desvio de bens pa­
trimoniais na sede da Administração Cent~al; 

Sindicância para apurar possíveis irregula­
ridades na Barragem de Flores ~.MA; 

Sindicância para apurar possívei.s irregula­
ridades no Projeto de Irrigação de Jaguaribe 
-Apodi. 

4.2.1.13. Embrater 
Sindicância para apurar o desaparecimento 

de quatro calculadoras eletrônicas; 
Sindicância para apurar dois acidentes 

ocorridos com veículos da empresa; 
Sindicância para apurar responsabilidade 

por danos ao patrimônio da empresa. 
4.2.2. Ofício SAF/GAB n l 2.133, de 7 de ' 

dezembro de 1990: encaminha cópia do Ofí­
cio Circular n~ 5/0RH/SAF/PA,. 
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SUBSECRET,ARIt\ DE €.QMISSÕES 

COMISSÕES .DE SERVIÇOS~DE 
INfRArESTRUTURA - (CI) 

(19 Membros) 

Composição
 
Presidente: Edison Lobão
 

Vice-Presidente: Teotônio Vilelà Filho
 

PMDB 

Titulares Suplente~ "
 
Aluízio Bezerra Francisc.o Ro~lemberg
 

Aúreo Mello Humberto Lucena
 
Cid 'Sabóia'de Carvâlho o José Fogaça,
 
M~ira ,Filho. Mansueto de Lavor
 
Nabor Júnior Mareio Lacerda
 

.. Iiánáldo Àragão Mauro' Be,nevides
 
Ruy 'Bacelar Ronan Tito
 

. . Severo Gomes Vago
 

PFL
 
Edison Lobão João Lobo
 
Lo'u~ival Baptist~ Jorge Bornhausen
 
José' Àgripino . Marcondes ú"adelha
 

PSDB
 
Teotônio Vilela Filho. Márcio·Berezoski
 

. M,árjo Covas Chagas RÇ>ddgues
 

Almir Gabriel
 Silvio Name. 

PEQUENOS PARTIDOS 
Olavo Pires (PTS) Gilberto Miranda (PMDB) 
João Castelo (PRN) Jarbas Passarinho (PDS) 
Mauro Borges (PD.c) Carlos Patrocínio 

. Ma,urício Corrêa (PDT) Mário Maia (PDT)
 
Ney Maranhão Jamil Haddad (PSB)
 

Assistente: Paulo Roberto de Almeida Campos - Ramais 3492 e 4032 
Re,uniões: Quartas-Jei"ras. às 14:30 horas 
Local: Sala das Com,issões Ala Senador Alexandre Costa - Al\exo 

das Comissões - Ramal 3286 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÕES DE RELAÇÕES EXTERIORES
 
EDE,FESA NACIONAL - (CRE)
 

(21 Membros)
 

Composição
'! 

Presidente: Humberto Lucena 
Vice-Presidente: João Lobo 

PMDB
 

Títulares Suplentes
 

Aluízio Bezerra .Áureo Mello
 
Francisco RoJlem berg Cid Sabóia de Carvalho
 
Humberto Lucena' . João Calmon
 
Irapuan Costa Júniór José Fogaça
 
Leite Chaves Mansueto ~e Lavor
 
Vago Márcio Lacerda
 
Nabor Júnior Mauro Benevides
 
Ronaldo Aragão Meira Filho
 
Severo Gomes Ronan Tito
 

PFL 
Afonso Sancho Edison Lobão 
João Lobo Odacir Soares 
José Agripino Lourival Baptista. 
H ugo Napoleão Jorge Bornhausen 

PSDB 
Vago , Teotônio Vilela Filho 
Chagas Rodrigues , Almir Gabriel' 
Fernando H.o Cardoso . Jutahy Magalhães' 

PEQUENbS PARTIDOS 
Olavo Pires (PIB) ~ Gilberto Mirandà (PMDB)', 
Ja~bas Passarinh9 (PO.S) Rorrto Campos (PDS) o 
Moisés Abrão (PDC) An. ônio Luiz Maya (PDC) 
Mário Maia (PDT) Ma rício Corrêa (PDT) 
Jamil Haddad (I?SB) Albano Franco (PRN) . 

Assistente:	 Marcos Santos Parente Filho - Ramais 3496 e 3497 
Reuniões: Quartas.-feira,s, às 10:30 horas 
Local: Sala das Comissões, Ala Senado'r Alexandre Cos­
ta - Anexo das ComissÕes - Ramal 3546 

COMISSÃO DO DIST-RITO FEDERAL - (DF) 
(21 membrosi ' 
Composição 

Presidente: Mauro Benevides 
Vice-Preesidente: Odacir Soares 

PMDB. 
Titulares , Suplentes 
Aluizio Bezerra , Cid Sabóia de Carvalho 
Áureo Mello Humberto Lucena 
Francisco Rollemberg João' Calo'mn 
Irap~an Costa Júnior José Fogªça 
Márcio Lacerda Ronan Tito 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Ronaldo Aragão 

PFL 
Odacir Soares Divaldo Suruagy 
Edison Lobão Hugo Napoleão 
João Lobo 
Lourival Baptista 

PSDB 
Almir Gabriel Jutahy Magalhães 
Chagas Rodrigues Silvio Name 
Pompeu de Sousa 

PEQUENOS PARTIDOS 
João Castelo (PRN) Jarbas Passarinho (PDS) 
Maurício Corrêa (PDT) . ~ 
Mauro Borges (PDC) MOIses Abrão (PDC) 

Giibefto Miranda (PMDB) Olavo Pires (PTB) 
Ney Maranhão (*) 

Assistente:	 Carlos. Guilherme Fonseca - Ramal 4064 
Reun'óe5: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local:' Sala das Comissões, Ala Senador alexandre Cos­
ta - Anexo das Comissões - Ramal 4065 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTiÇA
 
E CIDADANIA - (CCJ)
 

(21 membros)
 

Composição
 
Presidente: Cid Sabóia de Carvalho
 

Vice-Presidente: Odacir Soares
 

PMDB 

Titulares Suplentes 
Áureo Mello Aluízio Bezerra 
Cid Sabóia de Carvalho Irapuan Costa Júnior 
Humberto Lucena José Fogaça 
Francisco Rollemberg Vago 
João Calmon Meira Filho 
Leite Chaves Nabor Júnior 
MansuelO de Lavor Ronaldo Aragão 
Márcio Lacerda Ruy Bacelar 
Mauro Benevides Severo Gomes 

PFL 

Edison Lobão Lourival Baptista 
Marcondes Gadelha João Lobo 
Odacir Soares Hugo Napoleão 
Afonso Sancho José Agripino 

PSDB 
Challas Rodril!ues Wilson Martins 
Jutahy Magalhães Fernando H. Cardoso 
Vago Teotonio Vilela Filho 

PEQUENOS PARTIDOS 
Olávo Pires (PTB) Carlos Alberto (PTB) 
Jarbas Passarinho (PDSl Roberto Campos (PDS) 
Jóão Menezes (POC) Antonio Luiz Maya (PDC) 
Maurício Corrêa (PDT) MáriaMaia (PDT) 
João Castelo (PRN) José Paulo Bisol (PSB) 

Assistente: Vera Lúcia Lacerda. Nunes - Ramais 3972 e 3987 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00' horas 
I.o<:al: Sala dãs Comissões, Ala Senador Alexandre Costa - Anexo 

das ComissÕes - Ramal 4315 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - (CE) 

(25 membros) 

Composição 
Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Jorge Bornhausen 

PMDB 

Titulares Suplente 
Aluízio Bezerra Cid Sabóia de Carvalho 
Áureo Mello Francisco Rollemberg 
João Calmon Humberto Lucena 
José Fogaça Irapuan Costa Júnior 
Vago Leite Chaves 
Mansueto de Lavor Ronan tito 
Márcio Lacerda Ruy Bacelar 
Mauro Benevides Severo Gomes 
Meira Filho Vago 
Nab'or Júnior Vago 
Ronaldo Aragão Vago 

PFL 
Hugo Napoleão João Lobo 
Divaldo Suruagy Marco Maciel 
Edson Lobão José Agripino 
Jorge Bornhausen Marcondes Gadelha 

PSDB
 
Márcio Berezoski Vago
 
Silvio Name Mário Covas
 
Wilson Manins Malta Machado 

'J
 
PEQUENOS PARTIDOS
 

Carlos Alberto (PTB)' Olavo Pires-(.PTB)
 
GilbertoMirandaPMDB) VagO
 
Afonso Sancho Roberto Campos (PDS)
 
Antõnio Luiz Maya (PI)C) Carlos Patrocínio
 
Mário Maia (PDT) Maurício Corrêa (PDT)
 
Ney Maranhão (PRN) Vago
 
Jamil Haddad (PSB) Vago
 

Assistente: Eugênia Maria Pereira Vitorino - Ramais 3496 e 3497 
.Reuniões: Quanas-feiras, às 11:00 horas L 
Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa - Anexo 

das Comissões - Ramal 3121 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOqAIS (CAS)
 
(25 membros) :"i
 

Composição 
" 

Presidente: Almir Gabriel .
 
Vice-PresideAte: Carlos de'Carli
 

PMDB 
Titulares Suplentes
 
Cid Sabóia de Carvalho Aluízio Bezerra
 
Francisco Rollemberg Áureo Mello
 
Humberto Lucena Irapuan Costa·JÚnior
 
João Calmon Leite Chaves
 
José Fogaça Mansueto de Lavor
 
Vago Márcio Lacerda
 
Meira Filho Mauro Benevides
 
Ronaldo Aragão Nabor Júnior
 
Ronan Tito • Vago
 
Ruy Bacelar Vago
 
Severo Gomes Vago
 

PFL
 
João Lobo Ed ison Lobão
 
Odacir Soares Hugo Napoleão
 
Lorival Baptista Marco Maciel
 ·1
Afonso Sancho Jorge Bornhausen 

PSDB
 
Jutahy Magalhães Vago
 
Almir'l3abriel Silvio Name
 
Malta Machado Márcio Berezoski
 

PEQUENOS PARTIDOS
 
Carlos Alberto (PTB) Olavo Pires (PTB)
 
Gilberto Miranda (PMDB) Vago
 
Jarbas Passarinho (POS) Vago
 
Carlos Patrocínio Mauro Borges (PDC)
 
Mário Maia (PºT) Maurício Corrêa (POT)
 
Ney Maranhão. (PRN) Vago
 
Jamil Haddad (/'Stl) Vago
 

Assistente: Altomar Pinto de Andrade - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas jLocal: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa - Anexo 

das Comissões - Ramal 3652 I 
I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - (CAE)
 
(25 mem bros)
 
Composição
 

Presidente: Severo Gomes
 
Vice-Presidente: Jorge Bornhausen
 

PMOB I 
Titulares Suplentes
 
Ronaldo Aragão Va:go í
 
Severo Gomes Humberto Lucena '. ~
 
Meira Filho Aureo Mello
 l 

Mansueto de Lavor N&b.or Júnior
 
Mauro Benevides José Fogaça
 
João Calmon Ruy Bacelar
 
Márcio Lacerda Irapuan Costa Júnior
 
Aluízio Bezerra Leite Chaves
 
Francisco Rollemberg Vago
 
Ronan Tito Vago
 
Cid Sabóia de Carvalho Vago
 

'\­



PFL
 
Edison Lobão Hugo Napoleão
 
Odacir Soares Lourival Baptista
 
Jorge Bornhausen Afonso Sancho
 
Marcondes Gadelha José Agripino
 

PSDB 
Márcio Berezoski Fernando H. Cardoso 
Teotonio Vilela Filho Matta Mac'hado 

Silvio N~!De Chagas Rodrigues 

PEQUENOS PARTIDOS 
Olavo Pires (PTB) Carlos Alberto (PTB J 
Gilberto Miranda (PMDB) Vago 
Roberto Campos (PDS) Jarbas Passarinho (PDS) 
Moisés Abrão (POC) Mauro Borges (PDC) 
Maurício Corrêa (PDT) Mário Maia (PDT) 
Raimundo Lira (PRN) Vago 
Jamil Haddad (PSB) Vago 

Assistente: Dirceu' Vieira Machado Filho - Ramais 3497 eJ321
'. . l.... 

Reuniões: . Quartas-feiras, 0:00 horas 
Local: Salâ das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa - Anexo 

. das Comissões - ~alTÍal 4344 

COMISSÃO DE FIstALIZAÇÃO E CONTROLE
 
(CFC)
 

(17 membros)
 
Composição
 

Presidente: RobertoCampos
 
Vice-Presidente: Meira Filho
 

PMDB 
Titulares Suplentes 
Aluízio Bezerra Aureo Mello 
Humberto Lucena Irapuan Costa Júnior 
Leite Chaves Márcio La,ce rda 
Mansueto de Lavor Ronaldo Aragão 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Ruy Bacelar 

PFL
 
Marcondes Gadelha Edison Lobão
 
João Lobo Lourival Baptista
 
Marco Maciel
 

PSDB 
Jutahy Magalhães Fernando H. Cardoso 
Márcio Berezoski 

PEQUENOS PARTIDOS 

Carlos Alberto (PTB) Vago
 
Roberto Campos (PDS) Carlos Patrocínio
 
Moisés Abrão (PDC)
 
Maurício Corrêa (PDT)
 
Jamil Haddad (PSB)
 

Assistente: Maria Olimpia Jiménez de Almeida - Ramais 3496 e 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 17:00 horas 
Local: Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa - Ramal 3286 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL
 

PREÇO DE ASSINATURA
 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (am..dos Deputados) 

!»~rtl~!ltréll •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 3.519,65 

SEçAO 11 (Sen.do Feder.1) 

!»~rtl~!ltréll •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 3.519,65 

Jr. ~~lIls() •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 71,93 

Os pedidos devertlser acompanhados de cheque pagável 
.~rtl 8rasOia, Nota d~ Ertlpenho ou Ord~rtl d~' Pagélrtl~nto p~léI 

Caixa Econôrtllcél F~d~réll - Agênclél - PS-CEGRAF. conta cor­

rent~ ne? 920001-2, a f~vor do 

CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL 
Praça dos fria Poderes - .BrasOJa - DF
 

CEP:70160.
 

Malor~!I ·Informações pelos t~l~fon~!I (061) 311-3738 ~ 311-3728
 
na 8u.pervlsão d~ Assinaturas ~ Distribuição d~ PubUcações - Coord~nação
 

de Atendimento ao (Js~'rio.
 



Centro Gráfico do Senado Federal 
C.aixa Postal 07/1203 "­

Brasília - ·DF 

" \., 

.EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGIN,AS
 


